CONSELHO REGIONAL DE EDUCACAO FiSICA 22 REGIAO
CREF2/RS CREF2/RS
Profissional registrado, compromisso com a sociedade.

PREGAO ELETRONICO

11/2023

CONTRATANTE (UASG)
CONSELHO REGIONAL DE EDUCAGAO FiSICA DA 22 REGIAO (927338)

OBJETO

Contratacao de solucao de tecnologia da informacao e comunicacao de
pacote de servico de Telefonia Movel Pessoal Intragrupo, incluindo servico de
acesso a internet e fornecimento de smartphone, em regime comodato, de
acordo com as seguintes especificacoes de acordo com este Termo de
Referéncia.

VALOR TOTAL DA CONTRATACAO
R$ 96.543,30

DATA DA SESSAO PUBLICA
Dia 09/01/2024 as 9h (horario de Brasilia)

CRITERIO DE JULGAMENTO:
Menor preco por item

MODO DE DISPUTA:
Aberto

PREFERENCIA ME/EPP/EQUIPARADAS
SIM
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CONSELHO REGIONAL DE EDUCAGAO FiSICA DA 2® REGIAO - UASG 927338
PREGAO ELETRONICO N° 11/2023

PAC 2023/036

Torna-se publico que o CONSELHO REGIONAL DE EDUCACAO FISICA DA 22 REGIAO - CREF2/RS, por meio do
Departamento de Compras e Contratos, sediado na Rua Coronel Genuino 421 conjunto 401 - Centro Histérico - Porto
Alegre/RS, realizara licitacdo, na modalidade PREGAO, na forma ELETRONICA, sob a forma de execucéo indireta, nos
termos da Lei n® 10.520, de 17 de julho de 2002, do Decreto n° 10.024, de 20 de setembro de 2019, do Decreto 9.507,
de 21 de setembro de 2018, do Decreto n° 7.746, de 05 de junho de 2012, das Instrugcdes Normativas SEGES/MP n°
05, de 26 de maio de 2017 e n° 03, de 26 de abril de 2018 e da Instrugao Normativa SLTI/MP n° 01, de 19 de janeiro
de 2010, da Lei Complementar n® 123, de 14 de dezembro de 2006, do Decreto n® 8.538, de 06 de outubro de 2015,
aplicando-se, subsidiariamente, a Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993 e as exigéncias estabelecidas neste Edital.

1 DO OBJETO

1.1 O objeto da presente licitagao é a contratagao de solucao de tecnologia da informagao e comunicagao de pacote de
servico de Telefonia M6vel Pessoal Intragrupo, incluindo servigo de acesso a internet e fornecimento de smartphone, em
regime comodato, conforme condigdes, quantidades e exigéncias estabelecidas neste Edital e seus anexos.

1.2 A licitacéo seréa dividida em itens, conforme tabela constante do Termo de Referéncia, facultando-se ao licitante a
participacao em quantos itens forem de seu interesse.

2 DOS RECURSOS ORGAMENTARIOS

2.1 As despesas decorrentes da presente contratagdo correrdo a conta de recursos especificos consignados na
Resolugao CREF2/RS n° 191/2022.

2.2 A contratacéo sera atendida pela seguinte dotacdo 6.2.2.1.1.01.04.04.026 SERVICOS DE TELECOMUNICACOES

2.3 A dotacdo relativa aos exercicios financeiros subsequentes sera indicada apds aprovacdo de Resolucdo
Orcamentaria respectiva e liberacao dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

3 DO CREDENCIAMENTO

3.1 O Credenciamento € o nivel basico do registro cadastral no SICAF, que permite a participacao dos interessados na
modalidade licitatéria Pregao, em sua forma eletronica.

3.20 cadastro no SICAF devera ser feito no Portal de Compras do Governo Federal, no sitio
https://www.gov.br/compras/pt-br/ por meio de certificado digital conferido pela Infraestrutura de Chaves Plblicas
Brasileira - ICP - Brasil.

3.3 O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou de seu representante
legal e a presungao de sua capacidade técnica para realizacao das transacdes inerentes a este Pregao.

3.4 0 licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transagbes efetuadas em seu nome, assume como
firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante,
excluida a responsabilidade do provedor do sistema ou do 6rgéao ou entidade promotora da licitagdo por eventuais danos
decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros

3.5 E de responsabilidade do cadastrado conferir a exatiddo dos seus dados cadastrais no SICAF e manté-los atualizados
junto aos orgaos responsaveis pela informacao, devendo proceder, imediatamente, a correcdo ou a alteracao dos
registros tao logo identifique incorrecao ou aqueles se tornem desatualizados.

3.6 A nao observancia do disposto no subitem anterior podera ensejar desclassificacdo no momento da habilitagao.

4 DA PARTICIPAGAO NA LICITACAO

4.1 Poderao participar deste Pregao interessados cujo ramo de atividade seja compativel com o objeto desta licitacao,
e que estejam com Credenciamento regular no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF, conforme
disposto no art. 9° da IN SEGES/MP n° 3, de 2018.

4.1.1 Os licitantes deverao utilizar o certificado digital para acesso ao Sistema
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4.2 Nao poderao participar desta licitacao os interessados:
4.2.1 proibidos de participar de licitacoes e celebrar contratos administrativos, na forma da legislagao vigente;
4.2.2 que nao atendam as condicoes deste Edital e seu(s) anexo(s);

4.2.3 estrangeiros que nao tenham representacao legal no Brasil com poderes expressos para receber citacao e
responder administrativa ou judicialmente;

4.2.4 que se enquadrem nas vedacoes previstas no artigo 9° da Lei n° 8.666, de 1993;
4.2.5 que estejam sob faléncia, concurso de credores ou insolvéncia, em processo de dissolucao ou liquidacao;
4.2.6 entidades empresariais que estejam reunidas em consorcio;

4.2.7 organizagoes da Sociedade Civil de Interesse Publico - OSCIP, atuando nessa condigao (Acordao n° 746/2014-
TCU-Plenéario);

4.2.8 sociedades cooperativas, considerando a vedacao contida no art. 10 da Instru¢cao Normativa SEGES/MP n° 5, de
2017.

4.3 Nos termos do art. 5° do Decreto n° 9.507, de 2018, é vedada a contratagdo de pessoa juridica na qual haja
administrador ou s6cio com poder de diregao, familiar de:

4.3.1 detentor de cargo em comissao ou fungao de confianga que atue na area responsavel pela demanda ou
contratacgao; ou

4.3.2 de autoridade hierarquicamente superior no ambito do 6rgao contratante.

4.3.2.1 Para os fins do disposto neste item, considera-se familiar o cénjuge, 0 companheiro ou o parente em linha reta
ou colateral, por consanguinidade ou afinidade, até o terceiro grau (Sumula Vinculante/STF n° 13, art. 5°, inciso V, da
Lein® 12.813, de 16 de maio de 2013 e art. 2°, inciso lll, do Decreto n.° 7.203, de 04 de junho de 2010);

4.4 Nos termos do art. 7° do Decreto n° 7.203, de 2010, é vedada, ainda, a utilizacdo, na execucao dos servicos
contratados, de empregado da futura Contratada que seja familiar de agente publico ocupante de cargo em comissao
ou fungao de confianga neste 6rgao contratante.

4.5 Como condicdo para participacdo no Pregao, o licitante assinalara “sim” ou “ndo” em campo proprio do sistema
eletrdnico, relativo as seguintes declaragoes:

4.5.1 que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar n° 123, de 2006, estando apto a
usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49.

4.5.1.1 nos itens exclusivos para participacao de microempresas e empresas de pequeno porte, a assinalacao do campo
“nao” impedira o prosseguimento no certame;

4.5.1.2 nos itens em que a participacao nao for exclusiva para microempresas e empresas de pequeno porte, a
assinalacao do campo “ndo” apenas produzira o efeito de o licitante nao ter direito ao tratamento favorecido previsto na
Lei Complementar n® 123, de 2006, mesmo que microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa.

4.5.2 que esta ciente e concorda com as condigbes contidas no Edital e seus anexos;

4.5.3 que cumpre 0s requisitos para a habilitacdo definidos no Edital e que a proposta apresentada esta em
conformidade com as exigéncias editalicias;

4.5.4 que inexistem fatos impeditivos para sua habilitacdo no certame, ciente da obrigatoriedade de declarar
ocorréncias posteriores;

4.5.5 que nao emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e nao emprega menor de 16
anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condigao de aprendiz, nos termos do artigo 7 °, XXXIll, da Constitui¢ao;

4.5.6 que a proposta foi elaborada de forma independente;

4.5.7 que nao possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou for¢gado, observando
o disposto nos incisos lll e IV do art. 1° e no inciso Ill do art. 5° da Constituicao Federal;

4.5.8 que o0s servigos sao prestados por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei
para pessoa com deficiéncia ou para reabilitado da Previdéncia Social e que atendam as regras de acessibilidade
previstas na legislagao, conforme disposto no art. 93 da Lei n® 8.213, de 24 de julho de 1991.

4.6 A declaracgao falsa relativa ao cumprimento de qualquer condicao sujeitara o licitante as sancoes previstas em lei e
neste Edital.
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5 DA APRESENTAGAO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAGAO

5.1 Os licitantes encaminharao, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente com os documentos de
habilitagao exigidos no edital, proposta com a descri¢cao do objeto ofertado e o preco, até a data e o horéario estabelecidos
para abertura da sessao publica, quando, entdo, encerrar-se-a automaticamente a etapa de envio dessa documentacao

5.2 0 envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitacdo exigidos neste Edital, ocorrera por meio de chave
de acesso € senha.

5.3 Os licitantes poderao deixar de apresentar os documentos de habilitacao que constem do SICAF, assegurado aos
demais licitantes o direito de acesso aos dados constantes dos sistemas.

5.4 As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverao encaminhar a documentacao de habilitacao, ainda que
haja alguma restricao de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, § 1° da LC n° 123, de 2006.

5.5 Incumbira ao licitante acompanhar as operacoes no sistema eletronico durante a sessao pulblica do Pregao, ficando
responsavel pelo 6nus decorrente da perda de negbcios, diante da inobservancia de quaisquer mensagens emitidas
pelo sistema ou de sua desconexao.

5.6 Até a abertura da sessdo pulblica, os licitantes poderdo retirar ou substituir a proposta e os documentos de
habilitacao anteriormente inseridos no sistema

5.7 Nao seréa estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificagcdo entre as propostas apresentadas, o que
somente ocorrera apos a realizacao dos procedimentos de negociacao e julgamento da proposta.

5.8 Os documentos que compoem a proposta e a habilitagdao do licitante melhor classificado somente serao
disponibilizados para avaliagao do pregoeiro e para acesso publico apds o encerramento do envio de lances.

6 DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA

6.1 O licitante devera enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrdnico, dos seguintes campos:
6.1.1 Valor unitario mensal do item;

6.1.2 Modelo dos aparelhos em comodato;

6.1.3 Marca dos aparelhos em comodato;

6.1.4 Descricao do objeto, contendo as informacoes similares a especificacdo do Termo de Referéncia

6.2 Todas as especificacoes do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada.

6.3 Nos valores propostos estardo inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciarios, trabalhistas,
tributarios, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na prestacao dos servicos, apurados
mediante o preenchimento do modelo de Planilha de Custos e Formacgao de Pregos, conforme anexo deste Edital;

6.3.1 A Contratada devera arcar com o 6nus decorrente de eventual equivoco no dimensionamento dos quantitativos de
sua proposta, inclusive quanto aos custos variaveis decorrentes de fatores futuros e incertos, tais como os valores
providos com o quantitativo de vale transporte, devendo complementa-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta
nao seja satisfatorio para o atendimento do objeto da licitacdo, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados nos
incisos do §1° do artigo 57 da Lei n° 8.666, de 1993.

6.3.2 Caso o eventual equivoco no dimensionamento dos quantitativos se revele superior as necessidades da
contratante, a Administracao devera efetuar o pagamento seguindo estritamente as regras contratuais de faturamento
dos servicos demandados e executados, concomitantemente com a realizacao, se necessario e cabivel, de adequacao
contratual do quantitativo necesséario, com base na alinea "b" do inciso | do art. 65 da Lei n. 8.666/93 e nos termos do
art. 63, §2° da IN SEGES/MP n.5/2017.

6.4 A empresa € a Unica responsavel pela cotacao correta dos encargos tributarios. Em caso de erro ou cotacao
incompativel com o regime tributario a que se submete, serdao adotadas as orientagdes a seguir:

6.4.1 cotacao de percentual menor que o adequado: o percentual serd mantido durante toda a execugdo contratual;

6.4.2 cotacao de percentual maior que o adequado: o excesso sera suprimido, unilateralmente, da planilha e havera
glosa, quando do pagamento, e/ou reducao, quando da repactuacao, para fins de total ressarcimento do débito.

6.5 Se o regime tributario da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variaveis, a cotacdo adequada
sera a que corresponde a média dos efetivos recolhimentos da empresa nos Gltimos doze meses, devendo o licitante ou
contratada apresentar ao pregoeiro ou a fiscalizacao, a qualquer tempo, comprovacéao da adequacao dos recolhimentos,
para os fins do previsto no subitem anterior.

6.6 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento dos servigos, serao retidos na fonte
0s percentuais estabelecidos na legislacao vigente.

Rua Coronel Genuino, 421 conj. 401 - Centro Histérico - Porto Alegre/RS - CEP 90010-350 - Fone: 51 3288-0200
contato@crefrs.org.br - www.crefrs.org.br



CONSELHO REGIONAL DE EDUCACAO FiSICA 22 REGIAO

CREF2/RS MREES/ RS

Profissional registrado, compromisso com a sociedade.

6.7 A apresentacao das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposi¢coes nelas contidas, em
conformidade com o que dispde o Termo de Referéncia, assumindo o proponente o compromisso de executar os servigos
nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensilios necessarios, em
guantidades e qualidades adequadas a perfeita execucao contratual, promovendo, quando requerido, sua substituicdo.

6.8 Os precos ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serao de exclusiva responsabilidade do
licitante, nao Ihe assistindo o direito de pleitear qualquer alteracao, sob alegacao de erro, omissao ou qualquer outro
pretexto.

6.9 O prazo de validade da proposta ndo sera inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua apresentacao.

6.10 Os licitantes devem respeitar os precos maximos estabelecidos nas normas de regéncia de contratagdes publicas
federais, quando participarem de licitagdes publicas.

6.10.1 O descumprimento das regras supramencionadas pela Administracao por parte dos contratados pode ensejar a
responsabilizacdo pelo Tribunal de Contas da Unido e, apds o devido processo legal, gerar as seguintes consequéncias:
assinatura de prazo para a ado¢ao das medidas necessarias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso
IX, da Constituicdo; ou condenacado dos agentes publicos responsaveis e da empresa contratada ao pagamento dos
prejuizos ao erario, caso verificada a ocorréncia de superfaturamento por sobrepreco na execucao do contratoO
descumprimento das regras supramencionadas pela Administracao por parte dos contratados pode ensejar a
responsabilizacao pelo Tribunal de Contas da Uniao e, ap6s o devido processo legal, gerar as seguintes consequéncias:
assinatura de prazo para a adog¢ado das medidas necessarias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso
IX, da Constituicdo; ou condenacdo dos agentes publicos responsaveis e da empresa contratada ao pagamento dos
prejuizos ao erario, caso verificada a ocorréncia de superfaturamento por sobrepregco na execugao do contrato.

7 DA ABERTURA DA SESSAO, CLASSIFICACAO DAS PROPOSTAS E FORMULAGAO DE LANCES

7.1 A abertura da presente licitacdo dar-se-a em sessao publica, por meio de sistema eletronico, na data, horario e local
indicados neste Edital.

7.2 O Pregoeiro verificard as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que ndo estejam em
conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vicios insanaveis, ilegalidades, ou nao
apresentem as especificagoes exigidas no Termo de Referéncia.

7.2.1 Também sera desclassificada a proposta que identifique o licitante.

7.2.2 A desclassificagao sera sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em tempo real por
todos os participantes.

7.2.3 A nao desclassificagao da proposta nao impede o seu julgamento definitivo em sentido contrario, levado a efeito
na fase de aceitacao.

7.3 O sistema ordenara automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas participarao da fase de
lances.

7.4 0O sistema disponibilizara campo préoprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes.

7.5 Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverao encaminhar lances exclusivamente por meio de sistema
eletrdnico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro.

7.5.1 O lance devera ser ofertado pelo valor total.

7.6 Os licitantes poderao oferecer lances sucessivos, observando o horario fixado para abertura da sessao e as regras
estabelecidas no Edital.

7.7 O licitante somente podera oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto superior ao Gltimo por ele
ofertado e registrado pelo sistema.

7.8 O intervalo minimo de diferenca de valores ou percentuais entre os lances, que incidira tanto em relagéo aos lances
intermediarios quanto em relagdo a proposta que cobrir a melhor oferta devera ser de R$ 100,00 (cem reais)

7.9 Sera adotado para o envio de lances no pregao eletrdnico o modo de disputa “aberto”, em que os licitantes
apresentarao lances publicos e sucessivos, com prorrogagoes.

7.10 A etapa de lances da sessao publica tera duracao de dez minutos e, apds isso, sera prorrogada automaticamente
pelo sistema quando houver lance ofertado nos Ultimos dois minutos do periodo de duracédo da sessao publica.

7.11 A prorrogagao automatica da etapa de lances, de que trata o item anterior, sera de dois minutos e ocorrera
sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse periodo de prorrogacdo, inclusive no caso de lances
intermediarios.

7.12 Nao havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessdo publica encerrar-se-a
automaticamente.
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7.13 Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogagdo automatica pelo sistema, podera o pregoeiro,
assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinicio da sessdo publica de lances, em prol da
consecucao do melhor preco.

7.14 Nao serao aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado em
primeiro lugar.

7.15 Durante o transcurso da sessao publica, os licitantes serdo informados, em tempo real, do valor do menor lance
registrado, vedada a identificacao do licitante.

7.16 No caso de desconexao com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregdo, o sistema eletronico podera
permanecer acessivel aos licitantes para a recepgao dos lances.

7.17 Quando a desconexao do sistema eletrdnico para o pregoeiro persistir por tempo superior a dez minutos, a sessao
plblica sera suspensa e reiniciada somente apds decorridas vinte e quatro horas da comunicagao do fato pelo Pregoeiro
aos participantes, no sitio eletrénico utilizado para divulgacao.

7.18 O critério de julgamento adotado sera o menor preco, conforme definido neste Edital e seus anexos.
7.19 Caso o licitante ndo apresente lances, concorrerad com o valor de sua proposta.

7.20 Em relacao a itens nao exclusivos para participacao de microempresas e empresas de pequeno porte, uma vez
encerrada a etapa de lances, sera efetivada a verificacdo automatica, junto a Receita Federal, do porte da entidade
empresarial. O sistema identificara em coluna propria as microempresas e empresas de pequeno porte participantes,
procedendo a comparagao com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das
demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC n°® 123, de 2006, regulamentada pelo
Decreto n° 8.538, de 2015.

7.21 Nessas condigdes, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrarem na faixa de
até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serdo consideradas empatadas com a primeira
colocada.

7.22 A melhor classificada nos termos do item anterior tera o direito de encaminhar uma Gltima oferta para desempate,
obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema,
contados ap6s a comunicagdo automatica para tanto.

7.23 Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou nao se manifeste no prazo
estabelecido, serao convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem
naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificagdo, para o exercicio do mesmo direito, no prazo
estabelecido no subitem anterior.

7.24 No caso de equivaléncia dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte que se
encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, sera realizado sorteio entre elas para que se identifique
aquela que primeiro podera apresentar melhor oferta.

7.25 Sé6 podera haver empate entre propostas iguais (ndo seguidas de lances), ou entre lances finais da fase fechada
do modo de disputa aberto e fechado.

7.26 Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate sera aquele previsto no art. 3°, § 2°,
da Lei n°® 8.666, de 1993, assegurando-se a preferéncia, sucessivamente, ao objeto executado:

7.26.1 por empresas brasileiras;
7.26.2 por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no Pais;

7.26.3 por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiéncia
ou para reabilitado da Previdéncia Social e que atendam as regras de acessibilidade previstas na legislacao.

7.27 Persistindo o empate, a proposta vencedora sera sorteada pelo sistema eletronico dentre as propostas ou os lances
empatados.

7.28 Encerrada a etapa de envio de lances da sessao publica, o pregoeiro devera encaminhar, pelo sistema eletronico,
contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preco, para que seja obtida melhor proposta, vedada a
negociacao em condicoes diferentes das previstas neste Edital.

7.28.1 A negociacgao sera realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes.

7.28.2 0 pregoeiro solicitara ao licitante melhor classificado que, no prazo de 2 (duas) horas, envie a proposta adequada
ao Ultimo lance ofertado apés a negociacao realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares,
guando necessarios a confirmacao daqueles exigidos neste Edital e ja apresentados.

7.28.3 E facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitacdo fundamentada feita no chat pelo
licitante, antes de findo o prazo.

7.29 Apdbs a negociacao do preco, o Pregoeiro iniciara a fase de aceitagao e julgamento da proposta.
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8 DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA.

8.1 Encerrada a etapa de negociacdo, o pregoeiro examinara a proposta classificada em primeiro lugar quanto a
adequacao ao objeto e a compatibilidade do preco em relacao ao maximo estipulado para contratacao neste Edital e em
seus anexos, observado o disposto no paragrafo Gnico do art. 7° e no § 9° do art. 26 do Decreto n.° 10.024/2019.

8.2 A analise da exequibilidade da proposta de precos devera ser realizada com o auxilio da Planilha de Custos e
Formacao de Precos, a ser preenchida pelo licitante em relacdo a sua proposta final, conforme anexo deste Edital.

8.3 A inexequibilidade dos valores referentes a itens isolados da Planilha de Custos e Formagcao de Precos nao
caracteriza motivo suficiente para a desclassificacdo da proposta, desde que ndo contrariem exigéncias legais.

8.4 Sera desclassificada a proposta ou o lance vencedor, nos termos do item 9.1 do Anexo VII-A da In SEGES/MP n.
5/2017, que:

8.4.1 nao estiver em conformidade com os requisitos estabelecidos neste edital;
8.4.2 contenha vicio insanavel ou ilegalidade;
8.4.3 nao apresente as especificagdes técnicas exigidas pelo Termo de Referéncia;

8.4.4 apresentar preco final superior ao preco maximo fixado (Acérdao n°® 1455/2018 -TCU - Plenario), percentual de
desconto inferior ao minimo exigido, ou que apresentar preco manifestamente inexequivel;.

8.4.4.1 Quando o licitante ndo conseguir comprovar que possui ou possuird recursos suficientes para executar a
contento o objeto, sera considerada inexequivel a proposta de pregos ou menor lance que:

a) for insuficiente para a cobertura dos custos da contratacdo, apresente precos global ou unitarios simbdélicos,
irrisérios ou de valor zero, incompativeis com os precos dos insumos e salarios de mercado, acrescidos dos respectivos
encargos, ainda que o ato convocatério da licitagdo nao tenha estabelecido limites minimos, exceto quando se referirem
a materiais e instalacdes de propriedade do proprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou a totalidade da
remuneragao.

b) apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores aqueles fixados em instrumentos de
carater normativo obrigatério, tais como leis, medidas provisérias e convengoes coletivas de trabalho vigentes.

8.5 Se houver indicios de inexequibilidade da proposta de preco, ou em caso da necessidade de esclarecimentos
complementares, poderao ser efetuadas diligéncias, na forma do § 3° do artigo 43 da Lein® 8.666, de 1993 e a exemplo
das enumeradas no item 9.4 do Anexo VII-A da IN SEGES/MP N. 5, de 2017, para que a empresa comprove a
exequibilidade da proposta.

8.6 Quando o licitante apresentar preco final inferior a 30% (trinta por cento) da média dos precos ofertados para o
mesmo item, e a inexequibilidade da proposta nao for flagrante e evidente pela anélise da planilha de custos, nao sendo
possivel a sua imediata desclassificagdo, sera obrigatéria a realizacdo de diligéncias para aferir a legalidade e
exequibilidade da proposta.

8.7 Qualquer interessado podera requerer que se realizem diligéncias para aferir a exequibilidade e a legalidade das
propostas, devendo apresentar as provas ou os indicios que fundamentam a suspeita.

8.7.1 Na hip6tese de necessidade de suspensdo da sessao publica para a realizacdo de diligéncias, com vistas ao
saneamento das propostas, a sessdo publica somente podera ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no
minimo, vinte e quatro horas de antecedéncia, e a ocorréncia sera registrada em ata

8.8 0 Pregoeiro podera convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por meio de funcionalidade
disponivel no sistema, no prazo de 2 (duas) horas, sob pena de nado aceitagdo da proposta.

8.8.1 E facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitacdo fundamentada feita no chat pelo
licitante, antes de findo o prazo

8.8.2 Dentre os documentos passiveis de solicitacao pelo Pregoeiro, destacam-se as planilhas de custo readequadas
com o valor final ofertado.

8.9 Todos os dados informados pelo licitante em sua planilha deverao refletir com fidelidade os custos especificados e
a margem de lucro pretendida.

8.10 O Pregoeiro analisara a compatibilidade dos precos unitarios apresentados na Planilha de Custos e Formacao de
Precos com aqueles praticados no mercado em relagdo aos insumos e também quanto aos salarios das categorias
envolvidas na contratacao;

8.11 Erros no preenchimento da planilha ndo constituem motivo para a desclassificacdo da proposta. A planilha podera
ser ajustada pelo licitante, no prazo indicado pelo Pregoeiro, desde que ndao haja majoragao do preco.

8.11.1 O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que nao alterem a substancia das
propostas;
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8.11.2 Considera-se erro no preenchimento da planilha passivel de correcao a indicacao de recolhimento de impostos
e contribuicoes na forma do Simples Nacional, quando ndo cabivel esse regime.

8.12 Para fins de analise da proposta quanto ao cumprimento das especificacdes do objeto, podera ser colhida a
manifestacdo escrita do setor requisitante do servigo ou da area especializada no objeto.

8.13 Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinara a proposta ou lance subsequente, e,
assim sucessivamente, na ordem de classificacao.

8.14 Havendo necessidade, o Pregoeiro suspendera a sessao, informando no “chat” a nova data e horario para sua
continuidade.

8.15 Nos itens nao exclusivos para a participacao de microempresas e empresas de pequeno porte, sempre que a
proposta nao for aceita, e antes de o Pregoeiro passar a subsequente, havera nova verificagao, pelo sistema, da eventual
ocorréncia do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC n° 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes
estabelecida, se for o caso.

8.16 Encerrada a analise quanto a aceitacao da proposta, o pregoeiro verificara a habilitagcao do licitante, observado o
disposto neste Edital

9 DA HABILITACAO

9.1 Como condicao prévia ao exame da documentagao de habilitagdo do licitante detentor da proposta classificada em
primeiro lugar, o Pregoeiro verificara o eventual descumprimento das condi¢des de participagao, especialmente quanto
a existéncia de sancdo que impega a participacao no certame ou a futura contratacdo, mediante a consulta aos seguintes
cadastros:

a) SICAF;

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidoneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da Uniao
(www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);

¢) Cadastro Nacional de Condenacdes Civeis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido pelo Conselho Nacional
de Justica (www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php).

d) Lista de Inidéneos, mantida pelo Tribunal de Contas da Uniao - TCU
(https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=INABILITADO:CERTIDAO:O:);

9.1.1 Para a consulta de licitantes pessoa juridica podera haver a substituicdo das consultas das alineas “b”, “c” e “d”
acima pela Consulta Consolidada de Pessoa Juridica do TCU (https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/)

9.1.2 A consulta aos cadastros sera realizada em nome da empresa licitante e também de seu sécio majoritario, por
forga do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevé, dentre as sangdes impostas ao responsavel pela pratica de ato
de improbidade administrativa, a proibi¢cdo de contratar com o Poder Pdblico, inclusive por intermédio de pessoa juridica
da qual seja sécio majoritario.

9.1.2.1 Caso conste na Consulta de Situagao do Fornecedor a existéncia de Ocorréncias Impeditivas Indiretas, o gestor
diligenciara para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatério de Ocorréncias Impeditivas
Indiretas.

a) A tentativa de burla sera verificada por meio dos vinculos societarios, linhas de fornecimento similares, dentre outros.
b) O licitante sera convocado para manifestacao previamente a sua desclassificacao.

9.1.3 Constatada a existéncia de sancao, o Pregoeiro reputara o licitante inabilitado, por falta de condicdo de
participagao.

9.1.4 No caso de inabilitacao, havera nova verificacao, pelo sistema, da eventual ocorréncia do empate ficto, previsto
nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar n°® 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitagao da
proposta subsequente.

9.2 Caso atendidas as condicOes de participagdo, a habilitagcdo dos licitantes sera verificada por meio do SICAF, nos
documentos por ele abrangidos, em relacao a habilitacao juridica, a regularidade fiscal e trabalhista, a qualificacao
econdmico-financeira e habilitagao técnica, conforme o disposto na Instrugdo Normativa SEGES/MP n° 03, de 2018.

9.2.1 O interessado, para efeitos de habilitacao prevista na Instrucdo Normativa SEGES/MP n° 03, de 2018 mediante
utilizacao do sistema, devera atender as condicdes exigidas no cadastramento no SICAF até o terceiro dia Gtil anterior a
data prevista para recebimento das propostas;

9.2.2 E dever do licitante atualizar previamente as comprovacdes constantes do SICAF para que estejam vigentes na
data da abertura da sessao publica, ou encaminhar, em conjunto com a apresentagao da proposta, a respectiva
documentacao atualizada.
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9.2.3 0 descumprimento do subitem acima implicara a inabilitacdo do licitante, exceto se a consulta aos sitios
eletrénicos oficiais emissores de certidoes feita pelo Pregoeiro lograr éxito em encontrar a(s) certiddao(oes) valida(s),
conforme art. 43, §3°, do Decreto 10.024, de 2019.

9.3 Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitacdo complementares, necessarios a confirmacao
daqueles exigidos neste Edital e ja apresentados, o licitante sera convocado a encaminha-los, em formato digital, via
sistema, no prazo de duas horas sob pena de inabilitacao.

9.4 Somente haverad a necessidade de comprovacao do preenchimento de requisitos mediante apresentacao dos
documentos originais nao-digitais quando houver divida em relacéo a integridade do documento digital.

9.5 Nao serao aceitos documentos de habilitacao com indicacao de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles legalmente
permitidos.

9.6 Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverao estar em nome da matriz, e se o licitante for a filial, todos
os documentos deverdo estar em nome da filial, exceto para atestados de capacidade técnica, e no caso daqueles
documentos que, pela prépria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.

9.6.1 Serao aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferencas de nimeros de documentos pertinentes
ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralizacao do recolhimento dessas contribuicoes.

9.7 Ressalvado o disposto no item 5.3, os licitantes deverao encaminhar, nos termos deste Edital, a documentacao
relacionada nos itens a seguir, para fins de habilitacao.

9.8 Habilitagao juridica:

9.8.1 no caso de empresario individual, inscrigdo no Registro Publico de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial
da respectiva sede;

9.8.2 Em se tratando de Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condicao de Microempreendedor Individual
- CCMEI, cuja aceitagao ficara condicionada a verificagdo da autenticidade no sitio www.portaldoempreendedor.gov.br;

9.8.3 No caso de sociedade empresaria ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: ato constitutivo,
estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de
documento comprobatério de seus administradores;

9.8.4 inscricdo no Registro Plblico de Empresas Mercantis onde opera, com averbacdo no Registro onde tem sede a
matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agéncia;

9.8.5 No caso de sociedade simples: inscricdo do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Juridicas do local de sua
sede, acompanhada de prova da indicacao dos seus administradores;

9.8.6 decreto de autorizagao, em se tratando de sociedade empresaria estrangeira em funcionamento no Pais;

9.8.7 Os documentos acima deverao estar acompanhados de todas as alteracdes ou da consolidacao respectiva.

9.9 Regularidade fiscal e trabalhista:
9.9.1 prova de inscrigao no Cadastro Nacional de Pessoas Juridicas ou no Cadastro de Pessoas Fisicas, conforme o caso;

9.9.2 prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentacao de certidao expedida
conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN),
referente a todos os créditos tributarios federais e a Divida Ativa da Unido (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles
relativos a Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta n® 1.751, de 02/10/2014, do Secretario da Receita
Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

9.9.3 prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Servigo (FGTS);

9.9.4 prova de inexisténcia de débitos inadimplidos perante a Justica do Trabalho, mediante a apresentacao de certidao
negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Titulo VII-A da Consolidacao das Leis do Trabalho, aprovada
pelo Decreto-Lei n° 5.452, de 1° de maio de 1943;

9.9.5 prova de inscrigdo no cadastro de contribuintes municipal, relativo ao domicilio ou sede do licitante, pertinente ao
seu ramo de atividade e compativel com o objeto contratual;

9.9.6 prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicilio ou sede do licitante, relativa a atividade em cujo
exercicio contrata ou concorre;

9.9.7 caso o licitante seja considerado isento dos tributos municipais relacionados ao objeto licitatério, devera
comprovar tal condicado mediante a apresentacao de declaracdo da Fazenda Municipal do seu domicilio ou sede, ou
outra equivalente, na forma da lei;
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9.10 Qualificagao Econdmico-Financeira:
9.10.1 certidao negativa de faléncia expedida pelo distribuidor da sede do licitante;

9.10.2 balango patrimonial e demonstracdes contabeis do Gltimo exercicio social, ja exigiveis e apresentados na forma
da lei, que comprovem a boa situagao financeira da empresa, vedada a sua substituigao por balancetes ou balancos
provisérios, podendo ser atualizados por indices oficiais quando encerrado ha mais de 3 (trés) meses da data de
apresentacao da proposta;

9.10.2.1 no caso de empresa constituida no exercicio social vigente, admite-se a apresentacao de balanco patrimonial
e demonstragdes contabeis referentes ao periodo de existéncia da sociedade;

9.10.2.2 é admissivel o balancgo intermediario, se decorrer de lei ou contrato/estatuto social.

9.11 comprovagado da boa situacdo financeira da empresa mediante obtencdo de indices de Liquidez Geral (LG),
Solvéncia Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores a 1 (um), obtidos pela aplicacao das seguintes formulas:

Ativo Circulante + Realizavel a Longo Prazo

LG = Passivo Circulante + Passivo Nao Circulante
SG = Ativo Total

Passivo Circulante + Passivo Nao Circulante
LC= Ativo Circulante

Passivo Circulante

9.11.1 As empresas que apresentarem resultado inferior ou igual a 1(um) em qualquer dos indices de Liquidez Geral
(LG), Solvéncia Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), deverdo comprovar patriménio liquido de 10% (dez por cento) do
valor total estimado da contratagao ou do item pertinente.

9.12 Qualificacao Técnica:

9.12.1 A empresa devera comprovar a aptidao para a prestagdo dos servicos em caracteristicas e prazos compativeis
com o objeto desta licitacdo, mediante a apresentacao de atestado(s)/certidao(des)/declaracao(6es) fornecidos por
pessoas juridicas de direito plblico ou privado, nos termos definidos a seguir:

9.12.1.1 A licitante deve ter executado a totalidade do volume de assinaturas a serem contratadas neste processo
licitatério, por no minimo 12 meses, em contrato Unico ou separado, o Servico Telefénico Mével Pessoal (SMP - dados
méveis e voz), nas modalidades Local e Longa Distancia Nacional (LDN) e Longa Distancia Internacional e gestao de
dispositivos méveis (MDM).

9.12.1.2 Sera permitida a soma dos atestados de forma a totalizar o quantitativo indicado no subitem anterior.
9.12.2 Devera também apresentar:

a) atestado(s) que se refiram a contratos ja concluidos ou ja decorrido no minimo um ano do inicio de sua execucao,
exceto se houver sido firmado para ser executado em prazo inferior devendo ser comprovado por meio do contrato;

b) atestado(s) que se refiram a servicos prestados no dmbito de sua atividade econdmica principal ou secundaria
especificadas no contrato social vigente, e

¢) o Termo de Autorizagao, Contrato de Concessao ou documento equivalente para exploragao dos servigos objeto deste
Termo, subscrito pela Anatel.

9.12.3 A licitante deve disponibilizar, quando solicitado. todas as informagdes necessarias a comprovacao de
legitimidade do(s) atestado(s) apresentado(s) fornecendo, dentre outros documentos, copia do contrato que deu suporte
a contratagao, endereco atual da CONTRATANTE e local em que foram prestados os servigos.

9.13 0O licitante enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os beneficios do tratamento
diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estara dispensado da prova de inscricdo nos cadastros
de contribuintes estadual e municipal.

9.14 A existéncia de restricdo relativamente a regularidade fiscal e trabalhista ndo impede que a licitante qualificada
como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada vencedora, uma vez que atenda a todas as demais
exigéncias do edital.

9.14.1 A declaracao do vencedor acontecera no momento imediatamente posterior a fase de habilitacao.
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9.15 Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como microempresa, empresa de pequeno
porte ou sociedade cooperativa equiparada, e uma vez constatada a existéncia de alguma restricdo no que tange a
regularidade fiscal e trabalhista, a mesma sera convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias Uteis, ap6s a declaracao do
vencedor, comprovar a regularizacdo. O prazo podera ser prorrogado por igual periodo, a critério da administracao
publica, quando requerida pelo licitante, mediante apresentacao de justificativa.

9.16 A nao-regularizacao fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretara a inabilitagdo do licitante,
sem prejuizo das sancoes previstas neste Edital, sendo facultada a convocacao dos licitantes remanescentes, na ordem
de classificagao. Se, na ordem de classificacao, seguir-se outra microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade
cooperativa com alguma restricdo na documentacao fiscal e trabalhista, serd concedido o mesmo prazo para
regularizacao.

9.17 Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro suspendera a sessao,
informando no “chat” a nova data e horario para sua continuidade.

9.18 Sera inabilitado o licitante que nao comprovar sua habilitacao, seja por ndao apresentar quaisquer dos documentos
exigidos para tanto, ou apresenta-los em desacordo com o estabelecido neste Edital.

9.19 Nos itens nao exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em havendo inabilitacdo, havera nova
verificagdo, pelo sistema, da eventual ocorréncia do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC n° 123, de 2006,
seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitacao da proposta subsequente.

9.20 Constatado o atendimento as exigéncias de habilitacao fixadas no Edital, o licitante sera declarado vencedor.

10 DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA

10.1 A proposta final do licitante declarado vencedor devera ser encaminhada no prazo de duas horas, a contar da
solicitagao do Pregoeiro no sistema eletrdnico e devera:

10.1.1 ser redigida em lingua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, sem emendas, rasuras, entrelinhas ou
ressalvas, devendo a Ultima folha ser assinada e as demais rubricadas pelo licitante ou seu representante legal.

10.1.2 apresentar a planilha de custos, devidamente ajustada ao lance vencedor, em conformidade com o modelo anexo
a este Edital;

10.1.3 conter a indicagao do banco, nimero da conta e agéncia do licitante vencedor, para fins de pagamento.

10.2 A proposta final devera ser documentada nos autos e sera levada em consideracao no decorrer da execucao do
contrato e aplicacao de eventual sancao a Contratada, se for o caso.

10.3 Todas as especificacoes do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada.

10.4 Os precos deverao ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitario em algarismos e o valor global em
algarismos e por extenso (art. 5° da Lei n° 8.666/93).

10.4.1 Ocorrendo divergéncia entre os precos unitarios e o preco global, prevalecerdao os primeiros; no caso de
divergéncia entre os valores numéricos e 0s valores expressos por extenso, prevalecerao estes Ultimos.

10.5 A oferta devera ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem conter alternativas de
preco ou de qualquer outra condi¢cao que induza o julgamento a mais de um resultado, sob pena de desclassificagao.

10.6 A proposta devera obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, ndo sendo considerada aquela que nao
corresponda as especificagdes ali contidas ou que estabeleca vinculo a proposta de outro licitante.

10.7 As propostas que contenham a descricao do objeto, o valor e os documentos complementares estarao disponiveis
na internet, apés a homologagao.

11 DOS RECURSOS

11.1 Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularizagao fiscal e trabalhista da licitante qualificada como
microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, sera concedido o prazo de no minimo trinta minutos, para
gue qualquer licitante manifeste a intencéo de recorrer, de forma motivada, isto é, indicando contra qual(is) decisao(des)
pretende recorrer e por quais motivos, em campo proprio do sistema.

11.2 Havendo quem se manifeste, caberd ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a existéncia de motivacdo da
intencao de recorrer, para decidir se admite ou nao o recurso, fundamentadamente.

11.2.1 Nesse momento o Pregoeiro ndo adentrard no mérito recursal, mas apenas verificarda as condigées de
admissibilidade do recurso.

11.2.2 Afalta de manifestagdo motivada do licitante quanto a intencao de recorrer importara a decadéncia desse direito.
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11.2.3 Uma vez admitido o recurso, o recorrente tera, a partir de entao, o prazo de trés dias para apresentar as razoes,
pelo sistema eletrdnico, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para, querendo, apresentarem contrarrazoes
também pelo sistema eletrdnico, em outros trés dias, que comecarao a contar do término do prazo do recorrente, sendo-
Ihes assegurada vista imediata dos elementos indispensaveis a defesa de seus interesses.

11.3 0 acolhimento do recurso invalida tao somente os atos insuscetiveis de aproveitamento.

11.4 Os autos do processo permanecerao com vista franqueada aos interessados, no endereco constante neste Edital.

12 DA REABERTURA DA SESSAO PUBLICA
12.1 A sessao plblica podera ser reaberta:

12.1.1 Nas hipéteses de provimento de recurso que leve a anulagao de atos anteriores a realizacdo da sessao publica
precedente ou em que seja anulada a prépria sessao publica, situacdo em que serdo repetidos os atos anulados e os
que dele dependam.

12.1.2 Quando houver erro na aceitagao do preco melhor classificado ou quando o licitante declarado vencedor nao
assinar o contrato, nao retirar o instrumento equivalente ou ndo comprovar a regularizagao fiscal e trabalhista, nos
termos do art. 43, 81° da LC n° 123/2006, serao adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao
encerramento da etapa de lances.

12.2 Todos os licitantes remanescentes deverao ser convocados para acompanhar a sessao reaberta.

12.2.1 A convocacao se dara por meio do sistema eletronico (“chat”) ou e-mail de acordo com a fase do procedimento
licitatério.

12.2.2 A convocacao feita por e-mail dar-se-a de acordo com os dados contidos no SICAF, sendo responsabilidade do
licitante manter seus dados cadastrais atualizados.

13 DA ADJUDICACAO E HOMOLOGAGAO

13.1 0 objeto da licitacdo serd adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do Pregoeiro, caso nao haja
interposig¢ao de recurso, ou pela autoridade competente, apés a regular decisao dos recursos apresentados.

13.2 Apéds a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente homologara o
procedimento licitatorio.

14 DA GARANTIA DE EXECUGAO

14.1 Nao havera exigéncia de garantia de execugao para a presente contratacao.

15 DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE
15.1 Apds a homologacao da licitagdo, em sendo realizada a contratagao, sera firmado Termo de Contrato.

15.2 O adjudicatario tera o prazo de 5 (cinco) dias Uteis, contados a partir da data de sua convocacao, para assinar o
Termo de Contrato, sob pena de decair do direito a contratacdo, sem prejuizo das sangdes previstas neste Edital.

15.2.1 Alternativamente a convocagao para comparecer perante o 6rgao ou entidade para a assinatura do Termo de
Contrato, a Administragcdo poderd encaminha-lo para assinatura, mediante correspondéncia postal com aviso de
recebimento (AR), disponibilizacao de acesso a sistema de processo eletronico para esse fim ou outro meio eletrénico,
para que seja assinado e devolvido no prazo de 5 (cinco) dias, a contar da data de seu recebimento ou da disponibilizagao
do acesso ao sistema de processo eletrénico.

15.2.2 0 prazo previsto no subitem anterior podera ser prorrogado, por igual periodo, por solicitacdo justificada do
adjudicatario e aceita pela Administracao.

15.3 0 prazo de vigéncia da contratacdo é o estabelecido no Termo de Referéncia.

15.4 Previamente a contratacdo a Administracao realizara consulta ao SICAF para identificar possivel suspensao
temporaria de participacdo em licitagcdo, no dmbito do 6rgao ou entidade, proibicdo de contratar com o Poder Pdblico,
bem como ocorréncias impeditivas indiretas, observado o disposto no art. 29, da Instrugao Normativa n° 3, de 26 de
abril de 2018, e nos termos do art. 6°, lll, da Lei n°® 10.522, de 19 de julho de 2002, consulta prévia ao CADIN.

15.4.1 Nos casos em que houver necessidade de assinatura do instrumento de contrato, e o fornecedor nao estiver
inscrito no SICAF, este devera proceder ao seu cadastramento, sem 6nus, antes da contratagao.

15.4.2 Na hipotese de irregularidade do registro no SICAF, o contratado devera regularizar a sua situacao perante o
cadastro no prazo de até 05 (cinco) dias (teis, sob pena de aplicacao das penalidades previstas no edital e anexos.
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15.5 Na assinatura do contrato ou da ata de registro de precos, sera exigida a comprovagao das condi¢oes de habilitagao
consignadas no edital, que deverao ser mantidas pelo licitante durante a vigéncia do contrato ou da ata de registro de
precos.

15.6 Na hipétese de o vencedor da licitagdo ndo comprovar as condigdes de habilitacdo consignadas no edital ou se
recusar a assinar o contrato ou a ata de registro de precos, a Administracao, sem prejuizo da aplicacao das sancoes das
demais cominacgoes legais cabiveis a esse licitante, podera convocar outro licitante, respeitada a ordem de classificacao,
para, apés a comprovacao dos requisitos para habilitacdo, analisada a proposta e eventuais documentos
complementares e, feita a negociagao, assinar o contrato ou a ata de registro de pregos.

16 DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO GERAL

16.1 As regras acerca do reajustamento em sentido geral do valor contratual sao as estabelecidas no Termo de
Referéncia, anexo a este Edital.

17 DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAGAO

17.1 Os critérios de recebimento e aceitacao do objeto e de fiscalizagao estdo previstos no Termo de Referéncia.

18 DAS OBRIGAGOES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA

18.1 As obrigacoes da Contratante e da Contratada sao as estabelecidas no Termo de Referéncia.

19 DO PAGAMENTO

19.1 As regras acerca do pagamento sao as estabelecidas no Termo de Referéncia, anexo a este Edital.

20 DAS SANGOES ADMINISTRATIVAS.
20.1 Comete infracdo administrativa, nos termos da Lei n® 10.520, de 2002, o licitante/adjudicatario que:

20.1.1 nao assinar o termo de contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente, quando convocado dentro do prazo
de validade da proposta;

20.1.2 nao assinar a ata de registro de precgos, quando cabivel;
20.1.3 apresentar documentacao falsa;

20.1.4 deixar de entregar os documentos exigidos no certame;
20.1.5 ensejar o retardamento da execucao do objeto;

20.1.6 nao mantiver a proposta;

20.1.7 cometer fraude fiscal,

20.1.8 comportar-se de modo inidéneo;

20.2 As sanc¢des do item acima também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva, em pregdo para registro de
precos, que, convocados, ndo honrarem o compromisso assumido injustificadamente.

20.3 Considera-se comportamento inidéneo, entre outros, a declaracao falsa quanto as condigdes de participacao,
quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os licitantes, em qualquer momento da licitacao, mesmo
apds o encerramento da fase de lances.

20.4 0 licitante/adjudicatario que cometer qualquer das infracoes discriminadas nos subitens anteriores ficara sujeito,
sem prejuizo da responsabilidade civil e criminal, as seguintes sangoes:

20.4.1.1 Adverténcia por faltas leves, assim entendidas como aquelas que nao acarretarem prejuizos significativos ao
objeto da contratagao;

20.4.2 Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela conduta do licitante;

20.4.3 Suspensao de licitar e impedimento de contratar com o 6rgdo, entidade ou unidade administrativa pela qual a
Administracao Pablica opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois anos;

20.4.4 Impedimento de licitar e de contratar com a Unido e descredenciamento no SICAF, pelo prazo de até cinco anos;

a) A Sancao de impedimento de licitar e contratar prevista neste subitem também é aplicavel em quaisquer das
hipéteses previstas como infragdo administrativa neste Edital.
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20.4.4.1 Declaracao de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administracao Publica, enquanto perdurarem os
motivos determinantes da punicdo ou até que seja promovida a reabilitagdo perante a propria autoridade que aplicou a
penalidade, que sera concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuizos causados;

20.5 A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sangoes.

20.6 Se, durante o processo de aplicacao de penalidade, houver indicios de pratica de infracao administrativa tipificada
pela Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 2013, como ato lesivo a administragado publica nacional ou estrangeira, cépias
do processo administrativo necessarias a apuracao da responsabilidade da empresa deverao ser remetidas a autoridade
competente, com despacho fundamentado, para ciéncia e decisao sobre a eventual instauracao de investigacao
preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilizacao - PAR.

20.7 A apuracao e o julgamento das demais infracdes administrativas ndo consideradas como ato lesivo a Administragao
Pdblica nacional ou estrangeira nos termos da Lei n°® 12.846, de 1° de agosto de 2013, seguirao seu rito normal na
unidade administrativa.

20.8 O processamento do PAR nao interfere no seguimento regular dos processos administrativos especificos para
apuracao da ocorréncia de danos e prejuizos a Administragdo Plblica Federal resultantes de ato lesivo cometido por
pessoa juridica, com ou sem a participacao de agente publico.

20.9 Caso o valor da multa ndo seja suficiente para cobrir os prejuizos causados pela conduta do licitante, a Unido ou
Entidade podera cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme artigo 419 do Cédigo Civil.

20.10 A aplicagao de qualquer das penalidades previstas realizar-se-4 em processo administrativo que assegurara o
contraditério e a ampla defesa ao licitante/adjudicatario, observando-se o procedimento previsto na Lei n° 8.666, de
1993, e subsidiariamente na Lei n® 9.784, de 1999.

20.11 A autoridade competente, na aplicacao das sancoes, levara em consideracao a gravidade da conduta do infrator,
o carater educativo da pena, bem como o dano causado a Administragdo, observado o principio da proporcionalidade.

20.12 As penalidades serao obrigatoriamente registradas no SICAF.

20.13 As sancg0es por atos praticados no decorrer da contratagado estao previstas no Termo de Referéncia.

21 DA IMPUGNAGAO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO

21.1 Até 03 (trés) dias Uteis antes da data designada para a abertura da sessao publica, qualquer pessoa podera
impugnar este Edital.

21.2 Aimpugnacgao podera ser realizada por forma eletrdnica, pelo e-mail licitacao@crefrs.org.br, ou por petigao dirigida
ou protocolada no endereco Rua Coronel Genuino, 421 conj. 401 - Centro Histérico - Porto Alegre/RS, A/C
Departamento de Compras e Contratos.

21.3 Cabera ao Pregoeiro, auxiliado pelos responsaveis pela elaboracdo deste Edital e seus anexos, decidir sobre a
impugnacao no prazo de até 2 (dois) dias Uteis contados da data de recebimento da impugnacao.

21.4 Acolhida a impugnacao, sera definida e publicada nova data para a realizagao do certame.

21.5 Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatorio deverao ser enviados ao Pregoeiro, até 03
(trés) dias Uteis anteriores a data designada para abertura da sessao publica, exclusivamente por meio eletrénico via
internet, no endereco indicado no Edital.

21.6 O Pregoeiro respondera aos pedidos de esclarecimentos no prazo de 2 (dois) dias (teis, contado da data de
recebimento do pedido, e podera requisitar subsidios formais aos responsaveis pela elaboracao do Edital e dos anexos.

21.7 As impugnacoes e pedidos de esclarecimentos nao suspendem os prazos previstos no certame.

21.7.1 A concessao de efeito suspensivo a impugnacao é medida excepcional e devera ser motivada pelo pregoeiro, nos
autos do processo de licitagao.

21.8 As respostas aos pedidos de esclarecimentos serao divulgadas pelo sistema e vinculardo os participantes e a
Administragao.

22 DAS DISPOSICOES GERAIS
22.1 Da sessao publica do Pregao divulgar-se-a Ata no sistema eletrénico.

22.2 Nao havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeca a realizacdo do certame na data
marcada, a sessdo sera automaticamente transferida para o primeiro dia Gtil subsequente, no mesmo horario
anteriormente estabelecido, desde que nao haja comunicagcao em contrario, pelo Pregoeiro.

22.3 Todas as referéncias de tempo no Edital, no aviso e durante a sessdo plblica observardo o horario de Brasilia -
DF.
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22.4 No julgamento das propostas e da habilitagao, o Pregoeiro podera sanar erros ou falhas que nao alterem a
substancia das propostas, dos documentos e sua validade juridica, mediante despacho fundamentado, registrado em
ata e acessivel a todos, atribuindo-lhes validade e eficacia para fins de habilitacao e classificagao.

22.5 A homologacao do resultado desta licitagdo nao implicara direito a contratagao.

22.6 As normas disciplinadoras da licitacao serao sempre interpretadas em favor da ampliacao da disputa entre os
interessados, desde que ndo comprometam o interesse da Administracado, o principio da isonomia, a finalidade e a
seguranca da contratacao.

22.7 Os licitantes assumem todos os custos de preparacao e apresentacao de suas propostas e a Administragao nao
sera, em nenhum caso, responsavel por esses custos, independentemente da conducao ou do resultado do processo
licitatério.

22.8 Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-a o dia do inicio e incluir-se-a o do
vencimento. Sé se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administragao.

22.9 0 desatendimento de exigéncias formais ndao essenciais nao importara o afastamento do licitante, desde que seja
possivel o aproveitamento do ato, observados os principios da isonomia e do interesse publico.

22.10 Em caso de divergéncia entre disposi¢coes deste Edital e de seus anexos ou demais pecas que compoem o
processo, prevalecera as deste Edital.

22.11 O Edital esta disponibilizado, na integra, no endereco eletronico www.crefrs.org.br/licitacoes, e também poderao
ser lidos e/ou obtidos no endereco Rua Coronel Genuino, 421 conj. 401 - Centro Histérico - Porto Alegre/RS, nos dias
Gteis, no horario das 9 horas as 17 horas, mesmo endereco e periodo no qual os autos do processo administrativo
permanecerao com vista franqueada aos interessados.

22.12 Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:
22.12.1 ANEXO | - Termo de Referéncia

22.12.2 ANEXO Il - Minuta de Termo de Contrato

22.12.3 ANEXO Il - Modelo da Proposta de Pregos

Porto Alegre/RS, 20 de dezembro de 2023.

[ASSINATURA DA AUTORIDADE COMPETENTE]
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ANEXO | - TERMO DE REFERENCIA
1 OBJETO

1.1 O objeto desta aquisicao é a contratacdo de empresa especializada para a prestacdo de servico de telefonia mével
com acesso a internet para a sede do CREF2/RS em Porto Alegre de acordo com as seguintes especificagdes de acordo
com este Termo de Referéncia.

2 JUSTIFICATIVA

2.1 A contratagao tem como objetivo garantir a Comunicacao dos profissionais do conselho no que diz respeito a
Fiscalizagao e orientacao dos registrados, bem como o atendimento presencial através do programa de interiorizagao
do CRE2RS (CREF lItinerante), servigo este, indispensavel, com a finalidade de levar o atendimento aos registrados deste
conselho que estao longe da sede da capital.

Devido ao fracasso da licitagdo, foram incorporados os itens 2 e 3 do termo de referéncia anterior em um item Unico e revisto
o orcamento da contratagdo para melhor adequagdo ao mercado.

3 TELEFONIA MOVEL

3.1 Pacote de servigo de Telefonia Mével Pessoal Intragrupo, incluindo servigo de acesso a internet e fornecimento de
smartphone em regime comodato:

ITEM | CATSER Descrigao Quantidade Valor Valor mensal
estimada para unitario estimado para
30 meses estimado 31 linhas

1 26387 | Pacote de Servigos Empresarial

Assinatura mensal de linha de voz, com ligacoes locais (VC1) e
LDN (VC2 e VC3) ilimitadas, envio de SMSs (limitados a 2.000
por més), roaming nacional ilimitado, acesso a caixa postal/
secretaria eletronica ilimitado, uso ilimitado do aplicativo
Whatsapp, franquia minima de dados de 30 GB e fornecimento
de SIM CARD de triplo corte, servico de gerenciamento de
dispositivos méveis (MDM) e fornecimento de 31 (trinta e um)
SMARTPHONES em comodato.

930 R$ 103,81 R$ 3.218,11

Valor global (30 meses): R$noventa e seis mil quinhentos e quarenta e trés reais e trinta centavos)

4 ACESSO A INTERNET

4.1 A CONTRATADA deve seguir todos os indicadores de qualidade do servigo de telefonia mével (SMP) presentes no
Regulamento de Gestao da Qualidade (RGQ-SMP) da Anatel - Resolugao n° 717/2019 ou mais atual.

4.2 Os chips (SIM Cards) deverao ser habilitados com servicos de dados com franquias minimas de estabelecidos nas
especificacoes do servico, incluindo a assinatura de provedor de acesso a Internet, com garantia de Taxa de Transmissao
Instantdnea nominal minima de 40% (quarenta por cento) da velocidade de 1 Mbps para 3G, 4 Mbps para 4G e a
velocidade disponivel na area local nos casos de 2G, sempre obedecendo as normativas da ANATEL.

4.3 ACONTRATADA devera fornecer 1 (um) SIM CARD, Smartphone adicional para cada 100 (cem) unidades contratadas,
como unidade de reposicao para os casos de ocorréncia de defeito. Caso a contratacao daquele SIM CARD, Smartphone
seja maior ou igual a 10 (dez) unidades e nao alcance 100 (cem) unidades a CONTRATADA devera fornecer 1 (um) SIM
CARD, Smartphone adicional de reserva e caso a quantidade de unidades contratadas de SIM CARD, Smartphone seja
inferior a 10 (dez) unidades nao havera obrigatoriedade de fornecimento reserva.

5 APARELHOS EM COMODATO
5.1 Os aparelhos Smartphones fornecidos em comodato deverdo possuir a seguinte especificagdo minima:

5.1.1 Aparelho Smartphone novo com sistema operacional Android ou I0S, versao atualizada;
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5.1.2 Rede GSM QuadriBand (850/900/1800/1900 MHz) ou superior;

5.1.3 Dual Chip ou compativel para o uso de duas linhas no mesmo aparelho;

5.1.4 Rede de dados minima 3G e 4G nos padroes autorizados pela ANATEL;

5.1.5 Processador de no minimo 8 ntcleos (Octa-core) com velocidade minima de 1,8 GHz;
5.1.6 Memoéria interna minima de 128 GB;

5.1.7 Meméria RAM minima de 6 GB;

5.1.8 Tamanho de tela minima de 6,4 Polegadas na diagonal com resolucéo Full HD;

5.1.9 Bateria com capacidade minima de 4.500 mAh;

5.1.10 Peso maximo do aparelho 220 gramas;

5.1.11 Tela com touchscreen capacitivo e multitouch;

5.1.12 Camera traseira com no minimo 64 Megapixels e camera frontal com no minimo 16 Megapixels;

5.1.13 Conectividade: LTE 4G, 3G, Wi-fi (802.11 b/g/n/ac), roteador wi-fi, Bluetooth 5.0 ou superior, conexao com PC
via USB;

5.1.14 Sensor de GPS e de autorrotacao de tela;

5.1.15 Acessorios: carregador bivolt, cabo USB, extrator de chip (quando aplicavel), manual de instru¢des de uso do
aparelho em portugués (impresso em papel ou online);

5.1.16 Funcionalidades:

a) Vibragao, Viva voz, Conferéncia, Registro de chamadas discadas/recebidas/nao atendidas, bloqueio do uso de
dados, modo aviao, Chamada em Espera,

b) Browser com suporte a html/HTML5, Envio de SMS, Predigcao de texto, calculadora, agenda de compromissos,
calendario, alarme/despertador, Protecao de Tela e Acesso ao celular por senha,

c) Suporte a conta de e-mail, permitir a visualizagao de documentos (tipo doc, xls, pdf),
d) Permitir a localizacao do celular para o caso de perda ou roubo, quando disponivel pelo sistema operacional.

e) Cores predominantes dos aparelhos: preto, prata, cinza escuro ou azul escuro. Nao serao aceitos aparelhos
em outras cores predominantes.

6 SERVIGO DE GERENCIAMENTO DE DISPOSITIVOS MOVEIS (MDM)

6.1 O gerenciamento dos dispositivos se dara através das linhas (CHIPs) a serem fornecidas pela CONTRATADA ou
previamente existentes no ambiente do CONTRATANTE.

6.2 A CONTRATADA devera disponibilizar um Portal Web, de acesso via Internet e Aplicativo Mobile para os usuarios das
linhas que permitira 8 CONTRATANTE efetuar a gestdo e controle de todas as suas linhas contratadas. Este portal devera
ter, no minimo, as seguintes funcionalidades:

6.2.1 Monitorar consumo de dados méveis de usudrios e consumo de SMS;

6.2.2 Monitorar o consumo de dados moéveis por aplicativo de cada usuario de dispositivo;
6.2.3 Manter um inventario de todos os dispositivos utilizados pela empresa;

6.2.4 Mostrar o ranking dos aplicativos mais utilizados;

6.2.5 Mostrar o ranking de Usuarios de dispositivos que consomem mais dados;

6.2.6 Mostrar o ranking dos sites com mais visitas;

6.2.7 Mostrar detalhes dos sites mais acessados por usuario (dia, hora e website);

6.2.8 Mostrar o uso da bateria por dia (gréafico) para cada dispositivo;

6.2.9 Mostrar a capacidade de meméria disponivel;

6.2.10 Associar um funcionario em um grupo;

6.2.11 Definir politicas de uso por parte da Empresa, Grupo ou Usuario;

6.2.12 Estabelecer bloqueio de dados por horario de trabalho;

6.2.13 Definir quais aplicativos devem ser bloqueados / liberados para a Empresa, Grupo ou Usuario;

6.2.14 Definir as URL que serao bloqueadas/liberadas;
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6.2.15 Estabelecer limites de consumo de dados e SMS;

6.2.16 Enviar mensagens para a instituicdo, Grupo ou usuario através de PUSH (sem cobranca adicional);
6.2.17 Enviar documentos para a instituicao, Grupo ou Usuario através de PUSH;

6.2.18 Atualizagao / Instalagao de APP silenciosa;

6.2.19 Enviar comandos especiais ao dispositivo, como WIPE, para restabelecer o dispositivo aos parametros
predeterminados de fabrica;

6.2.20 Localizagao geografica dos dispositivos;
6.2.21 Implementacoes rapidas, ageis e processo seguro e simplificado de ativacao de dispositivos;
6.2.22 Plataforma de suporte Android 4.4 ou superior.

6.3 Os Apps cliente serdo destinados aos usuarios das linhas méveis que, além de funcionarem como agentes que
recompilam dados, tem uma interface com a visualizacao de graficos, para que o usuario do dispositivo monitore o
consumo de dados méveis e uso de aplicativos;

6.4 A CONTRATADA devera ofertar, sem custo adicional, um tutorial de treinamento com manual de administracao da
solugdo de gerenciamento dos dispositivos méveis para que a CONTRATANTE possa buscar e operar informagoes sobre
a instalagao, configuracao e operagao das funcionalidades da ferramenta, a fim de que a CONTRATANTE esteja apta a
instalar presencial ou remotamente, configurar e operar as funcionalidades da ferramenta, bem como a CONTRATADA
devera disponibilizar um canal para que as CONTRATANTES esclarecam suas dulvidas sobre a tematica e seus
procedimentos.

7 SERVICO DE GERENCIAMENTO GERAL

7.1 A CONTRATADA devera disponibilizar um Portal Web ou aplicativo de acesso via Internet que permitird a
CONTRATANTE efetuar a gestao e controle de todas as suas linhas contratadas. Este portal ou aplicativo devera ter, no
minimo, as seguintes funcionalidades:

7.1.1 Definir o perfil de utilizacdo de cada linha; agrupar as linhas em centros de custos;

7.1.2 0 acesso ao portal devera ser realizado mediante login com uso de senha pessoal para garantir que somente
pessoas autorizadas tenham acesso as facilidades da ferramenta;

7.1.3 Disponibilizar no minimo um perfil de acesso para o gestor do contrato;

7.1.4 Permitir que a CONTRATANTE realize consultas de acompanhamento do uso diario de voz:
7.1.4.1 Por tipo de destino: local, interurbano, fixo e etc.;

7.1.4.2 Por horario / calendario.

7.1.4.3 NGmero chamado (lista negra / lista branca);

7.1.4.4 Limite de minutos por linha ou centro de custo;

7.1.4.5 Cadastramento de no minimo dois gestores para acesso ao sistema.

7.2 Sera de responsabilidade da CONTRATADA a manutengao, a recuperagao e a seguranca dos dados do servigo de
gerenciamento online.

7.3 As informacoes do servigo de gerenciamento poderdo ter uma defasagem maxima de 48 horas apds a ocorréncia
do evento.

7.4 Foram apresentadas acima as caracteristicas essenciais ao objeto visando alcangar a maior quantidade de
fornecedores disponiveis no mercado e almejando a aquisicao do servico com o uso do produto que representam o
atendimento as necessidades da Administracdo e a melhor relagdo custo-beneficio também. As mencdes a marcas
funcionam apenas como referéncias técnicas para os licitantes.

8 ESPECIFICACAO DOS REQUISITOS DA CONTRATACAO
8.1 Requisitos técnicos

8.1.1 0 servigo telefdonico mével na modalidade Local deve compreender a realizacao de chamadas locais de telefones
méveis para telefones fixos e para telefones méveis, bem como a recepcao de chamadas.

8.1.2 Os servigos de telefonia devem contemplar as modalidades longa distancia, além do servigo de Roaming nacional
e internacional.

8.1.3 Deve-se assegurar que a solucao de telefonia contratada garanta um nivel minimo de qualidade pré-estabelecido.
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8.1.4 Que seja minimizado o Downtime de migracao entre as solucgoes.
8.1.5 Nao haja dependéncia de tecnologias proprietarias ou de determinados fabricantes e equipamentos.

8.1.6 A solucao proposta deve ser comum de mercado e apta a ser fornecida por diferentes prestadores de servigo do
ramo.

8.1.7 A solugao deve estar apta a ser utilizada em 6rgaos e entidades de diferentes tamanhos e com diferentes
guantidades de funcionarios.

8.1.8 A solugao deve prover mecanismos que assegurem a seguranga das comunicagoes realizadas, no tocante a
disponibilidade, integridade, confidencialidade e autenticidade.

8.1.9 Os servigos telefénicos devem ser migrados assegurando-se os mesmos identificadores de ndmeros telefénico.
8.1.10 Os servicos devem estar disponiveis em diferentes regioes do Brasil.
8.2 Requisitos de Capacitagao

8.2.1 A CONTRATADA devera ofertar, sem custo adicional, um tutorial de treinamento com manual de administracao da
solugdo de gerenciamento dos dispositivos méveis para que a CONTRATANTE possa buscar e operar informagdes sobre
a instalagao, configuracao e operacao das funcionalidades da ferramenta, a fim de que a CONTRATANTE esteja apta a
instalar presencial ou remotamente, configurar e operar as funcionalidades da ferramenta, bem como a CONTRATADA
devera disponibilizar um canal para que as CONTRATANTES esclarecam suas dulvidas sobre a tematica e seus
procedimentos.

8.3 Requisitos de Manutencgao e Suporte Técnico

8.3.1 A CONTRATADA devera prestar suporte técnico em periodo integral, com atendimento imediato em caso de falhas
nas redes de responsabilidade da CONTRATADA.

8.4 Requisitos Temporais
8.4.1 Entrega dos SIM CARDS (Chips), smartphones, conforme contrato:

8.4.1.1 Prazo: Serdo efetivadas no prazo maximo de 30 dias corridos para as capitais dos estados e de 45 dias para as
demais localidades, a contar da solicitagdo da CONTRATANTE, podendo ser prorrogada por igual periodo desde que
justificado previamente pela CONTRATADA e autorizado pela CONTRATANTE.

8.4.1.2 Os prazos constantes deste Termo de Referéncia podem ser prorrogados, excepcionalmente, a critério da
CONTRATANTE, desde que justificado previamente pela CONTRATADA e autorizado pela CONTRATANTE.

8.5 Requisitos de Seguranca da Informacgao

8.5.1 Manter painel de controle com funcdes de controle da linha telefénica mével sem quebrar o sigilo telefénico,
seguindo os ditdmes da Lei 13.709, de 14 de agosto de 2018, a Lei Geral de Protecao de Dados (LGPD).

8.6 Requisitos de Arquitetura Tecnolégica

8.6.1 A especificagao técnica do trafego em IP referente aos servigos de acesso a internet devera observar os seguintes
padroes e requisitos (quando aplicavel):

8.6.1.1 IP (Internet Protocol RFC 0791);

8.6.1.2 TCP (Transmission Control Protocol RFC 0793);
8.6.1.3 UDP (User Datagram Protocol RFC 0768);

8.6.1.4 SIP (Session Initiation Protocol RFC 3261)

8.6.1.5 SDP (Session Description Protocol RFC 2327)

8.6.1.6 RTP (Real Time Transport Protocol RFCs 1889 e 1890)
8.6.1.7 SRTP (Secure Real Time Transport Protocol RFC 3711).
8.7 Requisitos de Implantacao

8.7.1 A CONTRATADA devera promover as adequacdes e fornecer os SIM CARDs, aparelhos Smartphones, quando for o
caso, nos enderecos informados pelos licitantes, sem 6nus adicional para a CONTRATANTE.

8.8 Requisitos de Garantia e Assisténcia Técnica

8.8.1 Prestar assisténcia técnica aos servigos providos e substituir imediatamente apés notificagdo da CONTRATADA os
SIM CARDs, Smartphones entregues e que apresentem defeitos de fabricagao ou estejam inativados.

8.8.2 A CONTRATADA devera se responsabilizar pela manutencao dos aparelhos, nos termos abaixo, pelo tempo da
contratacao, excluindo-se os casos de perda, roubo ou dano por responsabilidade do usuario.
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8.8.3 A CONTRATADA devera prestar assisténcia técnica aos aparelhos fornecidos em comodato durante o periodo do
contrato, da seguinte forma:

8.8.3.1 No caso de defeitos ndo ocasionados por mau uso, o reparo ou substituicao dos aparelhos devera ser feito em
até 15 (quinze) dias Uteis para todas as localidades, contados a partir da notificagdo @ CONTRATADA, e ndo pode
representar nenhum 6nus para a CONTRATANTE. A fim de verificar o tipo de defeito a CONTRATANTE devera levar o
aparelho a empresa autorizada para emissao de laudo.

8.8.3.2 Os aparelhos moveis (celulares) deverao ser devolvidos em bom estado de funcionamento, com todos os
acessorios, em até 60 dias ap6s o fim do Contrato, junto com uma listagem dos IMEIls dos aparelhos devolvidos.

8.9 Requisitos de Metodologia de Trabalho

8.9.1 A CONTRATADA deve prestar o servico objeto desta contratagao 24 horas por dia, 7 dias por semana, durante todo
o periodo de vigéncia do contrato, salvaguardados os casos de interrupgoes programadas, devidamente informadas as
CONTRATANTES.

8.9.2 A CONTRATADA deve fornecer nimero telefénico para contato e registro de ocorréncias do funcionamento do
servigo contratado, com funcionamento 24 horas por dia e 7 dias por semana.

8.9.3 A CONTRATADA deve prestar as informacées e o0s esclarecimentos que venham a ser solicitados pela
CONTRATANTE em até 24 horas corridas, para as capitais estaduais e em até 72 horas para as demais cidades, por
intermédio do preposto designado para acompanhamento do contrato, a contar de sua solicitagao.

8.9.4 A CONTRATADA deve utilizar como parametros para a medi¢do da qualidade aqueles definidos na regulamentacao
expedida pela ANATEL, em especial, o Regulamento de Gestao da Qualidade da Prestacao do Servico Mével Pessoal
(RGQ SMP Resolucao n° 717/2019 ou mais atual).

9 DEVERES E RESPONSABILIDADES
9.1 Deveres e responsabilidades da CONTRATANTE

9.1.1 Observar e fazer cumprir fielmente o que estabelece este Termo de Referéncia, em particular no que se refere aos
niveis de servigco especificados;

9.1.2 Exigir o cumprimento de todas as obrigacdes assumidas pela CONTRATADA, de acordo com as clausulas
contratuais;

9.1.3 Garantir, quando necessario, o acesso dos empregados da CONTRATADA as dependéncias da CONTRATANTE, para
execucao dos servigos referentes ao objeto contratado, apds o devido cadastramento dos referidos empregados;

9.1.4 Prestar as informacoes e esclarecimentos relativos ao objeto desta contratacao que venham a ser solicitado pelo
preposto da CONTRATADA;

9.1.5 Dirimir as davidas que surgirem no curso da prestacao dos servigos por intermédio do Gestor ou fiscal do Contrato.

9.1.6 Nomear Gestor e Fiscais Técnico, Administrativo e Requisitante do contrato para acompanhar e fiscalizar a
execugao do contrato;

9.1.7 Exercer o acompanhamento e a fiscalizacao dos servicos, por servidor especialmente designado, anotando em
registro proprio as falhas detectadas, indicando dia, més e ano, bem como o nome dos empregados eventualmente
envolvidos, e encaminhando os apontamentos a autoridade competente para as providéncias cabiveis;

9.1.8 Encaminhar formalmente a demanda por meio de Ordem de Servico, de acordo com os critérios estabelecidos
neste Termo de Referéncia;

9.1.9 Receber o objeto fornecido pela CONTRATADA que esteja em conformidade com a proposta aceita, conforme
inspecoes realizadas;

9.1.10 Notificar a CONTRATADA por escrito da ocorréncia de eventuais imperfeicdes, falhas ou irregularidades
constatadas no curso da execucao dos servicos, fixando prazo para a sua correcao, certificando-se que as solucoes por
ela propostas sejam as mais adequadas;

9.1.11 Efetuar o pagamento dos servicos de acordo com as condi¢cdes contratuais, no prazo e condicdes estabelecidas
neste Termo de Referéncia, e no caso de cobranca indevida, glosar os valores considerados em desacordo com o
contrato.

9.1.11.1 Ap6s a notificagdo da glosa, a CONTRATADA tera prazo de 15 dias corridos para questionar os valores glosados,
sob pena de ter-se por aceita a glosa.

9.1.12 Efetuar as retencoes tributarias devidas sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura da CONTRATADA, no que couber, em
conformidade com o item 6 do Anexo Xl da IN SEGES/MP n. 5/2017;

9.1.13 Nao praticar atos de ingeréncia na administracdo da CONTRATADA, tais como:
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9.1.13.1 Exercer o poder de mando sobre os empregados da CONTRATADA, devendo reportar-se somente aos prepostos
ou responsaveis por ela indicados, exceto quando o objeto da contratacdo previr o atendimento direto, tais como nos
servicos de recepcao e apoio ao usuario;

9.1.13.2 Direcionar a contratagao de pessoas para trabalhar nas empresas contratadas;

9.1.13.3 Considerar os trabalhadores da CONTRATADA como colaboradores eventuais do proprio 6rgao ou entidade
responsavel pela contratagdo, especialmente para efeito de concessao de diarias e passagens;

9.1.14 Fornecer por escrito as informacdes necessarias para o desenvolvimento dos servigos objeto do contrato;

9.1.15 Cientificar o 6rgao de representacgao judicial para adocéo das medidas cabiveis quando do descumprimento das
obrigacoes pela CONTRATADA;

9.1.16 Aplicar a CONTRATADA as sancdes administrativas regulamentares e contratuais cabiveis, comunicando ao 6rgao
gerenciador da Ata de Registro de Precos, quando aplicavel, assegurando a CONTRATADA a ampla defesa e o
contraditorio;

9.1.17 Liquidar o empenho e efetuar o pagamento a CONTRATADA, dentro dos prazos preestabelecidos em contrato;
9.1.18 Comunicar a CONTRATADA todas e quaisquer ocorréncias relacionadas com o fornecimento da solugao de TIC;

9.1.19 Verificar, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente com as especificagdes constantes
do Edital e da proposta, para fins de aceitagao e, posterior, recebimento definitivo;

9.1.20 Definir produtividade ou capacidade minima de fornecimento da solucao de TIC por parte da contratada, com
base em pesquisas de mercado, quando aplicavel;

9.1.21 Se aplicavel, prever que os direitos de propriedade intelectual e direitos autorais da solugao de TIC sobre os
diversos artefatos e produtos cuja criacdo ou alteragdo seja objeto da relagao contratual pertencam a Administracao,
incluindo a documentacao, o cédigo-fonte de aplicacdes, os modelos de dados e as bases de dados, justificando os
€asos em que iSso Nao ocorrer;

9.1.22 Verificar, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente com as especificagdes constantes
do Edital e da proposta, para fins de aceitacao e, posterior, recebimento definitivo; e

9.1.23 Os aparelhos méveis (celulares) deverdo ser devolvidos em bom estado de funcionamento, com todos os
acessorios, em até 60 dias apds o fim do Contrato, junto com uma listagem dos IMEls dos aparelhos devolvidos.

9.2 Deveres e responsabilidades da CONTRATADA

9.2.1 Cumprir fielmente o que estabelece este Termo de Referéncia, em especial no que se refere a implantacao,
operacao e niveis de servico;

9.2.2 Executar o objeto do certame em estreita observancia dos ditames estabelecido pela Lei n°® 13.709, de 14 de
agosto de 2018, a Lei Geral de Protecao de Dados (LGPD). Para a habilitacao, o licitante devera apresentar Declaracao
indicando o encarregado responsavel pela protecao de dados, nos termos do art. 41 da referida lei.

9.2.3 Executar os servigcos conforme especificacoes deste Termo de Referéncia e de sua proposta, com a alocagao dos
empregados necessarios ao perfeito cumprimento das clausulas contratuais.

9.2.4 Para os itens dessa contratacao com servicos compostos com valores de aparelho em comodato, a CONTRATADA
se compromete, na hipdtese de renovacao contratual constante no art. 57, inciso Il da Lei n® 8.666, de 1993, a negociar
com o 6rgao contratante uma reducao do valor mensal cobrado proporcional ao custo mensalizado do aparelho
disponibilizado em comodato no primeiro ciclo de contratagdo de 30 meses. Isso porque esse custo é entendido como
custo nao renovavel e, portanto, ndo deve permanecer na parcela mensal apds uma possivel prorrogacado contratual.

9.2.5 Fornecer e utilizar os materiais e equipamentos, ferramentas e utensilios necessarios, na qualidade e quantidade
adequadas especificadas neste Termo de Referéncia e em sua proposta;

9.2.6 Responder pelo cumprimento dos postulados legais vigentes no ambito federal, estadual ou no Distrito Federal,
assegurar os direitos e cumprimento de todas as obrigacoes estabelecidas por regulamentacao da Agéncia Nacional de
Telecomunicagoes (ANATEL) e cumprir as normas de seguranga da CONTRATANTE;

9.2.7 Entregar o SIM CARD, Smartphone, quando houverem, no Local em que sera prestado o servico, nos enderecos
vinculados aos CNPJ da CONTRATANTE, que serao indicados no momento da assinatura do contrato;

9.2.8 A CONTRATADA devera fornecer 1 (um) SIM CARD, Smartphone adicional para cada 100 (cem) unidades
contratadas, como unidade de reposigao para os casos de ocorréncia de defeito. Caso a contratagao daquele SIM CARD,
Smartphone seja maior ou igual a 10 (dez) unidades e nao

9.2.9 alcance 100 (cem) unidades a CONTRATADA devera fornecer 1 (um) SIM CARD, Smartphone adicional de reserva
e, caso a quantidade de unidades contratadas de SIM CARD, Smartphone seja inferior a 10 (dez) unidades ndo havera
obrigatoriedade de fornecimento das unidades de reserva.
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9.2.10i) Realizar a entrega dos SIM CARD, Smartphone e as habilitagoes das linhas conforme demanda da
CONTRATANTE, mediante Ordem de Servigo (OS). A entrega e habilitagdo, deverdo ser efetivadas no prazo maximo de
30 (trinta) dias corridos para as capitais dos estados e de 45 (quarenta e cinco) dias para as demais localidades, a
contar da solicitacao da CONTRATANTE;

9.2.11 Prestar o servico objeto desta contratacdo 24 horas por dia, 7 dias por semana, durante todo o periodo de
vigéncia do contrato, salvaguardados os casos de interrupcdes programadas;

9.2.12 Prestar os servicos dentro dos parametros e rotinas estabelecidos, fornecendo todos os materiais, equipamentos
e utensilios em quantidade, qualidade e tecnologia adequadas, com a observancia as recomendacdes aceitas pela boa
técnica, normas e legislacao;

9.2.13 Fornecer nimero telefénico para contato e registro de ocorréncias sobre o funcionamento do servigo contratado,
com funcionamento 24 horas por dia e 7 dias por semana, disponibilizando a CONTRATANTE, e/ou a quem esta designar,
um atendimento diferenciado por meio de consultoria especializada, disponivel em horario comercial, aceitando-se a
disponibilizacdo de central de atendimento no estilo call center para atendimento especifico ao Governo e grandes
clientes corporativos;

9.2.14 Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos dos servigos a serem executados, em conformidade com
as normas e determinacoes em vigor;

9.2.15 Vedar a utilizagédo, na execugao dos servigos, de empregado que seja familiar de agente piblico ocupante de
cargo em comissao ou funcao de confianca no 6rgao CONTRATANTE, nos termos do artigo 7° do Decreto n° 7.203, de
2010;

9.2.16 Nao permitir a utilizacao de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condi¢ao de aprendiz para
0s maiores de quatorze anos; nem permitir a utilizagao do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno,
perigoso ou insalubre;

9.2.17 Prestar as informagdes e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela CONTRATANTE por intermédio
de preposto designado para acompanhamento do contrato nos seguintes prazos: até 02 dias Uteis nas capitais e em 04
dias Uteis nas demais localidades, a contar de sua solicitagao;

9.2.18 Paralisar, por determinacao da CONTRATANTE, qualquer atividade que nao esteja sendo executada de acordo
com a boa técnica ou que ponha em risco a seguranca de pessoas ou bens de terceiros;

9.2.19 Promover a organizagao técnica e administrativa dos servigos, de modo a conduzi-los eficaz e eficientemente, de
acordo com os documentos e especificagdes que integram este Termo de Referéncia, no prazo determinado;

9.2.20 Indicar formalmente e por escrito, no prazo maximo de 24 horas Uteis apés a assinatura do contrato, junto a
CONTRATANTE, um preposto idoneo, bem como seu superior imediato, com poderes de decisao para representar a
CONTRATADA, principalmente no tocante a eficiéncia e agilidade da execucao dos servicos objeto deste Termo de
Referéncia, e que devera responder pela fiel execucédo do contrato;

9.2.20.1 Na hipétese de afastamento do preposto definitivamente ou temporariamente, a CONTRATADA devera
comunicar ao Gestor do Contrato por escrito o nome e a forma de comunicacao de seu substituto até o fim do préximo
dia atil.

9.2.21 Reconhecer o Gestor do Contrato, bem como outros servidores que forem indicados pela CONTRATANTE, para
realizar as solicitacdes relativas aos contratos a serem firmados, tais como manutencao, configuracao, entre outras;

9.2.22 Apresentar Nota Fiscal/Fatura com a descrigao dos servigos prestados, nas condigoes deste Termo de
Referéncia, como forma de dar inicio ao processo de pagamento pela CONTRATANTE;

9.2.23 Apresentar mensalmente e de forma gratuita, a critério da CONTRATANTE, juntamente com a Nota Fiscal,
detalhamento dos servigcos prestados de voz, em arquivo eletrénico compativel com arquivo de texto no formato TXT, no
padrao FEBRABAN (versao 3 ou superior, conforme www.febraban.org.br), ou em papel (caso a contratante solicite
explicitamente), incluindo detalhes das chamadas (nUmero chamado e chamador, duracéo, data e hora da chamada,
outros) e valor do servigo, que devera conter todos os tributos e encargos, conforme pregos contratados no processo
licitatorio;

9.2.24 Implantar, de forma adequada, a supervisao permanente dos servigos, de modo a obter uma operagao correta e
eficaz;

9.2.25 Atender prontamente quaisquer orientacdes e exigéncias da Equipe de Fiscalizacdo do Contrato, inerentes a
execuc¢ao do objeto contratual;

9.2.26 Assumir as responsabilidades pelos encargos fiscais e comerciais resultantes da adjudicacao da licitagao oriunda
deste Termo de Referéncia.

9.2.27 Assumir inteira responsabilidade técnica e operacional do objeto contratado, ndo podendo, sob qualquer
hipétese, transferir a outras empresas a responsabilidade por problemas de funcionamento do servico;
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9.2.27.1 Caso o problema de funcionamento do servigco detectado tenha a sua origem fora do escopo do objeto
contratado, a CONTRATADA repassara para a CONTRATANTE as informacdes técnicas com a devida anélise
fundamentada que comprovem o fato, sem qualquer 6nus para a CONTRATANTE;

9.2.28 Providenciar, no prazo maximo de 48 horas, o servico de troca de nlimero e/ou troca de chip, sem qualquer 6nus
extra para a CONTRATANTE;

9.2.29 Manter em funcionamento continuo todos os acessos SMP e caixa postal (correio de voz);

9.2.30 Providenciar em até 2 dias (teis a reparacao, no caso de identificacdo de clonagem, de forma que nao haja
interrupcao dos servigos, devendo permanecer o mesmo nimero do chip substituido;

9.2.31 Atender as solicitagoes de servigos de habilitacao, troca de nimero, entrega de aparelhos ou qualquer outro tipo
de servigo eventualmente requerido, somente por Preposto designado;

9.2.32 Repor o aparelho no prazo maximo de 15 (quinze) dias Uteis, na hipotese de extravio, perda ou roubo do aparelho,
a pedido do Gestor do Contrato, e apresentar a Nota Fiscal do aparelho entregue com vistas ao ressarcimento por parte
da CONTRATANTE. Alternativamente a inclusao do valor em fatura para ressarcimento, o Gestor do Contrato podera optar
para que a CONTRATANTE restitua o bem, de mesma marca e modelo ou superior (no caso descontinuacao do produto),
a CONTRATADA. Nesta opcao, quando da restituicao, devera ser entregue a operadora a Nota Fiscal de aquisicao do
aparelho substituto.

9.2.32.1 Nos casos mencionados no subitem anterior, o valor do aparelho devera ser estabelecido de acordo com a
nota fiscal emitida quando da entrega do novo aparelho e o novo aparelho entregue devera manter as caracteristicas do
item de "Caracteristicas Minimas dos Aparelhos e Acessoérios" deste Termo de Referéncia.

9.2.33 Providenciar o servico referente a blogqueio de linhas méveis quando solicitado pela CONTRATANTE no prazo
maximo de 24 horas. A CONTRATADA nao podera cobrar por ligacoes e/ou servicos a partir da referida solicitagao de
blogqueio. Tal cobranca apenas podera ocorrer quando da solicitacdo de desbloqueio pela CONTRATANTE e o
restabelecimento completo da prestacao do servico pela CONTRATADA. Aplica-se neste caso, a regulamentacao da
ANATEL referente ao prazo de suspensao dos servicos.

9.2.33.1 0 bloqueio dos dispositivos moéveis somente poderd ser executado por solicitagdo de representante
credenciado da CONTRATANTE, uma vez a cada 12 meses, pelo prazo minimo de 30 dias e maximo de 120 dias. A
CONTRATADA tem o prazo de 24 horas para atender o pedido, nos termos do art. 34 da Resolucao n° 477 de 7 de agosto
de 2007 da ANATEL.

9.2.34 Reparar, corrigir, remover ou substituir, as suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do
contrato, os servicos efetuados em que se verificarem vicios, defeitos ou incorrecdes resultantes da execugao ou dos
materiais empregados;

9.2.35 Responsabilizar-se pelos vicios e danos decorrentes da execugao do objeto, bem como por todo e qualquer dano
causado a Unido ou a entidade federal ou mesmo outra instituicao de outro ente federativo ou poder, devendo ressarcir
imediatamente a Administracao em sua integralidade, ficando a CONTRATANTE autorizada a descontar da garantia, caso
exigida no edital, ou dos pagamentos devidos a CONTRATADA, o valor correspondente aos danos sofridos

9.2.36 Reparar integralmente quaisquer danos diretamente causados @ CONTRATANTE ou a terceiros por culpa ou dolo
de seus representantes legais, prepostos ou empregados, em decorréncia da relagdo contratual, ndo excluindo ou
reduzindo a responsabilidade da fiscalizagao ou o acompanhamento da execucao dos servicos pela CONTRATANTE;

9.2.37 Responder por quaisquer interferéncias de estranhos nos acessos em servico, bem como zelar pela integridade
da comunicacao;

9.2.38 Propiciar todos os meios necessarios a fiscalizagao do contrato pela CONTRATANTE, cujo representante tera
poderes para sustar o fornecimento, total ou parcial, em qualquer tempo, sempre que considerar a medida necessaria;

9.2.39 Acatar as orientagoes da CONTRATANTE, sujeitando-se a mais ampla e irrestrita fiscalizacao, prestando os
esclarecimentos solicitados e atendendo as reclamagdes formuladas;

9.2.40 Prestar esclarecimentos a CONTRATANTE sobre eventuais atos ou fatos noticiados que se refiram a CONTRATADA,
independente de solicitagao;

9.2.41 Comunicar a CONTRATANTE, por escrito, qualquer anormalidade nos servicos e prestar os esclarecimentos
julgados necessarios;

9.2.42 Possibilitar a CONTRATANTE, na condicao de assinante viajante, em ambito nacional, receber a prestacao do
servigo SMP e caixa postal (correio de voz), em redes de outras operadoras de servico sem custo adicional;

9.2.43 Manter, durante toda a execucao do contrato, as mesmas condicoes da habilitagdo e qualificacao exigidas na
licitacao, em compatibilidade com as obrigagdes assumidas;

9.2.44 Realizar a migragao, sem 0nus, para nova tecnologia que a CONTRATADA venha a disponibilizar para o Servico
Moével Pessoal (SMP), mediante solicitagdo da CONTRATANTE e desde que: (i) os aparelhos fornecidos tenham suporte
para ela; (i) ndo ocorra desequilibrio financeiro do contrato; e (iii) a tecnologia anterior seja descontinuada ou ofereca

Rua Coronel Genuino, 421 conj. 401 - Centro Histérico - Porto Alegre/RS - CEP 90010-350 - Fone: 51 3288-0200
contato@crefrs.org.br - www.crefrs.org.br

23



CONSELHO REGIONAL DE EDUCACAO FiSICA 22 REGIAO

CREF2/RS MREES/ RS

Profissional registrado, compromisso com a sociedade.

riscos @ manutencao do fornecimento do objeto. Caso contrario, essa nova tecnologia devera ser fornecida para os
incrementos de novos acessos e nas trocas de aparelhos previstas no presente Termo de Referéncia.

9.2.45 Sujeitar-se aos acréscimos e supressoes contratuais estabelecidos na forma do art. 65 da Lein® 8.666, de 1993,
quais sejam, 0s acréscimos ou supressoes que se fizerem necessarios, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do
valor atualizado do contrato.

9.2.46 Nao veicular publicidade ou qualquer outra informacao acerca da prestacao dos servicos do Contrato, sem prévia
autorizacao da CONTRATANTE;

9.2.47 Nao fazer uso das informacdes prestadas pela CONTRATANTE para fins diversos do estrito e absoluto
cumprimento do contrato em questao;

9.2.48 Garantir sigilo e inviolabilidade das conversacoes realizadas por meio do servico desta contratacao, respeitando
as hipéteses e condicdes constitucionais e legais de quebra de sigilo de telecomunicagoes;

9.2.48.1 A quebra da confidencialidade ou sigilo de informacdes obtidas na prestacao de servicos da CONTRATADA
ensejara a responsabilidade criminal, na forma da lei, sem prejuizo de outras providéncias nas demais esferas.

9.2.49 Responder, integralmente, por perdas e danos que vier a causar a CONTRATANTE ou a terceiros em razao de
acao ou omissao, dolosa ou culposa, sua ou de prepostos, independentemente de outras cominagoes contratuais ou
legais a que estiver sujeita;

9.2.50 Cumprir outras obrigagdes que se apliquem, de acordo com o objeto da contratacao;

9.2.51 Quando especificada, manter, durante a execucao do contrato, equipe técnica composta por profissionais
devidamente habilitados, treinados e qualificados para fornecimento da solucao de TIC;

9.2.52 Quando especificado, manter a produtividade ou a capacidade minima de fornecimento da solugao de TIC
durante a execugao do contrato; e

9.2.53 Se aplicavel, ceder os direitos de propriedade intelectual e direitos autorais da solucao de TIC sobre os diversos
artefatos e produtos produzidos em decorréncia da relagao contratual, incluindo a documentagao, o cédigo-fonte de
aplicacoes, os modelos de dados e as bases de dados a Administracao.

10 MODELO DE EXECUCAO DO CONTRATO
10.1 Rotinas de execugao
10.1.1 Inicializacao do contrato

10.1.1.1 Apés a assinatura do Contrato e a nomeacao do Gestor e Fiscais do Contrato, sera realizada a reunido inicial
de alinhamento com o objetivo de nivelar os entendimentos acerca das condicdes estabelecidas no Contrato, Edital e
seus anexos, e esclarecer possiveis dlvidas acerca da execugao dos servigos.

10.1.1.2 A reuniao sera realizada em conformidade com o previsto no inciso | do Art. 31 da IN n°® 01/2019 SGD/ME e
ocorrerd em até 10 (dez) dias Uteis da assinatura do Contrato, podendo ser prorrogada a critério da CONTRATANTE.

10.1.1.3 A pauta desta reunido observara, pelo menos:

a) Apresentacao do Preposto da empresa pelo representante legal da Contratada. A Carta de apresentacao do Preposto
devera conter no minimo o nome completo e CPF do funcionario da empresa designado para acompanhar a execucao
do contrato e atuar como interlocutor principal junto @ CONTRATANTE, incumbido de receber, diligenciar, encaminhar e
responder as principais questoes técnicas, legais e administrativas referentes ao andamento contratual.

10.2 Os papéis e responsabilidades por parte da CONTRATANTE e da CONTRATADA estao definidos no item 9 desse TR.

10.3 A quantificacdo ou estimativa prévia do volume de servigos demandados ou quantidade de bens a serem fornecidos
esta definido no item 3 desse TR.

10.4 A forma de pagamento esta definida no sub-item 8.5 desse TR.

10.5 Mecanismos formais de comunicagao

10.5.1 Sao definidos como mecanismos formais de comunicacao, entre a CONTRATANTE e a CONTRATADA, os seguintes:
a) Ordem de Servigo;

b) Ata de Reuniao;

c) Oficio;

d) Sistema de abertura de chamados;

e) E-mails e Cartas.
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10.6 Manutencao de Sigilo e Normas de Segurancga

10.6.1 A Contratada devera manter sigilo absoluto sobre quaisquer dados e informacgdes contidos em quaisquer
documentos e midias, incluindo os equipamentos e seus meios de armazenamento, de que venha a ter conhecimento
durante a execucao dos servigos, nao podendo, sob qualquer pretexto, divulgar, reproduzir ou utilizar, sob pena de lei,
independentemente da classificacao de sigilo conferida pelo CONTRATANTE a tais documentos.

11 MODELO DE GESTAO DO CONTRATO

11.1 Critérios de Recebimento e Aceitacao

11.1.1 Serao aceitos para fins de emissao de Termo de Recebimento Definitivo:

a) aqueles servicos que se encontram em operacao atendendo a finalidade de comunicacao a que se destinam.
11.2 Procedimentos de Teste e Inspecao

11.2.1 Ainspecao nos SIM CARDs fornecidos sera realizada por meio constatacao do atendimento ao especificado neste
Termo de Referéncia (triplo corte).

11.2.2 A critério da CONTRATANTE, testes poderao ser realizados a fim de comprovar as funcionalidades e a
especificagao proposta neste TR.

11.3 Niveis Minimos de Servigo Exigidos

11.3.1 O servigo objeto desta contratacdo devera ser prestado 24 (vinte e quatro) horas por dia, 7 (sete) dias por
semana, durante todo o periodo de vigéncia do contrato, salvaguardados os casos de interrupcoes programadas.

11.3.2 Os servicos deverado ser prestados de forma ininterrupta, com disponibilidade mensal minima de 95% (noventa
e cinco por cento) para SMP. Na hipétese de ocorréncia de interrupcao total de prestacao de servico de recebimento
e/ou realizacdo de chamadas, as falhas deverado ser corrigidas e o servigo restabelecido em no maximo 8 (oito) horas.

11.3.3 As interrupcoes programadas dos servigcos deverao ser comunicadas a CONTRATANTE com antecedéncia minima
de 3 (trés) dias Uteis e somente serdo realizadas com a concordancia da CONTRATANTE.

11.3.4 Os niveis minimos de servico exigidos deverao obedecer a seguinte tabela:

Quesito Estimativa Forma de | Indicador Métrica
Acompanhamento

Suporte 168 horas semanais | 24 horas por 7 dias da | Atendimento para contato e registro de ocorréncias | %Disponibilidade
semana sobre o funcionamento do servigo contratado, com
funcionamento 24 horas por dia e 7 dias por semana,
100% do tempo contratado.

Servico 95% do  tempo | Relatérios gerenciais |Os servicos deverdao ser prestados de forma |%Disponibilidade
contratado para ininterrupta, com disponibilidade mensal minima em
SMP. 95% do tempo contratado para SMP.

11.4 Sangoes Administrativas e procedimentos para glosa no pagamento

11.4.1 O licitante que, convocada dentro do prazo de validade da sua proposta, nao assinar a Ata de Registro de Prego
ou o Contrato, deixar de entregar documentacao exigida no Edital, apresentar documentacao falsa, nao mantiver a
proposta, fraudar na execugao do contrato, comportar-se de modo inidéneo, fizer declaragao falsa ou cometer fraude
fiscal ficara impedido de licitar e de contratar com a Unido e sera descredenciado no SICAF, pelo prazo de até 5 (cinco)
anos, sem prejuizo das multas e demais cominacoes legais.

11.4.2 Pela recusa em assinar a Ata, o Contrato, ou retirar a Nota de Empenho, no prazo maximo de 5 (cinco) dias Uteis,
apds a regular convocacao, a licitante podera ser penalizado com multa no percentual de 5% (cinco por cento), calculada
sobre o valor total estimado do Contrato, sem prejuizo da aplicacao de outras sangdes previstas no paragrafo anterior.

11.4.3 Comete infragao administrativa nos termos da Lei n® 10.520, de 2002, a CONTRATADA que:
11.4.3.1 Nao executar total ou parcialmente qualquer das obrigacdes assumidas em decorréncia da contratacao;
11.4.3.2 ensejar o retardamento da execugao do objeto;

11.4.3.3 alhar ou fraudar na execucao do contrato;
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11.4.3.4 comportar-se de modo inidéneo; ou
11.4.3.5 cometer fraude fiscal.

11.4.4 Pela inexecucao total ou parcial do objeto deste contrato, a CONTRATANTE pode aplicar @ CONTRATADA as
seguintes sancoes:

11.4.4.1 Adverténcia por escrito, quando do ndo cumprimento de quaisquer das obrigagées contratuais consideradas
faltas leves, assim entendidas aquelas que nao acarretam prejuizos significativos para o servigco contratado e atinjam
determinada pontuagao conforme descrito nos itens 11.4.15 e 11.4.16;

11.4.4.2 Multa, quando do nao cumprimento de quaisquer das obrigacdes contratuais consideradas faltas moderadas
ou graves, assim entendidas aquelas que acarretam prejuizos para o servico contratado e atinjam determinada
pontuacao conforme descrito nos itens 11.4.15 e 11.4.16;

11.4.4.3 As penalidades de multa decorrentes de fatos diversos serao consideradas independentes entre si.

11.4.4.4 Suspensao de licitar e impedimento de contratar com o 6rgao, entidade ou unidade administrativa pela qual a
Administracao Plblica opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois anos;

11.4.4.5 Sancao de impedimento de licitar e contratar com 6rgaos e entidades da Unido, com o consequente
descredenciamento no SICAF pelo prazo de até cinco anos;

11.4.4.6 Declaracao de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administracao Publica, enquanto perdurarem os
motivos determinantes da punicdo ou até que seja promovida a reabilitagdo perante a propria autoridade que aplicou a
penalidade, que sera concedida sempre que a Contratada ressarcir a CONTRATANTE pelos prejuizos causados.

11.4.4.7 As sancdes previstas nos subitens 11.4.4.1, 11.4.4.4, 11.4.4.5 e 11.4.4.6 poderdo ser aplicadas a
CONTRATADA juntamente com as de multa, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados.

11.4.5 Também ficam sujeitas as penalidades do art. 87, lll e IV da Lei n° 8.666, de 1993, as empresas ou profissionais
que:

11.4.5.1 tenham sofrido condenacdo definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento de
quaisquer tributos;

11.4.5.2 tenham praticado atos ilicitos visando a frustrar os objetivos da licitacao;
11.4.5.3 demonstrem nao possuir idoneidade para contratar com a Administragdo em virtude de atos ilicitos praticados.

11.4.6 A aplicagao de qualquer das penalidades previstas realizar-se-4 em processo administrativo que assegurara o
contraditério e a ampla defesa @ CONTRATADA, observando-se o procedimento previsto na Lei n° 8.666, de 1993 e,
subsidiariamente, a Lei n® 9.784, de 1999.

11.4.7 As multas devidas e/ou prejuizos causados a CONTRATANTE serao deduzidos dos valores a serem pagos, ou
recolhidos em favor da Uniao, ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando for o caso, serao inscritos na Divida Ativa da
Uniao e cobrados judicialmente.

11.4.8 Caso a CONTRATANTE determine, a multa devera ser recolhida no prazo maximo de 10 (dez) dias Uteis, a contar
da data do recebimento da comunicagao enviada pela autoridade competente.

11.4.9 Caso o valor da multa ndo seja suficiente para cobrir os prejuizos causados pela conduta da CONTRATADA, a
Unido ou Entidade podera cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme artigo 419 do Cédigo Civil.

11.4.10 A autoridade competente, na aplicagdo das sancoes, levara em consideracao, para fins de dosimetria da pena,
a gravidade da conduta do infrator, o carater educativo da pena, bem como o dano causado a Administracao, observado
o principio da proporcionalidade.

11.4.11 Se, durante o processo de aplicacao de penalidade, houver indicios de pratica de infragao administrativa
tipificada pela Lei n°® 12.846, de 2013, como ato lesivo a Administragdo Publica nacional ou estrangeira, copias do
processo administrativo necessarias a apuracao da responsabilidade da empresa deverdo ser remetidas a autoridade
competente, com despacho fundamentado, para ciéncia e decisdo sobre a eventual instauracdo de investigacao
preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilizacédo (PAR).

11.4.12 A apuragao e o julgamento das demais infragdes administrativas ndao consideradas como ato lesivo a
Administragdo Plblica nacional ou estrangeira nos termos da Lei n° 12.846, de 1 de agosto de 2013, seguirdo seu rito
normal na unidade administrativa.

11.4.13 O processamento do PAR nao interfere no seguimento regular dos processos administrativos especificos para
apuracao da ocorréncia de danos e prejuizos a Administragdo Plblica Federal resultantes de ato lesivo cometido por
pessoa juridica, com ou sem a participacdo de agente publico.

11.4.14 As penalidades serao obrigatoriamente registradas no SICAF.
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11.4.15 Nos casos de inadimplemento na presta¢ao dos servigos, as ocorréncias serao registradas pela CONTRATANTE,
que notificard a CONTRATADA, atribuindo pontos para as ocorréncias segundo a tabela abaixo:

Ocorréncia Pontos
Nao atendimento do telefone fornecido pela CONTRATADA para os contatos e registro das ocorréncias (por chamado ndo 0,3
atendido).
Cobranga por servigos nao prestados. 0,3
Cobranga fora do prazo estabelecido na regulamentacao pertinente. 0,3
Cobranga de valores em desacordo com o contrato, por grupo de 10 itens identificados com erro. 0,3

Nao apresentar corretamente e/ou nao respeitar o prazo minimo de 10 dias Uteis entre a data de entrega e a data de
vencimento da fatura, para entrega fisica da Nota Fiscal dos servigos prestados no més, em arquivo eletrénico ou em 1
papel (caso seja solicitado explicitamente pela CONTRATANTE), incluindo detalhamento das chamadas e valor total do
servigo, que deverao conter todos os tributos e encargos, conforme precos registrados.

Atraso na ativacao dos servigos, nas alteragdes de caracteristicas técnicas ou nas alteracoes de endereco, para cada 5 0,3
dias corridos de atraso.

Atraso na prestacao de informacoes e esclarecimentos solicitados pela CONTRATANTE, para cada 24 horas de atraso. 0,3
Deixar de informar e apresentar o preposto e seu substituto a CONTRATANTE em carater definitivo ou temporario. 0,3
Tentativas de originar chamadas ou conexdes de dados que resultem em comunicagdo completa com o nimero 1

chamado ou a torre mais préxima inferior a 70% dos casos (por evento).

Tentativas de originar chamadas ou conexdes de dados que ndo resultem em comunicagdo com o nimero chamado ou 1
a torre mais préxima, por motivo de congestionamento na rede, superior a 4% (por evento)

Interrupgao da prestacdo dos servicos (para cada hora totalizada pela soma de interrupgdes), sem comunicagao prévia 1
e acordada com a CONTRATANTE

11.4.16 A cada registro de ocorréncia sera apurado o somatério da pontuagao das ocorréncias acumuladas no periodo
de 6 meses anteriores ao fato gerador do servico. Esta pontuacao servirda como base para que a CONTRATANTE aplique
as seguintes sancdes administrativas, de modo que, atingindo o quantum necessario a configuragcdo de uma sancao,
esta sera imediatamente aplicada, observado o processo administrativo:

Pontuagao acumulada [Sangao
1 (um) ponto IAdverténcia
2 (dois) pontos JAdverténcia

trés) pontos

Multa correspondente a 1% do valor faturado do més de aplicagao dessa sangao

quatro) pontos

Multa correspondente a 2% do valor faturado do més de aplicagdo dessa san¢ao

Multa correspondente a 3% do valor faturado do més de aplicagao dessa sangao

seis) pontos

Multa correspondente a 4% do valor faturado do més de aplicagdo dessa san¢ao

sete) pontos

Multa correspondente a 5% do valor faturado do més de aplicagdo dessa san¢ao

(
3 (
4 (
5 (cinco) pontos
6 (
7 (
8 (

oito) pontos

Multa correspondente a 6% do valor faturado do més de aplicagao dessa sangao

9 (nove) pontos

Multa correspondente a 7% do valor faturado do més de aplicagdo dessa san¢ao

10 (dez) pontos

Multa correspondente a 8% do valor faturado do més de aplicagao dessa sangao

11 (onze) pontos

Multa correspondente a 9% do valor faturado do més de aplicagdo dessa san¢ao

12 (doze) pontos

Multa correspondente a 10% do valor faturado do més de aplicagado dessa san¢ao

13 (treze) pontos

Rescisao Unilateral do Contrato

11.4.17 A quebra ou violagao do sigilo telefonico e de dados, a qualquer momento, ensejara a Rescisao Unilateral do
Contrato, sem prejuizo de outras sangdes cabiveis, salvo por ordem judicial, nas hipoteses e na forma que a lei
estabelecer para fins de investigacao criminal ou instru¢ao processual penal.

11.5 Do Pagamento

11.5.1 0 pagamento sera efetuado pela CONTRATANTE no prazo de até 30 dias corridos, contados do recebimento da
Nota Fiscal/Fatura.

11.5.1.1 Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores nao ultrapassem o limite de que trata o inciso Il do art.
24 da Lei 8.666, de 1993, deverao ser efetuados no prazo de até 5 (cinco) dias Uteis, contados da data da apresentacao
da Nota Fiscal/Fatura, nos termos do art. 5°, § 3°, da Lei n° 8.666, de 1993.
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11.5.2 A emissao da Nota Fiscal/Fatura sera precedida do recebimento definitivo do servigo, conforme este Termo de
Referéncia

11.5.3 A Nota Fiscal ou Fatura devera ser obrigatoriamente acompanhada da comprovagao da regularidade fiscal,
constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante
consulta aos sitios eletronicos oficiais ou a documentagdo mencionada no art. 29 da Lei n® 8.666, de 1993.

11.5.3.1 Constatando-se, junto ao SICAF, a situacao de irregularidade do fornecedor contratado, deverao ser tomadas
as providéncias previstas no do art. 31 da Instrucdo Normativa n° 3, de 26 de abril de 2018.

11.5.4 O aceite dos servicos prestados por forga desta contratacdo sera feito mediante ateste das Notas Fiscais,
correspondendo tao somente aos servigos efetivamente utilizados.

11.5.5 Em hip6tese alguma serdo pagos servigos nao contratados.

11.5.6 As faturas devem apresentar o detalhamento das chamadas por ramal ou linha, com quebra de pagina, ou seja,
o inicio do detalhamento de uma linha deve ser feito sempre em uma nova pagina.

11.5.7 O detalhamento da utilizacdo do servigo de dados do ciclo de faturamento fechado também podera ser solicitado
a CONTRATADA esporadicamente, que enviara arquivo em até 3 (trés) dias Uteis, em formato eletronico compativel com
o descrito neste Termo de Referéncia.

11.5.8 O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal/Fatura apresentada expressa os
elementos necessarios e essenciais do documento, tais como:

11.5.8.1 o prazo de validade;

11.5.8.2 a data da emisséo;

11.5.8.3 os dados do contrato e do érgado contratante;

11.5.8.4 o periodo de prestacao dos servicos;

11.5.8.5 o valor a pagar; e

11.5.8.6 eventual destaque do valor de retengdes tributarias cabiveis.

11.5.9 Havendo erro na apresentacdo da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstancia que impeca a liquidacdo da despesa, o
pagamento ficara sobrestado até que a CONTRATADA providencie as medidas saneadoras. Nesta hipétese, o prazo para
pagamento iniciar-se-4 apés a comprovagao da regularizacdo da situacdo, ndo acarretando qualquer dnus para a
CONTRATANTE;

11.5.10 Nos termos do item 1, do Anexo VIII-A da Instrucdo Normativa SEGES/MP n° 05, de 2017, sera efetuada a
retencao ou glosa no pagamento, proporcional a irregularidade verificada, sem prejuizo das sangées cabiveis, caso se
constate que a CONTRATADA:

11.5.10.1 nao produziu os resultados acordados;
11.5.10.2 deixou de executar as atividades contratadas, ou ndo as executou com a qualidade minima exigida;

11.5.10.3 deixou de utilizar os materiais e recursos humanos exigidos para a execuc¢ao do servi¢o, ou utilizou-os com
qualidade ou quantidade inferior 8 demandada.

11.5.11 Seréa considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancaria para pagamento.

11.5.12 Antes de cada pagamento a contratada, sera realizada consulta ao SICAF para verificar a manutengao das
condigdes de habilitacao exigidas no edital.

11.5.13 Constatando-se, junto ao SICAF, a situacao de irregularidade da contratada, sera providenciada sua notificacao,
por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias Uteis, regularize sua situacao ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa.
0 prazo podera ser prorrogado uma vez, por igual periodo, a critério da CONTRATANTE.

11.5.14 Previamente a emissao de nota de empenho e a cada pagamento, a Administracao devera realizar consulta ao
SICAF para identificar possivel suspensao temporaria de participagdo em licitacdo, no ambito do 6rgdo ou entidade,
proibicao de contratar com o Poder Publico, bem como ocorréncias impeditivas indiretas, observado o disposto no art.
29, da Instrucdo Normativa n° 3, de 26 de abril de 2018.

11.5.15 Nao havendo regularizacdo ou sendo a defesa considerada improcedente, a CONTRATANTE devera comunicar
aos Orgaos responsaveis pela fiscalizacao da regularidade fiscal quanto a inadimpléncia da contratada, bem como
guanto a existéncia de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessarios para
garantir o recebimento de seus créditos.

11.5.16 Persistindo a irregularidade, a CONTRATANTE devera adotar as medidas necessarias a rescisdo contratual nos
autos do processo administrativo correspondente, assegurada a CONTRATADA a ampla defesa.
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11.5.17 Havendo a efetiva execugao do objeto, os pagamentos serao realizados normalmente, até que se decida pela
rescisao do contrato, caso a contratada nao regularize sua situacao junto ao SICAF.

11.5.17.1 Sera rescindido o contrato em execucao com a CONTRATADA inadimplente no SICAF, salvo por motivo de
economicidade, seguranca nacional ou outro de interesse publico de alta relevancia, devidamente justificado, em
qualquer caso, pela maxima autoridade da CONTRATANTE.

11.5.18 Quando do pagamento, serd efetuada a retengdo tributaria prevista na legislagdo aplicavel, em especial a
prevista no artigo 31 da Lei 8.212, de 1991, nos termos do item 6 do Anexo Xl da IN SEGES/MP n. 5/2017, quando
couber.

11.5.19 E vedado o pagamento, a qualquer titulo, por servicos prestados, & empresa privada que tenha em seu quadro
societario servidor pulblico da ativa do 6rgao CONTRATANTE, com fundamento na Lei de Diretrizes Orgamentarias vigente.

11.5.20 Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA nao tenha concorrido, de alguma
forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensacao financeira devida pela CONTRATANTE, entre a data
do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela é calculada mediante a aplicacao da seguinte férmula:

EM =1x N x VP, sendo:

EM = Encargos moratérios;

N = Numero de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;
VP = Valor da parcela a ser paga.

| = indice de compensagao financeira = 0,00016438, assim apurado:

I =(TX) | =(6/100)/365 1=0,00016438 TX = Percentual da taxa anual = 6%

11.5.21 Apbs o encerramento do contrato, os servigos utilizados decorrentes desta contratacao deverao ser cobrados
no prazo maximo de 60 (sessenta).

12 ADEQUAGAO ORGAMENTARIA E CRONOGRAMA FiSICO-FINANCEIRO

12.1 Cada 6rgao devera instruir os autos com a declaragao de disponibilidade orgcamentaria e financeira, indicando
rubrica especifica e suficiente para cobertura das despesas correspondentes, em seus processos individuais de
Planejamento da Contratacao, para o seu caso concreto.

12.2 Cabe destacar que o pagamento dos itens de pacote de dados nacionais sao por valores fixos mensais e o pacote
de dados em roaming ou deslocamento internacional serdo pago sob demanda na forma de valor fixo por diaria de
franquia consumida.

13 DA VIGENCIA DO CONTRATO

13.1 Para todos os servigos o contrato tera vigéncia de 30 (trinta) meses, a contar da data de sua assinatura, podendo
ser prorrogado por periodos de 12, 24 ou 30 meses, limitado a 60 (sessenta) meses, conforme preconiza o art. 57, inc.
I, da Lei n°® 8.666 de 1993. Em especifico, para os servigos que preveem aparelhos em comodato, o contrato também
terd vigéncia de 30 (trinta) meses, porém nao sera necessaria a substituicdo dos aparelhos, caso haja renovacao
contratual.

13.2 Cabe destacar por fim que, caso seja feita renovacao do contrato, o custo referente ao comodato dos aparelhos
deve ser considerado como custo ndo renovavel, ou seja, ndo devera ser cobrado nas prorrogacoes de contrato e devera
ser retirado do valor que compde o valor da assinatura mensal para os itens que estao previstos com comodato de
aparelhos. Assim, a instituicdo que, por conveniéncia e oportunidade, decidir pela prorrogacao, devera solicitar a retirada
do custo a operadora em fungao da prorrogacao do acordo.

14 DO REAJUSTE DE PRECOS

14.1 Os precos propostos serao reajustados na forma e data-base estabelecidos pela ANATEL, mediante a incidéncia
do indice IST (indice de Servicos de Telecomunicacdes) ou outro indice que o substitua, observando-se sempre intervalo
nao inferior a 12 (doze) meses entre as datas-bases dos reajustes concedidos, a contar da data da apresentacao da
proposta, em conformidade com o §1° do Art. 3° da Lei n® 10.192, de 14 de fevereiro de 2001. Iniciando-se a primeira
periodicidade na data de apresentacao da proposta da LICITANTE.

14.2 De maneira analoga, caso o 6rgao regulador (ANATEL) venha a determinar reducdo de tarifas, essas serao
estendidas a CONTRATANTE, a partir da mesma data-base.
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14.3 Os reajustes de tarifas devem ser comunicados a CONTRATANTE previamente, por meio de documento oficial
expedido pela CONTRATADA.

15 DA SUBCONTRATAGAO

15.1 E permitida a subcontratacéo parcial do objeto, desde que nao se refira & parcela de maior relevancia ou atividade
principal, dependendo, ainda, de autorizagao prévia da CONTRATANTE, a quem incumbe avaliar se a SUBCONTRATADA
cumpre os requisitos de qualificacdo técnica necessarios para a execugdo do objeto.

15.2 Em especial, é permitida a subcontratacdo de servicos de outras empresas de telefonia como forma de atender
demandas de interconexao, roaming nacional e roaming internacional, uma vez que se trata de algo inerente ao modelo
de mercado, pois envolve diversas variaveis, incluindo especificidades da operadora local, tecnologia utilizada, origem e
destino da conexao, localizagdo/alcance da cobertura da rede da empresa prestadora e particularidades do 6rgao
CONTRATANTE, dentre outras.

15.3 Em qualquer hipétese de uso de servicos de terceiros permanece a responsabilidade integral da CONTRATADA pela
perfeita execugao contratual, cabendo lhe realizar a supervisao e coordenacao das atividades das demais empresas,
bem como responder perante a CONTRATANTE pelo rigoroso cumprimento das obrigagdes contratuais correspondentes
ao objeto da subcontratagao.

16 DA ALTERAGAO SUBJETIVA

16.1 E admissivel a fusdo, cisdo ou incorporacdo da contratada com/em outra pessoa juridica, desde que sejam
observados pela nova pessoa juridica todos os requisitos de habilitacdo exigidos na licitagdo original, sejam mantidas
as demais clausulas e condicées do contrato, ndo haja prejuizo a execucdo do objeto pactuado e haja a anuéncia
expressa da Administragao a continuidade do contrato.

16.2 A manutencao do contrato com empresas em processo de fusao, cisdo ou incorporacao sera permitida desde que
aprovada pelo 6rgdo gestor da Ata de Registro de Pregcos e que as empresas envolvidas apresentem e mantenham
documentacao habilitatéria regular e plena condicao de atendimento as necessidades técnicas e de documentacao
exigidas neste Termo de Referéncia.

TIPO DE COMPRA:
() Contratacao Unica

(X) Contratacao continuada
() Contratacao anual

LOCAL DE ENTREGA:
Sede do Cref2rs
Rua Coronel Genuino, 421 conj. 401 - Centro Histérico - Porto Alegre/RS - CEP 90010-350 - Fone: 51 3288-0200

Responsavel:

Jairo Luis Razera da Silva
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ANEXO Il - MINUTA TERMO DE CONTRATO N° 2023/XXX

PREGAO ELETRONICO 11/2023 - PAC 2023/048

TERMO DE CONTRATO N° ........ /...., QUE FAZEM ENTRE
SI O CREF2/RS E ..o ,
PARA PRESTAGAO DE SERVIGCO DE TELEFONIA MOVEL
COM ACESSO A INTERNET PARA A SEDE DO CREF2/RS
EM PORTO ALEGRE.

O CONSELHO REGIONAL DE EDUCACAO FISICA DA 22 REGIAO - CREF2/RS, com sede na Rua Coronel Genuino 421
conjunto 401, Bairro Centro Histérico, na cidade de Porto Alegre/RS, inscrito(a) no CNPJ sob o n° 03.566.870/0001-10,
neste ato representado pelo seu Presidente, Presidente Alessandro de Azambuja Gamboa, nomeado em Reuniao de
Plenéaria do CREF2/RS, de 10 de janeiro de 2022, publicada no DOU de 16 de fevereiro de 2022, portador do registro
profissional CREF 001534-G/RS, doravante denominado CONTRATANTE, € 0(Q) .cccccevvieerieersseennnnn , inscrito(@) no
CNPJ/MF s0b 0 N° ..eeieeceeeceeee, , sediado(@) NA .eccceeeeceeeececeee s PR =T 1 o doravante designado
CONTRATADO, neste ato representado(@) POr .....ccccceveversrerseesennnes (nome e funcdo no contratado), conforme atos
constitutivos da empresa OU procuragao apresentada nos autos, tendo em vista o que consta no Processo PAC
2023/048 e em observancia as disposicoes da Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993, da Lei n® 10.520, de 17 de julho
de 2002, do Decreto n°® 9.507, de 21 de setembro de 2018 e da Instru¢ao Normativa SEGES/MP n° 5, de 26 de maio
de 2017 e suas alteracoes, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do Pregao n° .......... /2023,
mediante as clausulas e condicdes a seguir enunciadas..

1 OBJETO

1.1 O objeto desta aquisicao é a contratacdo de empresa especializada para a prestacdo de servico de telefonia mével
com acesso a internet para a sede do CREF2/RS em Porto Alegre de acordo com as seguintes especificagdes de acordo
com o Termo de Referéncia.

1.2 Este Termo de Contrato vincula-se ao Edital do Pregao, identificado no predmbulo e a proposta vencedora,
independentemente de transcrigao.

TELEFONIA MOVEL

1.3 Pacote de servico de Telefonia Movel Pessoal Intragrupo, incluindo servigo de acesso a internet e fornecimento de
smartphone em regime comodato:

ITEM |CATSER | Descrigdo Quantidade es- | Valor unitario| Valor mensal es-
timada para 30| estimado | timado para 31
meses linhas
1 26387 Pacote de Servigos Empresarial

Assinatura mensal de linha de voz, com ligacGes locais (VC1) €|
LDN (VC2 e VC3) ilimitadas, envio de SMSs (limitados a 2.000
por més), roaming nacional ilimitado, acesso a caixa postal/ se-|
cretaria eletronica ilimitado, uso ilimitado do aplicativo What- 930 R$ XXX R$ XXX
sapp, franquia minima de dados de 30 GB e fornecimento de|
SIM CARD de triplo corte, servigo de gerenciamento de disposi-|
tivos méveis (MDM) e fornecimento de 31 (trinta e um) SMAR-]
TPHONES em comodato.

Valor global (30 meses): R$ XXX (3xxxx)

ACESSO A INTERNET

1.4 A CONTRATADA deve seguir todos os indicadores de qualidade do servigo de telefonia mével (SMP) presentes no
Regulamento de Gestdo da Qualidade (RGQ - SMP) da Anatel - Resolugdo n® 717/2019 ou mais atual.
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1.5 Os chips (SIM Cards) deverao ser habilitados com servicos de dados com franquias minimas de estabelecidos nas
especificagdes do servico, incluindo a assinatura de provedor de acesso a Internet, com garantia de Taxa de Transmissao
Instantdnea nominal minima de 40% (quarenta por cento) da velocidade de 1 Mbps para 3G, 4 Mbps para 4G e a
velocidade disponivel na area local nos casos de 2G, sempre obedecendo as normativas da ANATEL.

1.6 ACONTRATADA devera fornecer 1 (um) SIM CARD, Smartphone adicional para cada 100 (cem) unidades contratadas,
como unidade de reposicao para os casos de ocorréncia de defeito. Caso a contratacao daquele SIM CARD, Smartphone
seja maior ou igual a 10 (dez) unidades e nao alcance 100 (cem) unidades a CONTRATADA devera fornecer 1 (um) SIM
CARD, Smartphone adicional de reserva e caso a quantidade de unidades contratadas de SIM CARD, Smartphone seja
inferior a 10 (dez) unidades nao havera obrigatoriedade de fornecimento reserva.

APARELHOS EM COMODATO

1.7 Os aparelhos Smartphones fornecidos em comodato deverdo possuir a seguinte especificacdo minima:
1.7.1 Aparelho Smartphone novo com sistema operacional Android ou IOS, versao atualizada;

1.7.2 Rede GSM QuadriBand (850/900/1800/1900 MHz) ou superior;

1.7.3 Dual Chip ou compativel para o uso de duas linhas no mesmo aparelho;

1.7.4 Rede de dados minima 3G e 4G nos padroes autorizados pela ANATEL;

1.7.5 Processador de no minimo 8 nicleos (Octa - core) com velocidade minima de 1,8 GHz;

1.7.6 Meméoria interna minima de 128 GB;

1.7.7 Memoéria RAM minima de 6 GB;

1.7.8 Tamanho de tela minima de 6,4 Polegadas na diagonal com resolucao Full HD;

1.7.9 Bateria com capacidade minima de 4.500 mAh;

1.7.10 Peso maximo do aparelho 220 gramas;

1.7.11 Tela com touchscreen capacitivo e multitouch;

1.7.12 Camera traseira com no minimo 64 Megapixels e camera frontal com no minimo 16 Megapixels;

1.7.13 Conectividade: LTE 4G, 3G, Wi - fi (802.11 b/g/n/ac), roteador wi - fi, Bluetooth 5.0 ou superior, conexao com
PC via USB;

1.7.14 Sensor de GPS e de autorrotagao de tela;

1.7.15 Acessorios: carregador bivolt, cabo USB, extrator de chip (quando aplicavel), manual de instrucoes de uso do
aparelho em portugués (impresso em papel ou online);

1.7.16 Funcionalidades:

a) Vibragao, Viva voz, Conferéncia, Registro de chamadas discadas/recebidas/nao atendidas, bloqueio do uso de
dados, modo aviao, Chamada em Espera,

b) Browser com suporte a html/HTML5, Envio de SMS, Predi¢cao de texto, calculadora, agenda de compromissos,
calendario, alarme/despertador, Protecdo de Tela e Acesso ao celular por senha,

¢) Suporte a conta de e - mail, permitir a visualizagao de documentos (tipo doc, xls, pdf),
d) Permitir a localizacao do celular para o caso de perda ou roubo, quando disponivel pelo sistema operacional.

e) Cores predominantes dos aparelhos: preto, prata, cinza escuro ou azul escuro. Nao serao aceitos aparelhos em
outras cores predominantes.

SERVICO DE GERENCIAMENTO DE DISPOSITIVOS MOVEIS (MDM)

1.8 O gerenciamento dos dispositivos se dara através das linhas (CHIPs) a serem fornecidas pela CONTRATADA ou
previamente existentes no ambiente do CONTRATANTE.

1.9 A CONTRATADA devera disponibilizar um Portal Web, de acesso via Internet e Aplicativo Mobile para os usuarios das
linhas que permitira a CONTRATANTE efetuar a gestao e controle de todas as suas linhas contratadas. Este portal devera
ter, no minimo, as seguintes funcionalidades:

1.9.1 Monitorar consumo de dados moveis de usuarios e consumo de SMS;

1.9.2 Monitorar o consumo de dados méveis por aplicativo de cada usuario de dispositivo;
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1.9.3 Manter um inventario de todos os dispositivos utilizados pela empresa;

1.9.4 Mostrar o ranking dos aplicativos mais utilizados;

1.9.5 Mostrar o ranking de Usuarios de dispositivos que consomem mais dados;

1.9.6 Mostrar o ranking dos sites com mais visitas;

1.9.7 Mostrar detalhes dos sites mais acessados por usuario (dia, hora e website);

1.9.8 Mostrar o uso da bateria por dia (grafico) para cada dispositivo;

1.9.9 Mostrar a capacidade de meméoria disponivel;

1.9.10 Associar um funcionario em um grupo;

1.9.11 Definir politicas de uso por parte da Empresa, Grupo ou Usuario;

1.9.12 Estabelecer bloqueio de dados por horario de trabalho;

1.9.13 Definir quais aplicativos devem ser bloqueados / liberados para a Empresa, Grupo ou Usuario;
1.9.14 Definir as URL que serao bloqueadas/liberadas;

1.9.15 Estabelecer limites de consumo de dados e SMS;

1.9.16 Enviar mensagens para a instituicdo, Grupo ou usuario através de PUSH (sem cobranca adicional);
1.9.17 Enviar documentos para a instituicao, Grupo ou Usuario através de PUSH;

1.9.18 Atualizagao / Instalacao de APP silenciosa;

1.9.19 Enviar comandos especiais ao dispositivo, como WIPE, para restabelecer o dispositivo aos parametros
predeterminados de fabrica;

1.9.20 Localizacao geografica dos dispositivos;
1.9.21 Implementagdes rapidas, ageis e processo seguro e simplificado de ativacao de dispositivos;
1.9.22 Plataforma de suporte Android 4.4 ou superior.

1.10 Os Apps cliente serdo destinados aos usuarios das linhas méveis que, além de funcionarem como agentes que
recompilam dados, tem uma interface com a visualizacao de gréaficos, para que o usuario do dispositivo monitore o
consumo de dados méveis e uso de aplicativos;

1.11 A CONTRATADA devera ofertar, sem custo adicional, um tutorial de treinamento com manual de administracao da
solugao de gerenciamento dos dispositivos moveis para que a CONTRATANTE possa buscar e operar informagoes sobre
a instalagao, configuracao e operacdo das funcionalidades da ferramenta, a fim de que a CONTRATANTE esteja apta a
instalar presencial ou remotamente, configurar e operar as funcionalidades da ferramenta, bem como a CONTRATADA
devera disponibilizar um canal para que as CONTRATANTES esclarecam suas dulvidas sobre a tematica e seus
procedimentos.

SERVICO DE GERENCIAMENTO GERAL

1.12 A CONTRATADA devera disponibilizar um Portal Web ou aplicativo de acesso via Internet que permitira a
CONTRATANTE efetuar a gestao e controle de todas as suas linhas contratadas. Este portal ou aplicativo devera ter, no
minimo, as seguintes funcionalidades:

1.12.1 Definir o perfil de utilizacdo de cada linha; agrupar as linhas em centros de custos;

1.12.2 0 acesso ao portal devera ser realizado mediante login com uso de senha pessoal para garantir que somente
pessoas autorizadas tenham acesso as facilidades da ferramenta;

1.12.3 Disponibilizar no minimo um perfil de acesso para o gestor do contrato;

1.12.4 Permitir que a CONTRATANTE realize consultas de acompanhamento do uso diario de voz:
1.12.4.1 Por tipo de destino: local, interurbano, fixo e etc.;

1.12.4.2 Por horario / calendario.

1.12.4.3 NGmero chamado (lista negra / lista branca);

1.12.4.4 Limite de minutos por linha ou centro de custo;

1.12.4.5 Cadastramento de no minimo dois gestores para acesso ao sistema.
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1.13 Sera de responsabilidade da CONTRATADA a manutengao, a recuperagao e a seguranga dos dados do servigo de
gerenciamento online.

1.14 As informacdes do servigo de gerenciamento poderdo ter uma defasagem maxima de 48 horas apds a ocorréncia
do evento.

1.15 Foram apresentadas acima as caracteristicas essenciais ao objeto visando alcancar a maior quantidade de
fornecedores disponiveis no mercado e almejando a aquisicdo do servico com o uso do produto que representam o
atendimento as necessidades da Administracao e a melhor relacao custo - beneficio também. As mengdes a marcas
funcionam apenas como referéncias técnicas para os licitantes.

2 VIGENCIA

2.1 0 prazo de vigéncia da contratacdo é de 30 (trinta) meses contados da assinatura do contrato, podendo ser
prorrogado por interesse das partes até o limite de 60 (sessenta) meses, desde que haja autorizagao formal da
autoridade competente e observados os seguintes requisitos:

2.1.1 Os servigos tenham sido prestados regularmente;
2.1.2 Esteja formalmente demonstrado que a forma de prestacao dos servigos tem natureza continuada;

2.1.3 Seja juntado relatério que discorra sobre a execugcao do contrato, com informacoes de que os servicos tenham
sido prestados regularmente;

2.1.4 Seja juntada justificativa e motivo, por escrito, de que a Administracao mantém interesse na realizacao do servico;
2.1.5 Seja comprovado que o valor do contrato permanece economicamente vantajoso para a Administracao;
2.1.6 Haja manifestagao expressa da contratada informando o interesse na prorrogagao;

2.1.7 Seja comprovado que o contratado mantém as condicoes iniciais de habilitacao.

3 PRECO
3.1 O valor mensal da contratacdo é de R$.......... (.....), perfazendo o valor total de R$....... (eenr)-

3.2 No valor acima estao incluidas todas as despesas ordinarias diretas e indiretas decorrentes da execugao do objeto,
inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciarios, fiscais e comerciais incidentes, taxa de
administracao, frete, seguro e outros necessarios ao cumprimento integral do objeto da contratacao.

3.3 0 valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos a CONTRATADA dependerao dos
quantitativos de servigos efetivamente prestados.

4 MODELOS DE EXECUGAO E GESTAO CONTRATUAIS (art. 92, IV, VI e XVIII)

4.1 0 regime de execucao contratual, os modelos de gestao e de execugao, assim como os prazos e condigoes de
conclusao, entrega, observagao e recebimento do objeto constam no Termo de Referéncia, anexo a este Contrato.

5 SUBCONTRATAGAO

5.1 E permitida a subcontratacdo parcial do objeto, desde que ndo se refira & parcela de maior relevancia ou atividade
principal, dependendo, ainda, de autorizacdo prévia da CONTRATANTE, a quem incumbe avaliar se a SUBCONTRATADA
cumpre os requisitos de qualificacao técnica necessarios para a execucao do objeto.

5.2 Em especial, é permitida a subcontratacdo de servigos de outras empresas de telefonia como forma de atender
demandas de interconexao, roaming nacional e roaming internacional, uma vez que se trata de algo inerente ao modelo
de mercado, pois envolve diversas variaveis, incluindo especificidades da operadora local, tecnologia utilizada, origem e
destino da conexao, localizacao/alcance da cobertura da rede da empresa prestadora e particularidades do 6rgao
CONTRATANTE, dentre outras.

5.3 Em qualquer hip6tese de uso de servicos de terceiros permanece a responsabilidade integral da CONTRATADA pela
perfeita execugao contratual, cabendo Ihe realizar a supervisao e coordenacao das atividades das demais empresas,
bem como responder perante a CONTRATANTE pelo rigoroso cumprimento das obrigacdes contratuais correspondentes
ao objeto da subcontratagao.

6 PRECO

6.1 0 valor mensal da contratacdo é de R$ .......... (.....), perfazendo o valor total de R$ ....... (....).
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6.2 No valor acima estao incluidas todas as despesas ordinarias diretas e indiretas decorrentes da execucao do objeto,
inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciarios, fiscais e comerciais incidentes, taxa de
administracao, frete, seguro e outros necessarios ao cumprimento integral do objeto da contratagao.

6.3 O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado dependerdo dos
quantitativos efetivamente fornecidos.

7 DOTAGAO ORCAMENTARIA

7.1 As despesas decorrentes da presente contratacdo correrao a conta de recursos especificos consignados na
Resolugao CREF2/RS n° 214/2023.

7.2 A contratacdo sera atendida pela seguinte dotacdo 6.2.2.1.1.01.04.04.026 SERVICOS DE TELECOMUNICAGOES

7.3 No(s) exercicio(s) seguinte(s), as despesas correspondentes correrdo a conta dos recursos proprios para atender as
despesas da mesma natureza, cuja alocacao sera feita no inicio de cada exercicio financeiro

8 PAGAMENTO

8.1 O prazo para pagamento a CONTRATADA e demais condicoes a ele referentes encontram-se definidos no Termo de
Referéncia e no Anexo Xl da IN SEGES/MP n. 5/2017.

9 REAJUSTE

9.1 As regras acerca do reajuste do valor contratual sao as estabelecidas no Termo de Referéncia, anexo a este Contrato.

10 REGIME DE EXECUCAO DOS SERVICOS E FISCALIZACAO

10.1 O regime de execucao dos servi¢os a serem executados pela CONTRATADA, os materiais que serdo empregados e
a fiscalizacao pela CONTRATANTE sao aqueles previstos no Termo de Referéncia, anexo do Edital.

11 OBRIGAGOES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA
11.1 As obrigagdes da CONTRATANTE e da CONTRATADA sao aquelas previstas no Termo de Referéncia, anexo do Edital.

12 SANGOES ADMINISTRATIVAS.

12.1 As sancoes relacionadas a execugao do contrato sdo aquelas previstas no Termo de Referéncia, anexo do Edital.

13 RESCISAO
13.1 O presente Termo de Contrato podera ser rescindido:

13.1.1 por ato unilateral e escrito da Administracao, nas situacoes previstas nos incisos | a Xll e XVII do art. 78 da Lei n°
8.666, de 1993, e com as consequéncias indicadas no art. 80 da mesma Lei, sem prejuizo da aplicacdo das sangoes
previstas no Termo de Referéncia, anexo ao Edital;

13.1.2 amigavelmente, nos termos do art. 79, inciso Il, da Lei n® 8.666, de 1993.

13.2 Os casos de rescisao contratual serao formalmente motivados, assegurando-se a CONTRATADA o direito a prévia e
ampla defesa.

13.3 A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisao administrativa prevista no art. 77 da
Lei n°® 8.666, de 1993.

13.4 O termo de rescisao, sempre que possivel, sera precedido:
13.4.1 Balanco dos eventos contratuais ja cumpridos ou parcialmente cumpridos;
13.4.2 Relacao dos pagamentos ja efetuados e ainda devidos;

13.4.3 Indenizagoes e multas.

14 VEDAGOES E PERMISSOES

14.1 E vedado & CONTRATADA interromper a execucdo dos servicos sob alegacdo de inadimplemento por parte da
CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei.
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14.2 E permitido & CONTRATADA caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operacao financeira, nos
termos e de acordo com os procedimentos previstos na Instrugao Normativa SEGES/ME n° 53, de 8 de Julho de 2020.

14.2.1 A cessao de crédito, a ser feita mediante celebracdo de termo aditivo, dependera de comprovacao da
regularidade fiscal e trabalhista da cessionaria, bem como da certificacdo de que a cessionaria ndo se encontra impedida
de licitar e contratar com o Poder Publico, conforme a legislacdo em vigor, nos termos do Parecer JL-01, de 18 de maio
de 2020.

14.2.2 Acrédito a ser pago a cessionaria é exatamente aquele que seria destinado a cedente (contratada) pela execucao
do objeto contratual, com o desconto de eventuais multas, glosas e prejuizos causados a Administragao, sem prejuizo
da utilizacao de institutos tais como os da conta vinculada e do pagamento direto previstos na IN SEGES/ME n° 5, de
2017, caso aplicaveis.

15 ALTERACOES
15.1 Eventuais alteragoes contratuais reger-se-ao pela disciplina do art. 65 da Lei n° 8.666, de 1993.

15.2 A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condicdes contratuais, 0os acréscimos ou supressoes que se
fizerem necessarios, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

15.3 As supressoes resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderao exceder o limite de 25% (vinte
e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

16 DOS CASOS OMISSO0S

16.1 Os casos omissos serao decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposigoes contidas na Lei n° 8.666, de 1993,
na Lei n° 10.520, de 2002 e demais normas federais aplicaveis e, subsidiariamente, normas e principios gerais dos
contratos.

17 PUBLICACAO

17.1 Incumbird a CONTRATANTE providenciar a publicagdo deste instrumento, por extrato, no Diario Oficial da Unido, no
prazo previsto na Lei n® 8.666, de 1993.

18 FORO

18.1 Fica eleito o Foro da Justica Federal em Porto Alegre para dirimir os litigios que decorrerem da execucao deste
Termo de Contrato que nao puderem ser compostos pela conciliacao, conforme art. 92, §1°, da Lein® 14.133/21.

Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado, que, depois de lido e achado em ordem,
vai assinado pelos contraentes.

Porto Alegre, XX de XX de 2024.

Assinaturas:

Alessandro de Azambuja Gamboa XXX
Presidente CREF2/RS CONTRATADA
CONTRATANTE
Testemunhas:
NOME: NOME:
CPF: CPF:
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ANEXO Il - MODELO DA PROPOSTA DE PREGCOS E DECLARAGOES

PROPOSTA COMERCIAL PARA O PREGAO ELETRONICO 11/2023

(preenchida em papel timbrado da proponente)

Razdo Social:

CNPJ:

Endereco:

Telefone/whatsapp:

E-mail:

Nome do Representante Legal:
Identidade do Representante Legal:

CPF do Representante Legal:

Vimos, nos termos da presente, de acordo com as especificagoes contidas no Pregao Eletronico 11/2023, apresentar a
seguinte proposta para a execucao de servigcos descritos no objeto e em conformidade com as especificacoes do
instrumento convocatério:

ITEM | CATSER Descri¢ao Quantidade | Valor unita-| Valor mensal
estimada para| rio esti- | estimado para
30 meses mado 31 linhas

1 26387 |Pacote de Servigos Empresarial

Assinatura mensal de linha de voz, com ligacdes locais
(VC1) e LDN (VC2 e VC3) ilimitadas, envio de SMSs
(limitados a 2.000 por més), roaming nacional ilimitado,
acesso a caixa postal/ secretaria eletronica ilimitado, 930 R$ XXX R$ XXX
uso ilimitado do aplicativo Whatsapp, franquia minima
de dados de 30 GB e fornecimento de SIM CARD de triplo
corte, servico de gerenciamento de dispositivos moveis|
(MDM) e fornecimento de 31 (trinta e um)
SMARTPHONES em comodato.

Valor global (30 meses): R$ XXX (xxxxx)

Prazo de Validade da Proposta: 60 dias

ASSUMIMOS o compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais,
equipamentos, ferramentas e utensilios necessarios, em quantidades e qualidades adequadas a perfeita execucao
contratual, promovendo, quando requerido, sua substituicao.

DECLARAMOS estar cientes e concordar com as condigdes contidas no Pregao Eletrdnico 11/2023 e seus anexos, bem
como DECLARAMOS que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos
trabalhistas assegurados na Constituicao Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convengoes
coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e que
cumpre plenamente os requisitos de habilitacdo definidos no instrumento convocatério.

DECLARAMOS, ainda, que nao empregamos menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e nao
emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condi¢cao de aprendiz, nos termos do artigo 7 °, XXXII,
da Constituicao.
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Por fim, DECLARAMOS que nao possuimos empregados executando trabalho degradante ou forgado, observando o
disposto nos incisos Il e IV do art. 1° e no inciso Il do art. 5° da Constituicao Federal.

Data e local.

Assinatura do Representante Legal da Empresa
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	5.4 As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, § 1º da LC nº 123, de 2006.
	5.5 Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua ...
	5.6 Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema
	5.7 Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e julgamento da proposta.
	5.8 Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado somente serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o encerramento do envio de lances.

	6 DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA
	6.1 O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos seguintes campos:
	6.1.1 Valor unitário mensal do item;
	6.1.2 Modelo dos aparelhos em comodato;
	6.1.3 Marca dos aparelhos em comodato;
	6.1.4 Descrição do objeto, contendo as informações similares à especificação do Termo de Referência

	6.2 Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada.
	6.3 Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na prestação dos serviços, apurados mediante o preenchiment...
	6.3.1 A Contratada deverá arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, tais como os valores providos com o quant...
	6.3.2 Caso o eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos se revele superior às necessidades da contratante, a Administração deverá efetuar o pagamento seguindo estritamente as regras contratuais de faturamento dos serviços demandados e exec...

	6.4 A empresa é a única responsável pela cotação correta dos encargos tributários. Em caso de erro ou cotação incompatível com o regime tributário a que se submete, serão adotadas as orientações a seguir:
	6.4.1 cotação de percentual menor que o adequado: o percentual será mantido durante toda a execução contratual;
	6.4.2 cotação de percentual maior que o adequado: o excesso será suprimido, unilateralmente, da planilha e haverá glosa, quando do pagamento, e/ou redução, quando da repactuação, para fins de total ressarcimento do débito.

	6.5 Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze meses, devendo o licitante ou contratada apres...
	6.6 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento dos serviços, serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.
	6.7 A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o compromisso de executar os serviços nos seus termos, bem como de f...
	6.8 Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.
	6.9 O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua apresentação.
	6.10 Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas.
	6.10.1 O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos contratados pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas da União e, após o devido processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo p...


	7 DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES
	7.1 A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital.
	7.2 O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios insanáveis, ilegalidades, ou não apresentem as especificações exig...
	7.2.1 Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante.
	7.2.2 A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em tempo real por todos os participantes.
	7.2.3 A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário, levado a efeito na fase de aceitação.

	7.3 O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas participarão da fase de lances.
	7.4  O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes.
	7.5  Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro.
	7.5.1 O lance deverá ser ofertado pelo valor total.

	7.6 Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital.
	7.7 O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto superior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema.
	7.8 O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de R$ 100,00 (cem reais)
	7.9 Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto”, em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações.
	7.10 A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de duração da sessão pública.
	7.11 A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários.
	7.12 Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-se-á automaticamente.
	7.13 Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá o pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da sessão pública de lances, em prol da consecução do melhor preço.
	7.14 Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado em primeiro lugar.
	7.15 Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.
	7.16 No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.
	7.17 Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participante...
	7.18 O critério de julgamento adotado será o menor preço, conforme definido neste Edital e seus anexos.
	7.19 Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.
	7.20 Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema i...
	7.21 Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão consideradas empatadas com a primeira colocada.
	7.22 A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a c...
	7.23 Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco...
	7.24 No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro ...
	7.25 Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.
	7.26 Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto no art. 3º, § 2º, da Lei nº 8.666, de 1993, assegurando-se a preferência, sucessivamente, ao objeto executado:
	7.26.1 por empresas brasileiras;
	7.26.2 por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;
	7.26.3 por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação.

	7.27 Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre as propostas ou os lances empatados.
	7.28 Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em condiçõ...
	7.28.1 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes.
	7.28.2 O pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 2 (duas) horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessári...
	7.28.3 É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo.

	7.29 Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta.

	8 DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA.
	8.1 Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o ...
	8.2 A análise da exequibilidade da proposta de preços deverá ser realizada com o auxílio da Planilha de Custos e Formação de Preços, a ser preenchida pelo licitante em relação à sua proposta final, conforme anexo deste Edital.
	8.3 A inexequibilidade dos valores referentes a itens isolados da Planilha de Custos e Formação de Preços não caracteriza motivo suficiente para a desclassificação da proposta, desde que não contrariem exigências legais.
	8.4 Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, nos termos do item 9.1 do Anexo VII-A da In SEGES/MP n. 5/2017, que:
	8.4.1 não estiver em conformidade com os requisitos estabelecidos neste edital;
	8.4.2 contenha vício insanável ou ilegalidade;
	8.4.3 não apresente as especificações técnicas exigidas pelo Termo de Referência;
	8.4.4 apresentar preço final superior ao preço máximo fixado (Acórdão nº 1455/2018 -TCU - Plenário), percentual de desconto inferior ao mínimo exigido, ou que apresentar preço manifestamente inexequível;.
	8.4.4.1 Quando o licitante não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos suficientes para executar a contento o objeto, será considerada inexequível a proposta de preços ou menor lance que:


	8.5 Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, na forma do § 3  do artigo 43 da Lei n  8.666, de 1993 e a exemplo das enumeradas no item ...
	8.6 Quando o licitante apresentar preço final inferior a 30% (trinta por cento) da média dos preços ofertados para o mesmo item, e a inexequibilidade da proposta não for flagrante e evidente pela análise da planilha de custos, não sendo possível a sua...
	8.7 Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a suspeita.
	8.7.1 Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro ho...

	8.8 O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por meio de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 2 (duas) horas, sob pena de não aceitação da proposta.
	8.8.1 É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo
	8.8.2 Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se as planilhas de custo readequadas com o valor final ofertado.

	8.9 Todos os dados informados pelo licitante em sua planilha deverão refletir com fidelidade os custos especificados e a margem de lucro pretendida.
	8.10  O Pregoeiro analisará a compatibilidade dos preços unitários apresentados na Planilha de Custos e Formação de Preços com aqueles praticados no mercado em relação aos insumos e também quanto aos salários das categorias envolvidas na contratação;
	8.11 Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. A planilha poderá ser ajustada pelo licitante, no prazo indicado pelo Pregoeiro, desde que não haja majoração do preço.
	8.11.1 O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas;
	8.11.2 Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse regime.

	8.12 Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto.
	8.13 Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.
	8.14 Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para sua continuidade.
	8.15 Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de pequeno porte, sempre que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à subsequente, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ...
	8.16 Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a habilitação do licitante, observado o disposto neste Edital

	9 DA HABILITAÇÃO
	9.1 Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à existência de san...
	9.1.1 Para a consulta de licitantes pessoa jurídica poderá haver a substituição das consultas das alíneas “b”, “c” e “d” acima pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU (https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/)
	9.1.2 A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n  8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade admi...
	9.1.2.1 Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.

	9.1.3 Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta de condição de participação.
	9.1.4 No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subseq...

	9.2 Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos licitantes será verificada por meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos, em relação à habilitação jurídica, à regularidade fiscal e trabalhista, à qualificação econômico-financ...
	9.2.1 O interessado, para efeitos de habilitação prevista na Instrução Normativa SEGES/MP nº 03, de 2018 mediante utilização do sistema, deverá atender às condições exigidas no cadastramento no SICAF até o terceiro dia útil anterior à data prevista pa...
	9.2.2 É dever do licitante atualizar previamente as comprovações constantes do SICAF para que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, em conjunto com a apresentação da proposta, a respectiva documentação atualizada.
	9.2.3 O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do licitante, exceto se a consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões feita pelo Pregoeiro lograr êxito em encontrar a(s) certidão(ões) válida(s), conforme art. 43, §...

	9.3 Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será convocado a encaminhá-los, em formato digital, via sistema, no prazo de duas h...
	9.4 Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do documento digital.
	9.5 Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos.
	9.6  Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para atestados de capacidade técnica, e no caso daqueles documentos que, ...
	9.6.1 Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas contribuições.

	9.7  Ressalvado o disposto no item 5.3, os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Edital, a documentação relacionada nos itens a seguir, para fins de habilitação.
	9.8 Habilitação jurídica:
	9.8.1 no caso de empresário individual, inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;
	9.8.2 Em se tratando de Microempreendedor Individual – MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br;
	9.8.3 No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobat...
	9.8.4 inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência;
	9.8.5 No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores;
	9.8.6 decreto de autorização, em se tratando de sociedade empresária estrangeira em funcionamento no País;
	9.8.7 Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva.

	9.9 Regularidade fiscal e trabalhista:
	9.9.1 prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso;
	9.9.2 prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os crédi...
	9.9.3 prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);
	9.9.4 prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-...
	9.9.5 prova de inscrição no cadastro de contribuintes municipal, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;
	9.9.6 prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;
	9.9.7 caso o licitante seja considerado isento dos tributos municipais relacionados ao objeto licitatório, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda Municipal do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na form...

	9.10 Qualificação Econômico-Financeira:
	9.10.1 certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante;
	9.10.2 balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo...
	9.10.2.1 no caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a apresentação de balanço patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao período de existência da sociedade;
	9.10.2.2 é admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou contrato/estatuto social.


	9.11 comprovação da boa situação financeira da empresa mediante obtenção de índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores a 1 (um), obtidos  pela aplicação das seguintes fórmulas:
	9.11.1 As empresas que apresentarem resultado inferior ou igual a 1(um) em qualquer dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), deverão comprovar patrimônio líquido de 10% (dez por cento)  do valor total estimado...

	9.12  Qualificação Técnica:
	9.12.1 A empresa deverá comprovar a aptidão para a prestação dos serviços em características e prazos compatíveis com o objeto desta licitação, mediante a apresentação de atestado(s)/certidão(ões)/declaração(ões) fornecidos por pessoas jurídicas de di...
	9.12.1.1 A licitante deve ter executado a totalidade do volume de assinaturas a serem contratadas neste processo licitatório, por no mínimo 12 meses, em contrato único ou separado, o Serviço Telefônico Móvel Pessoal (SMP ‐ dados móveis e voz), nas mod...
	9.12.1.2 Será permitida a soma dos atestados de forma a totalizar o quantitativo indicado no subitem anterior.

	9.12.2 Deverá também apresentar:
	9.12.3 A licitante deve disponibilizar, quando solicitado. todas as informações necessárias à comprovação de legitimidade do(s) atestado(s) apresentado(s) fornecendo, dentre outros documentos, cópia do contrato que deu suporte à contratação, endereço ...

	9.13 O licitante enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual ...
	9.14 A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede que a licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada vencedora, uma vez que atenda a todas as demais exigências do edital.
	9.14.1 A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de habilitação.

	9.15 Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa equiparada, e uma vez constatada a existência de alguma restrição no que tange à regularidade fiscal e tra...
	9.16 A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará a inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classif...
	9.17 Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para sua continuidade.
	9.18 Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer dos documentos exigidos para tanto, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital.
	9.19 Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em havendo  inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disci...
	9.20 Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será declarado vencedor.

	10 DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA
	10.1 A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de duas horas, a contar da solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico e deverá:
	10.1.1 ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, sem emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas pelo licitante ou seu representante legal.
	10.1.2 apresentar a planilha de custos, devidamente ajustada ao lance vencedor, em conformidade com o modelo anexo a este Edital;
	10.1.3 conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante  vencedor, para fins de pagamento.

	10.2    A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso.
	10.3 Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada.
	10.4 Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em algarismos e o valor global em algarismos e por extenso (art. 5º da Lei nº 8.666/93).
	10.4.1 Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os primeiros; no caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por extenso, prevalecerão estes últimos.

	10.5   A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem conter alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um resultado, sob pena de desclassificação.
	10.6   A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada aquela que não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposta de outro licitante.
	10.7 As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos complementares estarão disponíveis na internet, após a homologação.

	11 DOS RECURSOS
	11.1 Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista da licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, será concedido o prazo de no mínimo trinta minutos, para que qualquer licitante m...
	11.2 Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a existência de motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, fundamentadamente.
	11.2.1 Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará as condições de admissibilidade do recurso.
	11.2.2 A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará a decadência desse direito.
	11.2.3 Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de três dias para apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para, querendo, apresentarem contrarrazões também pel...

	11.3 O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.
	11.4 Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço constante neste Edital.

	12 DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA
	12.1 A sessão pública poderá ser reaberta:
	12.1.1 Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam.
	12.1.2 Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1...

	12.2 Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta.
	12.2.1 A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”) ou e-mail de acordo com a fase do procedimento licitatório.
	12.2.2 A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos no SICAF, sendo responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais atualizados.


	13 DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO
	13.1 O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do Pregoeiro, caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular decisão dos recursos apresentados.
	13.2 Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente homologará o procedimento licitatório.

	14 DA GARANTIA DE EXECUÇÃO
	14.1 Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação.

	15 DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE
	15.1 Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será firmado Termo de Contrato.
	15.2 O adjudicatário terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, para assinar o Termo de Contrato ,  sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital.
	15.2.1 Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura do Termo de Contrato, a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura, mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR), disponibilizaç...
	15.2.2 O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração.

	15.3 O prazo de vigência da contratação é o estabelecido no Termo de Referência.
	15.4 Previamente à contratação a Administração realizará consulta ao SICAF para identificar possível suspensão temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências im...
	15.4.1 Nos casos em que houver necessidade de assinatura do instrumento de contrato, e o fornecedor não estiver inscrito no SICAF, este deverá proceder ao seu cadastramento, sem ônus, antes da contratação.
	15.4.2 Na hipótese de irregularidade do registro no SICAF, o contratado deverá regularizar a sua situação perante o cadastro no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, sob pena de aplicação das penalidades previstas no edital e anexos.

	15.5 Na assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, será exigida a comprovação das condições de habilitação consignadas no edital, que deverão ser mantidas pelo licitante durante a vigência do contrato ou da ata de registro de preços.
	15.6 Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação consignadas no edital ou se recusar a assinar o contrato ou a ata de registro de preços, a Administração, sem prejuízo da aplicação das sanções das demais cominações...

	16 DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO GERAL
	16.1 As regras acerca do reajustamento em sentido geral do valor contratual são as estabelecidas no Termo de Referência, anexo a este Edital.

	17 DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO
	17.1 Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos no Termo de Referência.

	18 DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA
	18.1 As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de Referência.

	19 DO PAGAMENTO
	19.1 As regras acerca do pagamento são as estabelecidas no Termo de Referência, anexo a este Edital.

	20 DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS.
	20.1 Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, o licitante/adjudicatário que:
	20.1.1 não assinar o termo de contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente, quando convocado dentro do prazo de validade da proposta;
	20.1.2 não assinar a ata de registro de preços, quando cabível;
	20.1.3 apresentar documentação falsa;
	20.1.4 deixar de entregar os documentos exigidos no certame;
	20.1.5 ensejar o retardamento da execução do objeto;
	20.1.6 não mantiver a proposta;
	20.1.7 cometer fraude fiscal;
	20.1.8 comportar-se de modo inidôneo;

	20.2 As sanções do item acima também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva, em pregão para registro de preços, que, convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente.
	20.3 Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os licitantes, em qualquer momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase d...
	20.4 O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:
	20.4.1.1 Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem prejuízos significativos ao objeto da contratação;
	20.4.2 Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela conduta do licitante;
	20.4.3 Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois anos;
	20.4.4 Impedimento de licitar e de contratar com a União e descredenciamento no SICAF, pelo prazo de até cinco anos;
	20.4.4.1 Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será...


	20.5 A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.
	20.6 Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de infração administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo a...
	20.7 A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa.
	20.8 O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou s...
	20.9 Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do licitante, a União ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme artigo 419 do Código Civil.
	20.10 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao licitante/adjudicatário, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariam...
	20.11 A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade.
	20.12 As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.
	20.13 As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas no Termo de Referência.

	21 DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO
	21.1 Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, qualquer pessoa poderá impugnar este Edital.
	21.2 A impugnação poderá ser realizada por forma eletrônica, pelo e-mail licitacao@crefrs.org.br, ou por petição dirigida ou protocolada no endereço Rua Coronel Genuíno, 421 conj. 401 – Centro Histórico – Porto Alegre/RS, A/C Departamento de Compras e...
	21.3 Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste Edital e seus anexos, decidir sobre a impugnação no prazo de até 2 (dois) dias úteis contados da data de recebimento da impugnação.
	21.4 Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame.
	21.5 Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser enviados ao Pregoeiro, até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura da sessão pública, exclusivamente por meio eletrônico via internet, no ende...
	21.6 O Pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de 2 (dois) dias úteis, contado da data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos responsáveis pela elaboração do Edital e dos anexos.
	21.7 As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame.
	21.7.1 A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo pregoeiro, nos autos do processo de licitação.

	21.8 As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão os participantes e a Administração.

	22 DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
	22.1 Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico.
	22.2 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde...
	22.3 Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de Brasília – DF.
	22.4 No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atri...
	22.5 A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.
	22.6 As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.
	22.7 Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório.
	22.8 Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração.
	22.9 O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse público.
	22.10 Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.
	22.11 O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico www.crefrs.org.br/licitacoes, e também poderão ser lidos e/ou obtidos no endereço Rua Coronel Genuíno, 421 conj. 401 – Centro Histórico – Porto Alegre/RS, nos dias úteis, no horár...
	22.12 Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:
	22.12.1 ANEXO I - Termo de Referência
	22.12.2 ANEXO II – Minuta de Termo de Contrato
	22.12.3 ANEXO III – Modelo da Proposta de Preços


	1 OBJETO
	1.1 O objeto desta aquisição é a contratação de empresa especializada para a prestação de serviço de telefonia móvel com acesso à internet para a sede do CREF2/RS em Porto Alegre de acordo com as seguintes especificações de acordo com este Termo de Re...

	2 JUSTIFICATIVA
	2.1 A contratação tem como objetivo garantir a Comunicação dos profissionais do conselho no que diz respeito a Fiscalização e orientação dos registrados, bem como o atendimento presencial através do programa de interiorização do CRE2RS (CREF Itinerant...

	3 TELEFONIA MÓVEL
	3.1 Pacote de serviço de Telefonia Móvel Pessoal Intragrupo, incluindo serviço de acesso à internet e fornecimento de smartphone em regime comodato:

	4 ACESSO À INTERNET
	4.1 A CONTRATADA deve seguir todos os indicadores de qualidade do serviço de telefonia móvel (SMP) presentes no Regulamento de Gestão da Qualidade (RGQ‐SMP) da Anatel ‐ Resolução nº 717/2019 ou mais atual.
	4.2 Os chips (SIM Cards) deverão ser habilitados com serviços de dados com franquias mínimas de estabelecidos nas especificações do serviço, incluindo a assinatura de provedor de acesso à Internet, com garantia de Taxa de Transmissão Instantânea nomin...
	4.3 A CONTRATADA deverá fornecer 1 (um) SIM CARD, Smartphone adicional para cada 100 (cem) unidades contratadas, como unidade de reposição para os casos de ocorrência de defeito. Caso a contratação daquele SIM CARD, Smartphone seja maior ou igual a 10...

	5 APARELHOS EM COMODATO
	5.1 Os aparelhos Smartphones fornecidos em comodato deverão possuir a seguinte especificação mínima:
	5.1.1 Aparelho Smartphone novo com sistema operacional Android ou IOS, versão atualizada;
	5.1.2 Rede GSM QuadriBand (850/900/1800/1900 MHz) ou superior;
	5.1.3 Dual Chip ou compatível para o uso de duas linhas no mesmo aparelho;
	5.1.4 Rede de dados mínima 3G e 4G nos padrões autorizados pela ANATEL;
	5.1.5 Processador de no mínimo 8 núcleos (Octa‐core) com velocidade mínima de 1,8 GHz;
	5.1.6 Memória interna mínima de 128 GB;
	5.1.7 Memória RAM mínima de 6 GB;
	5.1.8 Tamanho de tela mínima de 6,4 Polegadas na diagonal com resolução Full HD;
	5.1.9 Bateria com capacidade mínima de 4.500 mAh;
	5.1.10 Peso máximo do aparelho 220 gramas;
	5.1.11 Tela com touchscreen capacitivo e multitouch;
	5.1.12 Câmera traseira com no mínimo 64 Megapixels e câmera frontal com no mínimo 16 Megapixels;
	5.1.13 Conectividade: LTE 4G, 3G, Wi‐fi (802.11 b/g/n/ac), roteador wi‐fi, Bluetooth 5.0 ou superior, conexão com PC via USB;
	5.1.14 Sensor de GPS e de autorrotação de tela;
	5.1.15 Acessórios: carregador bivolt, cabo USB, extrator de chip (quando aplicável), manual de instruções de uso do aparelho em português (impresso em papel ou online);
	5.1.16 Funcionalidades:


	6 SERVIÇO DE GERENCIAMENTO DE DISPOSITIVOS MÓVEIS (MDM)
	6.1 O gerenciamento dos dispositivos se dará através das linhas (CHIPs) a serem fornecidas pela CONTRATADA ou previamente existentes no ambiente do CONTRATANTE.
	6.2 A CONTRATADA deverá disponibilizar um Portal Web, de acesso via Internet e Aplicativo Mobile para os usuários das linhas que permitirá à CONTRATANTE efetuar a gestão e controle de todas as suas linhas contratadas. Este portal deverá ter, no mínimo...
	6.2.1 Monitorar consumo de dados móveis de usuários e consumo de SMS;
	6.2.2 Monitorar o consumo de dados móveis por aplicativo de cada usuário de dispositivo;
	6.2.3 Manter um inventário de todos os dispositivos utilizados pela empresa;
	6.2.4 Mostrar o ranking dos aplicativos mais utilizados;
	6.2.5 Mostrar o ranking de Usuários de dispositivos que consomem mais dados;
	6.2.6 Mostrar o ranking dos sites com mais visitas;
	6.2.7 Mostrar detalhes dos sites mais acessados por usuário (dia, hora e website);
	6.2.8 Mostrar o uso da bateria por dia (gráfico) para cada dispositivo;
	6.2.9 Mostrar a capacidade de memória disponível;
	6.2.10 Associar um funcionário em um grupo;
	6.2.11 Definir políticas de uso por parte da Empresa, Grupo ou Usuário;
	6.2.12 Estabelecer bloqueio de dados por horário de trabalho;
	6.2.13 Definir quais aplicativos devem ser bloqueados / liberados para a Empresa, Grupo ou Usuário;
	6.2.14 Definir as URL que serão bloqueadas/liberadas;
	6.2.15 Estabelecer limites de consumo de dados e SMS;
	6.2.16 Enviar mensagens para a instituição, Grupo ou usuário através de PUSH (sem cobrança adicional);
	6.2.17 Enviar documentos para a instituição, Grupo ou Usuário através de PUSH;
	6.2.18 Atualização / Instalação de APP silenciosa;
	6.2.19 Enviar comandos especiais ao dispositivo, como WIPE, para restabelecer o dispositivo aos parâmetros predeterminados de fábrica;
	6.2.20 Localização geográfica dos dispositivos;
	6.2.21 Implementações rápidas, ágeis e processo seguro e simplificado de ativação de dispositivos;
	6.2.22 Plataforma de suporte Android 4.4 ou superior.

	6.3 Os Apps cliente serão destinados aos usuários das linhas móveis que, além de funcionarem como agentes que recompilam dados, tem uma interface com a visualização de gráficos, para que o usuário do dispositivo monitore o consumo de dados móveis e us...
	6.4 A CONTRATADA deverá ofertar, sem custo adicional, um tutorial de treinamento com manual de administração da solução de gerenciamento dos dispositivos móveis para que a CONTRATANTE possa buscar e operar informações sobre a instalação, configuração ...

	7 SERVIÇO DE GERENCIAMENTO GERAL
	7.1 A CONTRATADA deverá disponibilizar um Portal Web ou aplicativo de acesso via Internet que permitirá à CONTRATANTE efetuar a gestão e controle de todas as suas linhas contratadas. Este portal ou aplicativo deverá ter, no mínimo, as seguintes funcio...
	7.1.1 Definir o perfil de utilização de cada linha; agrupar as linhas em centros de custos;
	7.1.2 O acesso ao portal deverá ser realizado mediante login com uso de senha pessoal para garantir que somente pessoas autorizadas tenham acesso às facilidades da ferramenta;
	7.1.3 Disponibilizar no mínimo um perfil de acesso para o gestor do contrato;
	7.1.4 Permitir que a CONTRATANTE realize consultas de acompanhamento do uso diário de voz:
	7.1.4.1 Por tipo de destino: local, interurbano, fixo e etc.;
	7.1.4.2 Por horário / calendário.
	7.1.4.3 Número chamado (lista negra / lista branca);
	7.1.4.4 Limite de minutos por linha ou centro de custo;
	7.1.4.5 Cadastramento de no mínimo dois gestores para acesso ao sistema.


	7.2 Será de responsabilidade da CONTRATADA a manutenção, a recuperação e a segurança dos dados do serviço de gerenciamento online.
	7.3 As informações do serviço de gerenciamento poderão ter uma defasagem máxima de 48 horas após a ocorrência do evento.
	7.4 Foram apresentadas acima as características essenciais ao objeto visando alcançar a maior quantidade de fornecedores disponíveis no mercado e almejando a aquisição do serviço com o uso do produto que representam o atendimento as necessidades da Ad...

	8 ESPECIFICAÇÃO DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
	8.1 Requisitos técnicos
	8.1.1 O serviço telefônico móvel na modalidade Local deve compreender a realização de chamadas locais de telefones móveis para telefones fixos e para telefones móveis, bem como a recepção de chamadas.
	8.1.2 Os serviços de telefonia devem contemplar as modalidades longa distância, além do serviço de Roaming nacional e internacional.
	8.1.3 Deve‐se assegurar que a solução de telefonia contratada garanta um nível mínimo de qualidade pré‐estabelecido.
	8.1.4 Que seja minimizado o Downtime de migração entre as soluções.
	8.1.5 Não haja dependência de tecnologias proprietárias ou de determinados fabricantes e equipamentos.
	8.1.6 A solução proposta deve ser comum de mercado e apta a ser fornecida por diferentes prestadores de serviço do ramo.
	8.1.7 A solução deve estar apta a ser utilizada em órgãos e entidades de diferentes tamanhos e com diferentes quantidades de funcionários.
	8.1.8 A solução deve prover mecanismos que assegurem a segurança das comunicações realizadas, no tocante à disponibilidade, integridade, confidencialidade e autenticidade.
	8.1.9 Os serviços telefônicos devem ser migrados assegurando‐se os mesmos identificadores de números telefônico.
	8.1.10 Os serviços devem estar disponíveis em diferentes regiões do Brasil.

	8.2 Requisitos de Capacitação
	8.2.1 A CONTRATADA deverá ofertar, sem custo adicional, um tutorial de treinamento com manual de administração da solução de gerenciamento dos dispositivos móveis para que a CONTRATANTE possa buscar e operar informações sobre a instalação, configuraçã...

	8.3 Requisitos de Manutenção e Suporte Técnico
	8.3.1 A CONTRATADA deverá prestar suporte técnico em período integral, com atendimento imediato em caso de falhas nas redes de responsabilidade da CONTRATADA.

	8.4 Requisitos Temporais
	8.4.1 Entrega dos SIM CARDS (Chips), smartphones, conforme contrato:
	8.4.1.1 Prazo: Serão efetivadas no prazo máximo de 30 dias corridos para as capitais dos estados e de 45 dias para as demais localidades, a contar da solicitação da CONTRATANTE, podendo ser prorrogada por igual período desde que justificado previament...
	8.4.1.2 Os prazos constantes deste Termo de Referência podem ser prorrogados, excepcionalmente, a critério da CONTRATANTE, desde que justificado previamente pela CONTRATADA e autorizado pela CONTRATANTE.


	8.5 Requisitos de Segurança da Informação
	8.5.1 Manter painel de controle com funções de controle da linha telefônica móvel sem quebrar o sigilo telefônico, seguindo os ditâmes da Lei 13.709, de 14 de agosto de 2018, a Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD).

	8.6 Requisitos de Arquitetura Tecnológica
	8.6.1 A especificação técnica do tráfego em IP referente aos serviços de acesso à internet deverá observar os seguintes padrões e requisitos (quando aplicável):
	8.6.1.1 IP (Internet Protocol RFC 0791);
	8.6.1.2 TCP (Transmission Control Protocol RFC 0793);
	8.6.1.3 UDP (User Datagram Protocol RFC 0768);
	8.6.1.4 SIP (Session Initiation Protocol RFC 3261)
	8.6.1.5 SDP (Session Description Protocol RFC 2327)
	8.6.1.6 RTP (Real Time Transport Protocol RFCs 1889 e 1890)
	8.6.1.7 SRTP (Secure Real Time Transport Protocol RFC 3711).


	8.7 Requisitos de Implantação
	8.7.1 A CONTRATADA deverá promover as adequações e fornecer os SIM CARDs, aparelhos Smartphones, quando for o caso, nos endereços informados pelos licitantes, sem ônus adicional para a CONTRATANTE.

	8.8 Requisitos de Garantia e Assistência Técnica
	8.8.1 Prestar assistência técnica aos serviços providos e substituir imediatamente após notificação da CONTRATADA os SIM CARDs, Smartphones entregues e que apresentem defeitos de fabricação ou estejam inativados.
	8.8.2 A CONTRATADA deverá se responsabilizar pela manutenção dos aparelhos, nos termos abaixo, pelo tempo da contratação, excluindo‐se os casos de perda, roubo ou dano por responsabilidade do usuário.
	8.8.3 A CONTRATADA deverá prestar assistência técnica aos aparelhos fornecidos em comodato durante o período do contrato, da seguinte forma:
	8.8.3.1 No caso de defeitos não ocasionados por mau uso, o reparo ou substituição dos aparelhos deverá ser feito em até 15 (quinze) dias úteis para todas as localidades, contados a partir da notificação à CONTRATADA, e não pode representar nenhum ônus...
	8.8.3.2 Os aparelhos móveis (celulares) deverão ser devolvidos em bom estado de funcionamento, com todos os acessórios, em até 60 dias após o fim do Contrato, junto com uma listagem dos IMEIs dos aparelhos devolvidos.


	8.9 Requisitos de Metodologia de Trabalho
	8.9.1 A CONTRATADA deve prestar o serviço objeto desta contratação 24 horas por dia, 7 dias por semana, durante todo o período de vigência do contrato, salvaguardados os casos de interrupções programadas, devidamente informadas as CONTRATANTES.
	8.9.2 A CONTRATADA deve fornecer número telefônico para contato e registro de ocorrências do funcionamento do serviço contratado, com funcionamento 24 horas por dia e 7 dias por semana.
	8.9.3 A CONTRATADA deve prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela CONTRATANTE em até 24 horas corridas, para as capitais estaduais e em até 72 horas para as demais cidades, por intermédio do preposto designado para ...
	8.9.4 A CONTRATADA deve utilizar como parâmetros para a medição da qualidade aqueles definidos na regulamentação expedida pela ANATEL, em especial, o Regulamento de Gestão da Qualidade da Prestação do Serviço Móvel Pessoal (RGQ SMP Resolução nº 717/20...


	9 DEVERES E RESPONSABILIDADES
	9.1 Deveres e responsabilidades da CONTRATANTE
	9.1.1 Observar e fazer cumprir fielmente o que estabelece este Termo de Referência, em particular no que se refere aos níveis de serviço especificados;
	9.1.2 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, de acordo com as cláusulas contratuais;
	9.1.3 Garantir, quando necessário, o acesso dos empregados da CONTRATADA às dependências da CONTRATANTE, para execução dos serviços referentes ao objeto contratado, após o devido cadastramento dos referidos empregados;
	9.1.4 Prestar as informações e esclarecimentos relativos ao objeto desta contratação que venham a ser solicitado pelo preposto da CONTRATADA;
	9.1.5 Dirimir as dúvidas que surgirem no curso da prestação dos serviços por intermédio do Gestor ou fiscal do Contrato.
	9.1.6 Nomear Gestor e Fiscais Técnico, Administrativo e Requisitante do contrato para acompanhar e fiscalizar a execução do contrato;
	9.1.7 Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor especialmente designado, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os...
	9.1.8 Encaminhar formalmente a demanda por meio de Ordem de Serviço, de acordo com os critérios estabelecidos neste Termo de Referência;
	9.1.9 Receber o objeto fornecido pela CONTRATADA que esteja em conformidade com a proposta aceita, conforme inspeções realizadas;
	9.1.10 Notificar a CONTRATADA por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou irregularidades constatadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção, certificando-se que as soluções por ela propostas sejam as m...
	9.1.11 Efetuar o pagamento dos serviços de acordo com as condições contratuais, no prazo e condições estabelecidas neste Termo de Referência, e no caso de cobrança indevida, glosar os valores considerados em desacordo com o contrato.
	9.1.11.1 Após a notificação da glosa, a CONTRATADA terá prazo de 15 dias corridos para questionar os valores glosados, sob pena de ter-se por aceita a glosa.

	9.1.12 Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura da CONTRATADA, no que couber, em conformidade com o item 6 do Anexo XI da IN SEGES/MP n. 5/2017;
	9.1.13 Não praticar atos de ingerência na administração da CONTRATADA, tais como:
	9.1.13.1 Exercer o poder de mando sobre os empregados da CONTRATADA, devendo reportar-se somente aos prepostos ou responsáveis por ela indicados, exceto quando o objeto da contratação previr o atendimento direto, tais como nos serviços de recepção e a...
	9.1.13.2 Direcionar a contratação de pessoas para trabalhar nas empresas contratadas;
	9.1.13.3 Considerar os trabalhadores da CONTRATADA como colaboradores eventuais do próprio órgão ou entidade responsável pela contratação, especialmente para efeito de concessão de diárias e passagens;

	9.1.14 Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços objeto do contrato;
	9.1.15 Cientificar o órgão de representação judicial para adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento das obrigações pela CONTRATADA;
	9.1.16 Aplicar à CONTRATADA as sanções administrativas regulamentares e contratuais cabíveis, comunicando ao órgão gerenciador da Ata de Registro de Preços, quando aplicável, assegurando à CONTRATADA a ampla defesa e o contraditório;
	9.1.17 Liquidar o empenho e efetuar o pagamento à CONTRATADA, dentro dos prazos preestabelecidos em contrato;
	9.1.18 Comunicar à CONTRATADA todas e quaisquer ocorrências relacionadas com o fornecimento da solução de TIC;
	9.1.19 Verificar, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e, posterior, recebimento definitivo;
	9.1.20 Definir produtividade ou capacidade mínima de fornecimento da solução de TIC por parte da contratada, com base em pesquisas de mercado, quando aplicável;
	9.1.21 Se aplicável, prever que os direitos de propriedade intelectual e direitos autorais da solução de TIC sobre os diversos artefatos e produtos cuja criação ou alteração seja objeto da relação contratual pertençam à Administração, incluindo a docu...
	9.1.22 Verificar, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e, posterior, recebimento definitivo; e
	9.1.23 Os aparelhos móveis (celulares) deverão ser devolvidos em bom estado de funcionamento, com todos os acessórios, em até 60 dias após o fim do Contrato, junto com uma listagem dos IMEIs dos aparelhos devolvidos.

	9.2 Deveres e responsabilidades da CONTRATADA
	9.2.1 Cumprir fielmente o que estabelece este Termo de Referência, em especial no que se refere à implantação, operação e níveis de serviço;
	9.2.2 Executar o objeto do certame em estreita observância dos ditames estabelecido pela Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018, a Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD). Para a habilitação, o licitante deverá apresentar Declaração indicando o encarreg...
	9.2.3 Executar os serviços conforme especificações deste Termo de Referência e de sua proposta, com a alocação dos empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais.
	9.2.4 Para os itens dessa contratação com serviços compostos com valores de aparelho em comodato, a CONTRATADA se compromete, na hipótese de renovação contratual constante no art. 57, inciso II da Lei nº 8.666, de 1993, a negociar com o órgão contrata...
	9.2.5 Fornecer e utilizar os materiais e equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, na qualidade e quantidade adequadas especificadas neste Termo de Referência e em sua proposta;
	9.2.6 Responder pelo cumprimento dos postulados legais vigentes no âmbito federal, estadual ou no Distrito Federal, assegurar os direitos e cumprimento de todas as obrigações estabelecidas por regulamentação da Agência Nacional de Telecomunicações (AN...
	9.2.7 Entregar o SIM CARD, Smartphone, quando houverem, no Local em que será prestado o serviço, nos endereços vinculados aos CNPJ da CONTRATANTE, que serão indicados no momento da assinatura do contrato;
	9.2.8 A CONTRATADA deverá fornecer 1 (um) SIM CARD, Smartphone adicional para cada 100 (cem) unidades contratadas, como unidade de reposição para os casos de ocorrência de defeito. Caso a contratação daquele SIM CARD, Smartphone seja maior ou igual a ...
	9.2.9 alcance 100 (cem) unidades a CONTRATADA deverá fornecer 1 (um) SIM CARD, Smartphone adicional de reserva e, caso a quantidade de unidades contratadas de SIM CARD, Smartphone seja inferior a 10 (dez) unidades não haverá obrigatoriedade de forneci...
	9.2.10 i) Realizar a entrega dos SIM CARD, Smartphone e as habilitações das linhas conforme demanda da CONTRATANTE, mediante Ordem de Serviço (OS). A entrega e habilitação, deverão ser efetivadas no prazo máximo de 30 (trinta) dias corridos para as ca...
	9.2.11 Prestar o serviço objeto desta contratação 24 horas por dia, 7 dias por semana, durante todo o período de vigência do contrato, salvaguardados os casos de interrupções programadas;
	9.2.12 Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, fornecendo todos os materiais, equipamentos e utensílios em quantidade, qualidade e tecnologia adequadas, com a observância às recomendações aceitas pela boa técnica, normas e l...
	9.2.13 Fornecer número telefônico para contato e registro de ocorrências sobre o funcionamento do serviço contratado, com funcionamento 24 horas por dia e 7 dias por semana, disponibilizando à CONTRATANTE, e/ou a quem esta designar, um atendimento dif...
	9.2.14 Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos dos serviços a serem executados, em conformidade com as normas e determinações em vigor;
	9.2.15 Vedar a utilização, na execução dos serviços, de empregado que seja familiar de agente público ocupante de cargo em comissão ou função de confiança no órgão CONTRATANTE, nos termos do artigo 7  do Decreto n  7.203, de 2010;
	9.2.16 Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;
	9.2.17 Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela CONTRATANTE por intermédio de preposto designado para acompanhamento do contrato nos seguintes prazos: até 02 dias úteis nas capitais e em 04 dias úteis nas demais lo...
	9.2.18 Paralisar, por determinação da CONTRATANTE, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros;
	9.2.19 Promover a organização técnica e administrativa dos serviços, de modo a conduzi‐los eficaz e eficientemente, de acordo com os documentos e especificações que integram este Termo de Referência, no prazo determinado;
	9.2.20 Indicar formalmente e por escrito, no prazo máximo de 24 horas úteis após a assinatura do contrato, junto à CONTRATANTE, um preposto idôneo, bem como seu superior imediato, com poderes de decisão para representar a CONTRATADA, principalmente no...
	9.2.20.1 Na hipótese de afastamento do preposto definitivamente ou temporariamente, a CONTRATADA deverá comunicar ao Gestor do Contrato por escrito o nome e a forma de comunicação de seu substituto até o fim do próximo dia útil.

	9.2.21 Reconhecer o Gestor do Contrato, bem como outros servidores que forem indicados pela CONTRATANTE, para realizar as solicitações relativas aos contratos a serem firmados, tais como manutenção, configuração, entre outras;
	9.2.22 Apresentar Nota Fiscal/Fatura com a descrição dos serviços prestados, nas condições deste Termo de Referência, como forma de dar início ao processo de pagamento pela CONTRATANTE;
	9.2.23 Apresentar mensalmente e de forma gratuita, a critério da CONTRATANTE, juntamente com a Nota Fiscal, detalhamento dos serviços prestados de voz, em arquivo eletrônico compatível com arquivo de texto no formato TXT, no padrão FEBRABAN (versão 3 ...
	9.2.24 Implantar, de forma adequada, a supervisão permanente dos serviços, de modo a obter uma operação correta e eficaz;
	9.2.25 Atender prontamente quaisquer orientações e exigências da Equipe de Fiscalização do Contrato, inerentes à execução do objeto contratual;
	9.2.26 Assumir as responsabilidades pelos encargos fiscais e comerciais resultantes da adjudicação da licitação oriunda deste Termo de Referência.
	9.2.27 Assumir inteira responsabilidade técnica e operacional do objeto contratado, não podendo, sob qualquer hipótese, transferir a outras empresas a responsabilidade por problemas de funcionamento do serviço;
	9.2.27.1 Caso o problema de funcionamento do serviço detectado tenha a sua origem fora do escopo do objeto contratado, a CONTRATADA repassará para a CONTRATANTE as informações técnicas com a devida análise fundamentada que comprovem o fato, sem qualqu...

	9.2.28 Providenciar, no prazo máximo de 48 horas, o serviço de troca de número e/ou troca de chip, sem qualquer ônus extra para a CONTRATANTE;
	9.2.29 Manter em funcionamento contínuo todos os acessos SMP e caixa postal (correio de voz);
	9.2.30 Providenciar em até 2 dias úteis a reparação, no caso de identificação de clonagem, de forma que não haja interrupção dos serviços, devendo permanecer o mesmo número do chip substituído;
	9.2.31 Atender às solicitações de serviços de habilitação, troca de número, entrega de aparelhos ou qualquer outro tipo de serviço eventualmente requerido, somente por Preposto designado;
	9.2.32 Repor o aparelho no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, na hipótese de extravio, perda ou roubo do aparelho, a pedido do Gestor do Contrato, e apresentar a Nota Fiscal do aparelho entregue com vistas ao ressarcimento por parte da CONTRATANT...
	9.2.32.1 Nos casos mencionados no subitem anterior, o valor do aparelho deverá ser estabelecido de acordo com a nota fiscal emitida quando da entrega do novo aparelho e o novo aparelho entregue deverá manter as características do item de "Característi...

	9.2.33 Providenciar o serviço referente a bloqueio de linhas móveis quando solicitado pela CONTRATANTE no prazo máximo de 24 horas. A CONTRATADA não poderá cobrar por ligações e/ou serviços a partir da referida solicitação de bloqueio. Tal cobrança ap...
	9.2.33.1 O bloqueio dos dispositivos móveis somente poderá ser executado por solicitação de representante credenciado da CONTRATANTE, uma vez a cada 12 meses, pelo prazo mínimo de 30 dias e máximo de 120 dias. A CONTRATADA tem o prazo de 24 horas para...

	9.2.34 Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empr...
	9.2.35 Responsabilizar‐se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e qualquer dano causado à União ou à entidade federal ou mesmo outra instituição de outro ente federativo ou poder, devendo ressarcir imediatamente a A...
	9.2.36 Reparar integralmente quaisquer danos diretamente causados à CONTRATANTE ou a terceiros por culpa ou dolo de seus representantes legais, prepostos ou empregados, em decorrência da relação contratual, não excluindo ou reduzindo a responsabilidad...
	9.2.37 Responder por quaisquer interferências de estranhos nos acessos em serviço, bem como zelar pela integridade da comunicação;
	9.2.38 Propiciar todos os meios necessários à fiscalização do contrato pela CONTRATANTE, cujo representante terá poderes para sustar o fornecimento, total ou parcial, em qualquer tempo, sempre que considerar a medida necessária;
	9.2.39 Acatar as orientações da CONTRATANTE, sujeitando‐se a mais ampla e irrestrita fiscalização, prestando os esclarecimentos solicitados e atendendo as reclamações formuladas;
	9.2.40 Prestar esclarecimentos à CONTRATANTE sobre eventuais atos ou fatos noticiados que se refiram à CONTRATADA, independente de solicitação;
	9.2.41 Comunicar à CONTRATANTE, por escrito, qualquer anormalidade nos serviços e prestar os esclarecimentos julgados necessários;
	9.2.42 Possibilitar à CONTRATANTE, na condição de assinante viajante, em âmbito nacional, receber a prestação do serviço SMP e caixa postal (correio de voz), em redes de outras operadoras de serviço sem custo adicional;
	9.2.43 Manter, durante toda a execução do contrato, as mesmas condições da habilitação e qualificação exigidas na licitação, em compatibilidade com as obrigações assumidas;
	9.2.44 Realizar a migração, sem ônus, para nova tecnologia que a CONTRATADA venha a disponibilizar para o Serviço Móvel Pessoal (SMP), mediante solicitação da CONTRATANTE e desde que: (i) os aparelhos fornecidos tenham suporte para ela; (ii) não ocorr...
	9.2.45 Sujeitar‐se aos acréscimos e supressões contratuais estabelecidos na forma do art. 65 da Lei n  8.666, de 1993, quais sejam, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor atualiza...
	9.2.46 Não veicular publicidade ou qualquer outra informação acerca da prestação dos serviços do Contrato, sem prévia autorização da CONTRATANTE;
	9.2.47 Não fazer uso das informações prestadas pela CONTRATANTE para fins diversos do estrito e absoluto cumprimento do contrato em questão;
	9.2.48 Garantir sigilo e inviolabilidade das conversações realizadas por meio do serviço desta contratação, respeitando as hipóteses e condições constitucionais e legais de quebra de sigilo de telecomunicações;
	9.2.48.1 A quebra da confidencialidade ou sigilo de informações obtidas na prestação de serviços da CONTRATADA ensejará a responsabilidade criminal, na forma da lei, sem prejuízo de outras providências nas demais esferas.

	9.2.49 Responder, integralmente, por perdas e danos que vier a causar à CONTRATANTE ou a terceiros em razão de ação ou omissão, dolosa ou culposa, sua ou de prepostos, independentemente de outras cominações contratuais ou legais a que estiver sujeita;
	9.2.50 Cumprir outras obrigações que se apliquem, de acordo com o objeto da contratação;
	9.2.51 Quando especificada, manter, durante a execução do contrato, equipe técnica composta por profissionais devidamente habilitados, treinados e qualificados para fornecimento da solução de TIC;
	9.2.52 Quando especificado, manter a produtividade ou a capacidade mínima de fornecimento da solução de TIC durante a execução do contrato; e
	9.2.53 Se aplicável, ceder os direitos de propriedade intelectual e direitos autorais da solução de TIC sobre os diversos artefatos e produtos produzidos em decorrência da relação contratual, incluindo a documentação, o código‐fonte de aplicações, os ...


	10 MODELO DE EXECUÇÃO DO CONTRATO
	10.1 Rotinas de execução
	10.1.1 Inicialização do contrato
	10.1.1.1 Após a assinatura do Contrato e a nomeação do Gestor e Fiscais do Contrato, será realizada a reunião inicial de alinhamento com o objetivo de nivelar os entendimentos acerca das condições estabelecidas no Contrato, Edital e seus anexos, e esc...
	10.1.1.2 A reunião será realizada em conformidade com o previsto no inciso I do Art. 31 da IN nº 01/2019 SGD/ME e ocorrerá em até 10 (dez) dias úteis da assinatura do Contrato, podendo ser prorrogada a critério da CONTRATANTE.
	10.1.1.3 A pauta desta reunião observará, pelo menos:


	10.2 Os papéis e responsabilidades por parte da CONTRATANTE e da CONTRATADA estão definidos no item 9 desse TR.
	10.3 A quantificação ou estimativa prévia do volume de serviços demandados ou quantidade de bens a serem fornecidos está definido no item 3 desse TR.
	10.4 A forma de pagamento está definida no sub‐item 8.5 desse TR.
	10.5 Mecanismos formais de comunicação
	10.5.1 São definidos como mecanismos formais de comunicação, entre a CONTRATANTE e a CONTRATADA, os seguintes:

	10.6 Manutenção de Sigilo e Normas de Segurança
	10.6.1 A Contratada deverá manter sigilo absoluto sobre quaisquer dados e informações contidos em quaisquer documentos e mídias, incluindo os equipamentos e seus meios de armazenamento, de que venha a ter conhecimento durante a execução dos serviços, ...


	11 MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO
	11.1 Critérios de Recebimento e Aceitação
	11.1.1 Serão aceitos para fins de emissão de Termo de Recebimento Definitivo:

	11.2 Procedimentos de Teste e Inspeção
	11.2.1 A inspeção nos SIM CARDs fornecidos será realizada por meio constatação do atendimento ao especificado neste Termo de Referência (triplo corte).
	11.2.2 A critério da CONTRATANTE, testes poderão ser realizados a fim de comprovar as funcionalidades e a especificação proposta neste TR.

	11.3 Níveis Mínimos de Serviço Exigidos
	11.3.1 O serviço objeto desta contratação deverá ser prestado 24 (vinte e quatro) horas por dia, 7 (sete) dias por semana, durante todo o período de vigência do contrato, salvaguardados os casos de interrupções programadas.
	11.3.2 Os serviços deverão ser prestados de forma ininterrupta, com disponibilidade mensal mínima de 95% (noventa e cinco por cento) para SMP. Na hipótese de ocorrência de interrupção total de prestação de serviço de recebimento e/ou realização de cha...
	11.3.3 As interrupções programadas dos serviços deverão ser comunicadas à CONTRATANTE com antecedência mínima de 3 (três) dias úteis e somente serão realizadas com a concordância da CONTRATANTE.
	11.3.4 Os níveis mínimos de serviço exigidos deverão obedecer a seguinte tabela:

	11.4 Sanções Administrativas e procedimentos para glosa no pagamento
	11.4.1 O licitante que, convocada dentro do prazo de validade da sua proposta, não assinar a Ata de Registro de Preço ou o Contrato, deixar de entregar documentação exigida no Edital, apresentar documentação falsa, não mantiver a proposta, fraudar na ...
	11.4.2 Pela recusa em assinar a Ata, o Contrato, ou retirar a Nota de Empenho, no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, após a regular convocação, a licitante poderá ser penalizado com multa no percentual de 5% (cinco por cento), calculada sobre o val...
	11.4.3 Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, a CONTRATADA que:
	11.4.3.1 Não executar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da contratação;
	11.4.3.2 ensejar o retardamento da execução do objeto;
	11.4.3.3 alhar ou fraudar na execução do contrato;
	11.4.3.4 comportar‐se de modo inidôneo; ou
	11.4.3.5 cometer fraude fiscal.

	11.4.4 Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a CONTRATANTE pode aplicar à CONTRATADA as seguintes sanções:
	11.4.4.1 Advertência por escrito, quando do não cumprimento de quaisquer das obrigações contratuais consideradas faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretam prejuízos significativos para o serviço contratado e atinjam determinada pontuaçã...
	11.4.4.2 Multa, quando do não cumprimento de quaisquer das obrigações contratuais consideradas faltas moderadas ou graves, assim entendidas aquelas que acarretam prejuízos para o serviço contratado e atinjam determinada pontuação conforme descrito nos...
	11.4.4.3 As penalidades de multa decorrentes de fatos diversos serão consideradas independentes entre si.
	11.4.4.4 Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois anos;
	11.4.4.5 Sanção de impedimento de licitar e contratar com órgãos e entidades da União, com o consequente descredenciamento no SICAF pelo prazo de até cinco anos;
	11.4.4.6 Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será...
	11.4.4.7 As sanções previstas nos subitens 11.4.4.1, 11.4.4.4, 11.4.4.5 e 11.4.4.6 poderão ser aplicadas à CONTRATADA juntamente com as de multa, descontando‐a dos pagamentos a serem efetuados.

	11.4.5 Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666, de 1993, as empresas ou profissionais que:
	11.4.5.1 tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos;
	11.4.5.2 tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;
	11.4.5.3 demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos praticados.

	11.4.6 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar‐se‐á em processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à CONTRATADA, observando‐se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993 e, subsidiariamente, a Lei n...
	11.4.7 As multas devidas e/ou prejuízos causados à CONTRATANTE serão deduzidos dos valores a serem pagos, ou recolhidos em favor da União, ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando for o caso, serão inscritos na Dívida Ativa da União e cobrados judic...
	11.4.8 Caso a CONTRATANTE determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.
	11.4.9 Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta da CONTRATADA, a União ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme artigo 419 do Código Civil.
	11.4.10 A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração, para fins de dosimetria da pena, a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da prop...
	11.4.11 Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de infração administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 2013, como ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo...
	11.4.12 A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1 de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administra...
	11.4.13 O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com o...
	11.4.14 As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.
	11.4.15 Nos casos de inadimplemento na prestação dos serviços, as ocorrências serão registradas pela CONTRATANTE, que notificará a CONTRATADA, atribuindo pontos para as ocorrências segundo a tabela abaixo:
	11.4.16 A cada registro de ocorrência será apurado o somatório da pontuação das ocorrências acumuladas no período de 6 meses anteriores ao fato gerador do serviço. Esta pontuação servirá como base para que a CONTRATANTE aplique as seguintes sanções ad...
	11.4.17 A quebra ou violação do sigilo telefônico e de dados, a qualquer momento, ensejará a Rescisão Unilateral do Contrato, sem prejuízo de outras sanções cabíveis, salvo por ordem judicial, nas hipóteses e na forma que a lei estabelecer para fins d...

	11.5 Do Pagamento
	11.5.1 O pagamento será efetuado pela CONTRATANTE no prazo de até 30 dias corridos, contados do recebimento da Nota Fiscal/Fatura.
	11.5.1.1 Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 24 da Lei 8.666, de 1993, deverão ser efetuados no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, contados da data da apresentação da Nota Fisca...

	11.5.2 A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do serviço, conforme este Termo de Referência
	11.5.3 A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on‐line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônic...
	11.5.3.1 Constatando‐se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do fornecedor contratado, deverão ser tomadas as providências previstas no do art. 31 da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018.

	11.5.4 O aceite dos serviços prestados por força desta contratação será feito mediante ateste das Notas Fiscais, correspondendo tão somente aos serviços efetivamente utilizados.
	11.5.5 Em hipótese alguma serão pagos serviços não contratados.
	11.5.6 As faturas devem apresentar o detalhamento das chamadas por ramal ou linha, com quebra de página, ou seja, o início do detalhamento de uma linha deve ser feito sempre em uma nova página.
	11.5.7 O detalhamento da utilização do serviço de dados do ciclo de faturamento fechado também poderá ser solicitado à CONTRATADA esporadicamente, que enviará arquivo em até 3 (três) dias úteis, em formato eletrônico compatível com o descrito neste Te...
	11.5.8 O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal/Fatura apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:
	11.5.8.1 o prazo de validade;
	11.5.8.2 a data da emissão;
	11.5.8.3 os dados do contrato e do órgão contratante;
	11.5.8.4 o período de prestação dos serviços;
	11.5.8.5 o valor a pagar; e
	11.5.8.6 eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

	11.5.9 Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que a CONTRATADA providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar‐se‐á a...
	11.5.10 Nos termos do item 1, do Anexo VIII‐A da Instrução Normativa SEGES/MP nº 05, de 2017, será efetuada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a CONTRATADA:
	11.5.10.1 não produziu os resultados acordados;
	11.5.10.2 deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a qualidade mínima exigida;
	11.5.10.3 deixou de utilizar os materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou utilizou‐os com qualidade ou quantidade inferior à demandada.

	11.5.11 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.
	11.5.12 Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta ao SICAF para verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital.
	11.5.13 Constatando‐se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo ...
	11.5.14 Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá realizar consulta ao SICAF para identificar possível suspensão temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar ...
	11.5.15 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a CONTRATANTE deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da contratada, bem como quanto à existência de pagamen...
	11.5.16 Persistindo a irregularidade, a CONTRATANTE deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à CONTRATADA a ampla defesa.
	11.5.17 Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação junto ao SICAF.
	11.5.17.1  Será rescindido o contrato em execução com a CONTRATADA inadimplente no SICAF, salvo por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público de alta relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima au...

	11.5.18 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável, em especial a prevista no artigo 31 da Lei 8.212, de 1991, nos termos do item 6 do Anexo XI da IN SEGES/MP n. 5/2017, quando couber.
	11.5.19 É vedado o pagamento, a qualquer título, por serviços prestados, à empresa privada que tenha em seu quadro societário servidor público da ativa do órgão CONTRATANTE, com fundamento na Lei de Diretrizes Orçamentárias vigente.
	11.5.20 Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido, de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pela CONTRATANTE, entre a data do vencimento e o efetivo adim...
	11.5.21 Após o encerramento do contrato, os serviços utilizados decorrentes desta contratação deverão ser cobrados no prazo máximo de 60 (sessenta).


	12 ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E CRONOGRAMA FÍSICO-FINANCEIRO
	12.1 Cada órgão deverá instruir os autos com a declaração de disponibilidade orçamentária e financeira, indicando rubrica específica e suficiente para cobertura das despesas correspondentes, em seus processos individuais de Planejamento da Contratação...
	12.2 Cabe destacar que o pagamento dos itens de pacote de dados nacionais são por valores fixos mensais e o pacote de dados em roaming ou deslocamento internacional serão pago sob demanda na forma de valor fixo por diária de franquia consumida.

	13 DA VIGÊNCIA DO CONTRATO
	13.1 Para todos os serviços o contrato terá vigência de 30 (trinta) meses, a contar da data de sua assinatura, podendo ser prorrogado por períodos de 12, 24 ou 30 meses, limitado a 60 (sessenta) meses, conforme preconiza o art. 57, inc. II, da Lei n  ...
	13.2 Cabe destacar por fim que, caso seja feita renovação do contrato, o custo referente ao comodato dos aparelhos deve ser considerado como custo não renovável, ou seja, não deverá ser cobrado nas prorrogações de contrato e deverá ser retirado do val...

	14 DO REAJUSTE DE PREÇOS
	14.1 Os preços propostos serão reajustados na forma e data‐base estabelecidos pela ANATEL, mediante a incidência do índice IST (Índice de Serviços de Telecomunicações) ou outro índice que o substitua, observando‐se sempre intervalo não inferior a 12 (...
	14.2 De maneira análoga, caso o órgão regulador (ANATEL) venha a determinar redução de tarifas, essas serão estendidas à CONTRATANTE, a partir da mesma data‐base.
	14.3 Os reajustes de tarifas devem ser comunicados à CONTRATANTE previamente, por meio de documento oficial expedido pela CONTRATADA.

	15 DA SUBCONTRATAÇÃO
	15.1 É permitida a subcontratação parcial do objeto, desde que não se refira à parcela de maior relevância ou atividade principal, dependendo, ainda, de autorização prévia da CONTRATANTE, a quem incumbe avaliar se a SUBCONTRATADA cumpre os requisitos ...
	15.2 Em especial, é permitida a subcontratação de serviços de outras empresas de telefonia como forma de atender demandas de interconexão, roaming nacional e roaming internacional, uma vez que se trata de algo inerente ao modelo de mercado, pois envol...
	15.3 Em qualquer hipótese de uso de serviços de terceiros permanece a responsabilidade integral da CONTRATADA pela perfeita execução contratual, cabendo lhe realizar a supervisão e coordenação das atividades das demais empresas, bem como responder per...

	16 DA ALTERAÇÃO SUBJETIVA
	16.1 É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na licitação original, sejam mantidas as demais cláusulas e c...
	16.2 A manutenção do contrato com empresas em processo de fusão, cisão ou incorporação será permitida desde que aprovada pelo órgão gestor da Ata de Registro de Preços e que as empresas envolvidas apresentem e mantenham documentação habilitatória regu...

	1 OBJETO
	1.1 O objeto desta aquisição é a contratação de empresa especializada para a prestação de serviço de telefonia móvel com acesso à internet para a sede do CREF2/RS em Porto Alegre de acordo com as seguintes especificações de acordo com o Termo de Refer...
	1.2 Este Termo de Contrato vincula-se ao Edital do Pregão, identificado no preâmbulo e à proposta vencedora, independentemente de transcrição.
	1.3 Pacote de serviço de Telefonia Móvel Pessoal Intragrupo, incluindo serviço de acesso à internet e fornecimento de smartphone em regime comodato:
	1.4 A CONTRATADA deve seguir todos os indicadores de qualidade do serviço de telefonia móvel (SMP) presentes no Regulamento de Gestão da Qualidade (RGQ‐SMP) da Anatel ‐ Resolução nº 717/2019 ou mais atual.
	1.5 Os chips (SIM Cards) deverão ser habilitados com serviços de dados com franquias mínimas de estabelecidos nas especificações do serviço, incluindo a assinatura de provedor de acesso à Internet, com garantia de Taxa de Transmissão Instantânea nomin...
	1.6 A CONTRATADA deverá fornecer 1 (um) SIM CARD, Smartphone adicional para cada 100 (cem) unidades contratadas, como unidade de reposição para os casos de ocorrência de defeito. Caso a contratação daquele SIM CARD, Smartphone seja maior ou igual a 10...
	1.7 Os aparelhos Smartphones fornecidos em comodato deverão possuir a seguinte especificação mínima:
	1.7.1 Aparelho Smartphone novo com sistema operacional Android ou IOS, versão atualizada;
	1.7.2 Rede GSM QuadriBand (850/900/1800/1900 MHz) ou superior;
	1.7.3 Dual Chip ou compatível para o uso de duas linhas no mesmo aparelho;
	1.7.4 Rede de dados mínima 3G e 4G nos padrões autorizados pela ANATEL;
	1.7.5 Processador de no mínimo 8 núcleos (Octa‐core) com velocidade mínima de 1,8 GHz;
	1.7.6 Memória interna mínima de 128 GB;
	1.7.7 Memória RAM mínima de 6 GB;
	1.7.8 Tamanho de tela mínima de 6,4 Polegadas na diagonal com resolução Full HD;
	1.7.9 Bateria com capacidade mínima de 4.500 mAh;
	1.7.10 Peso máximo do aparelho 220 gramas;
	1.7.11 Tela com touchscreen capacitivo e multitouch;
	1.7.12 Câmera traseira com no mínimo 64 Megapixels e câmera frontal com no mínimo 16 Megapixels;
	1.7.13 Conectividade: LTE 4G, 3G, Wi‐fi (802.11 b/g/n/ac), roteador wi‐fi, Bluetooth 5.0 ou superior, conexão com PC via USB;
	1.7.14 Sensor de GPS e de autorrotação de tela;
	1.7.15 Acessórios: carregador bivolt, cabo USB, extrator de chip (quando aplicável), manual de instruções de uso do aparelho em português (impresso em papel ou online);
	1.7.16 Funcionalidades:

	1.8 O gerenciamento dos dispositivos se dará através das linhas (CHIPs) a serem fornecidas pela CONTRATADA ou previamente existentes no ambiente do CONTRATANTE.
	1.9 A CONTRATADA deverá disponibilizar um Portal Web, de acesso via Internet e Aplicativo Mobile para os usuários das linhas que permitirá à CONTRATANTE efetuar a gestão e controle de todas as suas linhas contratadas. Este portal deverá ter, no mínimo...
	1.9.1 Monitorar consumo de dados móveis de usuários e consumo de SMS;
	1.9.2 Monitorar o consumo de dados móveis por aplicativo de cada usuário de dispositivo;
	1.9.3 Manter um inventário de todos os dispositivos utilizados pela empresa;
	1.9.4 Mostrar o ranking dos aplicativos mais utilizados;
	1.9.5 Mostrar o ranking de Usuários de dispositivos que consomem mais dados;
	1.9.6 Mostrar o ranking dos sites com mais visitas;
	1.9.7 Mostrar detalhes dos sites mais acessados por usuário (dia, hora e website);
	1.9.8 Mostrar o uso da bateria por dia (gráfico) para cada dispositivo;
	1.9.9 Mostrar a capacidade de memória disponível;
	1.9.10 Associar um funcionário em um grupo;
	1.9.11 Definir políticas de uso por parte da Empresa, Grupo ou Usuário;
	1.9.12 Estabelecer bloqueio de dados por horário de trabalho;
	1.9.13 Definir quais aplicativos devem ser bloqueados / liberados para a Empresa, Grupo ou Usuário;
	1.9.14 Definir as URL que serão bloqueadas/liberadas;
	1.9.15 Estabelecer limites de consumo de dados e SMS;
	1.9.16 Enviar mensagens para a instituição, Grupo ou usuário através de PUSH (sem cobrança adicional);
	1.9.17 Enviar documentos para a instituição, Grupo ou Usuário através de PUSH;
	1.9.18 Atualização / Instalação de APP silenciosa;
	1.9.19 Enviar comandos especiais ao dispositivo, como WIPE, para restabelecer o dispositivo aos parâmetros predeterminados de fábrica;
	1.9.20 Localização geográfica dos dispositivos;
	1.9.21 Implementações rápidas, ágeis e processo seguro e simplificado de ativação de dispositivos;
	1.9.22 Plataforma de suporte Android 4.4 ou superior.

	1.10 Os Apps cliente serão destinados aos usuários das linhas móveis que, além de funcionarem como agentes que recompilam dados, tem uma interface com a visualização de gráficos, para que o usuário do dispositivo monitore o consumo de dados móveis e u...
	1.11 A CONTRATADA deverá ofertar, sem custo adicional, um tutorial de treinamento com manual de administração da solução de gerenciamento dos dispositivos móveis para que a CONTRATANTE possa buscar e operar informações sobre a instalação, configuração...
	1.12 A CONTRATADA deverá disponibilizar um Portal Web ou aplicativo de acesso via Internet que permitirá à CONTRATANTE efetuar a gestão e controle de todas as suas linhas contratadas. Este portal ou aplicativo deverá ter, no mínimo, as seguintes funci...
	1.12.1 Definir o perfil de utilização de cada linha; agrupar as linhas em centros de custos;
	1.12.2 O acesso ao portal deverá ser realizado mediante login com uso de senha pessoal para garantir que somente pessoas autorizadas tenham acesso às facilidades da ferramenta;
	1.12.3 Disponibilizar no mínimo um perfil de acesso para o gestor do contrato;
	1.12.4 Permitir que a CONTRATANTE realize consultas de acompanhamento do uso diário de voz:
	1.12.4.1 Por tipo de destino: local, interurbano, fixo e etc.;
	1.12.4.2 Por horário / calendário.
	1.12.4.3 Número chamado (lista negra / lista branca);
	1.12.4.4 Limite de minutos por linha ou centro de custo;
	1.12.4.5 Cadastramento de no mínimo dois gestores para acesso ao sistema.


	1.13 Será de responsabilidade da CONTRATADA a manutenção, a recuperação e a segurança dos dados do serviço de gerenciamento online.
	1.14 As informações do serviço de gerenciamento poderão ter uma defasagem máxima de 48 horas após a ocorrência do evento.
	1.15 Foram apresentadas acima as características essenciais ao objeto visando alcançar a maior quantidade de fornecedores disponíveis no mercado e almejando a aquisição do serviço com o uso do produto que representam o atendimento as necessidades da A...

	2 VIGÊNCIA
	2.1 O prazo de vigência da contratação é de 30 (trinta) meses contados da assinatura do contrato, podendo ser prorrogado por interesse das partes até o limite de 60 (sessenta) meses, desde que haja autorização formal da autoridade competente e observa...
	2.1.1 Os serviços tenham sido prestados regularmente;
	2.1.2 Esteja formalmente demonstrado que a forma de prestação dos serviços tem natureza continuada;
	2.1.3 Seja juntado relatório que discorra sobre a execução do contrato, com informações de que os serviços tenham sido prestados regularmente;
	2.1.4 Seja juntada justificativa e motivo, por escrito, de que a Administração mantém interesse na realização do serviço;
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	11 OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA
	11.1 As obrigações da CONTRATANTE e da CONTRATADA são aquelas previstas no Termo de Referência, anexo do Edital.
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	13.1.2 amigavelmente, nos termos do art. 79, inciso II, da Lei nº 8.666, de 1993.
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	14.2 É permitido à CONTRATADA caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira, nos termos e de acordo com os procedimentos previstos na Instrução Normativa SEGES/ME nº 53, de 8 de Julho de 2020.
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